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“No mar ou na terra, na paz ou na 
guerra, na Intendência nós podemos 
confiar”

Inspirado nesse trecho da canção à Inten-
dência, apresento a 11ª Edição do Acanto em 
Revista, um periódico acadêmico anual que reúne 
artigos científicos relevantes e oportunos sobre te-
mas de interesse da nossa Marinha.

Na capa desta Edição, há três elementos 
que merecem cuidadoso destaque, por conecta-
rem-se à linha editorial e aos artigos deste perió-
dico:

O primeiro é o firme reconhecimento da ati-
vidade-fim de nossa Força, tendo o Navio-Aeró-
dromo Multipropósito ‘‘Atlântico’’, o maior navio 
da Marinha do Brasil (MB), como a representação 
dessa vocação;

Em segundo lugar destacam-se os distintivos 
do Curso de Aperfeiçoamento de Intendência para 
Oficiais (CAIO) enevoados sobre o mar, em refe-
rência à qualificação dos militares Intendentes em 
suas múltiplas vertentes e, de forma especial, no 
apoio logístico ao Setor Operativo; e

O terceiro se refere à capacitação como um 
Valor Militar, ideia que traduz os diversos eixos 
de capacitação do pessoal militar e civil para o 
desempenho dos cargos, funções e incumbências 
previstos na Marinha, tanto em tempos de paz 
quanto em situações de guerra.

A conjugação desses três elementos reflete 
as capacitações oferecidas pelo Centro de Ins-
trução e Adestramento Almirante Newton Braga 
(CIANB), as quais, alinhadas ao propósito maior 
de suas finalidades, buscam agregar o maior valor 
técnico profissional aos capacitados.
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Nesta Edição, destaco a entrevis-
ta com o Vice-Almirante (Refº-IM) Octávio 
Mello de Almeida Filho, cujo legado em 
prol do aperfeiçoamento do Oficial Inten-
dente se mantém firme até os dias atuais.

Sublinho, ainda, os artigos sobre a utilização de 
redes neurais artificiais como ferramentas de previsão 
de demanda de combustíveis e sobre a atual estrutura 
de governança do Sistema de Catalogação de Defesa 
(SISCADE).

Certo das boas reflexões propositivas, desejo a 
todos uma ótima leitura.
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A QUALIFICAÇÃO DO  
OFICIAL INTENDENTE

Entrevista com o Vice-Almirante  
(Refº-IM) Octávio Mello de  
Almeida Filho

1) Após 50 anos de implementação do Curso 
de Aperfeiçoamento de Intendência para Ofi-
ciais (CAIO), como o Senhor avalia a impor-
tância do curso para o desenvolvimento dos 
Oficiais Intendentes, sobretudo frente aos de-
safios contemporâneos?

 
Almirante Mello: O conhecimento é dinâmico 
e precisa ser constantemente aprimorado. O 
aperfeiçoamento do Oficial Intendente era mi-
nistrado através do Curso de Atualização (ATL), 
durante um ano letivo, com duas horas diárias, 
duas vezes por semana, sem prejuízo das fun-
ções do Oficial, mas não suficientes para o 
que a Marinha já demandava.

Novas soluções foram procuradas e atra-
vés do CAIO aquela evolução foi equaciona-
da. Este curso, mais intenso e com dedicação 
exclusiva, surgiu em resposta à defasagem de 
Oficiais sem aperfeiçoamento. Esse fato, levou 
a Marinha, em 1963, a realizar um curso com 
duração de dois meses, formando, sucessiva-
mente, quatro turmas em sala de aula e um gru-
po de Oficiais Superiores por correspondência. 

Tornava-se evidente a necessidade de ser 
preparado um curso que buscasse as frontei-
ras do conhecimento. Procurou-se conhecer os 
processos de formação e aperfeiçoamento nas 
Marinhas amigas e os de Mestrado em univer-
sidades dos EUA e Europa em áreas que te-
riam interesse para as práticas da Intendência, 
adicionando-se as de exclusivo interesse naval 
como Logística e Abastecimento.  Com essas 
informações, propôs-se um currículo que aten-
dia, e em alguns casos superava, os requisitos 
do Conselho Federal de Educação para Mes-

trados, exceto por não ser ministrado em am-
biente acadêmico e não ter professores em tem-
po integral. O foco era capacitar os formandos 
para funções com alto nível de proficiência, 
não atribuindo o título de Mestre. 

Aprovado pela Diretoria de Ensino da Ma-
rinha, o curso se tornou um fator de excelência 
no preparo dos Oficiais. 

Tenho absoluta certeza de que o CAIO, ao 
longo de cinquenta anos, vem contribuindo 
para dotar os Oficiais Intendentes da Marinha 
dos conhecimentos necessários para enfrenta-
rem, de forma soberba, os desafios contempo-
râneos, para que possamos ter a melhor IN-
TENDÊNCIA para a melhor MARINHA. 

Sem qualquer dúvida, podemos afirmar que 
o sonho idealizado em 1963, configurado a 
partir do ano seguinte, encontra sua materiali-
zação plena no CIANB, capaz de manter os 
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Oficiais Intendentes na fronteira do conheci-
mento.    

2) A linha editorial deste ano traz a ideia da 
Capacitação como um Valor Militar, 
dentro de um contexto de que o Conhecimen-
to é um bem estratégico. Nessa abordagem, 
como o Senhor relaciona a capacitação do 
Oficial Intendente com o preparo do Poder 
Naval? 

Almirante Mello: Excelente a escolha de o 
periódico trazer, em sua linha editorial deste 
ano, a Capacitação como um Valor Militar, 
dado que o Conhecimento é um Bem Estratégi-
co. De fato, é a melhor capacitação em todos 
os campos e ativida-
des que distingue os 
vencedores e os der-
rotados. Assegurar a 
paz, pela guerra se 
necessário, é finalida-
de das Forças Arma-
das de uma Nação 
e nesse embate só 
existem aqueles dois 
resultados, sem alter-
nativas nem segun-
das épocas. A Vitória 
é muito exigente, só 
bafejam os mais ca-
pazes.

A complexidade 
do mundo moderno 
exige ações sistêmicas, onde um sistema é fre-
quentemente um subsistema de algo maior, con-
tendo também seus próprios subsistemas. Todos 
os sistemas têm missões e três direcionamentos 
principais: um geral, que mantém o propósito 
do sistema; um técnico, que orienta as ativida-
des específicas; e um de gestão. No contexto 
militar naval, isso se assemelha ao conceito de 
missão, que inclui tarefa e propósito.

Embora a gestão seja uma função predo-
minante entre os Intendentes da Marinha, não 
é exclusividade dessa especialidade, estando 
presente em toda a Marinha. O direcionamen-
to de gestão lida intensamente com recursos e 

disponibilidades, e sua limitação pode afetar 
tanto o direcionamento técnico quanto o geral. 
Assim, a capacitação profissional do gestor é 
crucial para otimizar recursos e alcançar resul-
tados eficientes.

Quando essas ações são exercidas na Inten-
dência da Marinha, a capacitação do Oficial 
Intendente como gestor fortalece indiscutivel-
mente o Poder Naval.

3) “Aprender, Evoluir e Ensinar”. Esses são ele-
mentos centrais sobre os quais o CIANB busca 
cumprir sua Missão, pois expressa o contínuo 
ciclo de aprimoramento pessoal e profissional 
almejado por todos nós. O Senhor entende 

que tais elementos 
exprimem o ciclo vir-
tuoso de crescimento 
profissional no tempo 
presente?

Almirante Mello: 
A escolha dos ele-
mentos pelo CIANB 
para cumprir sua 
missão é acertada, 
representando o ciclo 
virtuoso do cresci-
mento profissional e 
a evolução da huma-
nidade. Desde o Ho-
mem das Cavernas, 
que transmitia conhe-
cimentos de sobrevi-

vência, até as grandes obras de arte e ciên-
cia, o progresso humano sempre se baseou na 
troca de experiências e aprendizado contínuo.

A humanidade prosperou através da mescla 
de aprender, evoluir e ensinar, e isso se mantém 
relevante hoje. Com o avanço das tecnologias 
de informação, o CIANB pratica esse ciclo 
virtuoso de crescimento profissional, essencial 
para uma Marinha moderna. Ex-Alunos, enri-
quecidos por suas experiências e novos conhe-
cimentos, retornam como Mestres, contribuindo 
para a evolução do aprendizado e asseguran-
do a continuidade desse ciclo.

De fato, é 
a melhor 

capacitação em 
todos os campos 

e atividades 
que distingue os 
vencedores e os 

derrotados.
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4) A atuação do Oficial Intendente requer uma 
constante capacitação profissional, com o de-
senvolvimento de competências essenciais e 
diversificadas. Qual a perspectiva do Senhor 
sobre a importância da formação continuada 
e do desenvolvimento profissional para manter 
o conhecimento atualizado e relevante em um 
ambiente em constante mudança?

Almirante Mello: A maioria das atividades 
exige diferentes níveis de capacitação e, mui-
tas vezes, diversificação de conhecimentos. 
Existem conhecimen-
tos fundamentais, que 
permanecem estáveis, 
e conhecimentos diver-
sificados, que mudam 
rapidamente devido 
aos avanços tecnoló-
gicos. Em atividades 
complexas, é neces-
sário que gestores te-
nham tanto esses co-
nhecimentos básicos 
quanto novos saberes 
para lidar com suas 
responsabilidades.

A adaptação a no-
vos níveis não precisa 
ocorrer apenas por 
meio de cursos longos; 
cursos curtos, até mes-
mo online, podem ser 
eficazes, desde que 
frequentes, dada a ra-
pidez das mudanças. 
Além disso, a produ-
ção e divulgação de artigos sobre formação 
continuada e inovações são essenciais.

5) No Plano Estratégico da Marinha 2040 
(PEM-2040), identificamos o Objetivo Naval 
11 - Aprimorar a gestão de pessoas. Uma das 
ações decorrentes desse objetivo é baseada em 
aprimorar a capacitação de pessoal, visando 
ao enfrentamento dos desafios impostos pela 
Era do Conhecimento. Na visão do Senhor, 
quais desafios a Era do Conhecimento impõe 

ao Oficial Intendente, sobretudo na vertente do 
aprimoramento técnico-profissional?

Almirante Mello: O PEM-2040 é um do-
cumento abrangente que orienta a Marinha 
do Brasil por um período de vinte anos, des-
tacando elementos conceituais e doutrinários, 
especialmente no que diz respeito ao aprimo-
ramento e gestão do seu pessoal, conforme o 
Objetivo Naval 11. A Marinha sempre consi-
derou seu pessoal fundamental para a consti-
tuição do Poder Naval, ecoando as palavras 

do Almirante Pedro 
Max de Frontin sobre 
a importância do ser 
humano em compara-
ção aos meios.

As Ações Estratégi-
cas Navais focam em 
garantir que o pessoal 
esteja em ótimas con-
dições quanto ao pre-
paro intelectual, trei-
namento, saúde física 
e mental. Diante das 
rápidas mudanças nas 
condições de vida e 
trabalho, é crucial uma 
atualização constante 
de conhecimentos e 
evolução de processos 
administrativos. Isso 
envolve a identifica-
ção das competências 
técnicas e comporta-
mentais necessárias, 
sendo as primeiras 

adquiridas por meio de capacitação e expe-
riência, enquanto as últimas se relacionam à 
personalidade e ao comportamento esperado 
em diferentes situações.

Mais importante do que as mudanças nos 
meios e equipamentos é o preparo para a ges-
tão que otimiza a criação e manutenção de 
recursos navais, além de cuidar do recrutamen-
to, seleção, formação e aperfeiçoamento do 
pessoal. Nesse contexto, o CIANB se destaca 
como um centro de excelência, preparando 

Diante das 
rápidas 

mudanças nas 
condições de 

vida e trabalho, 
é crucial uma 
atualização 
constante de 

conhecimentos 
e evolução 

de processos 
administrativos.
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Oficiais Intendentes, 
que, devido à sua 
formação e expe-
riência, são agentes 
privilegiados para 
atuar na Gestão de 
Pessoas. Essa quali-
ficação e condução 
de pessoas se traduz 
em Liderança, um 
princípio fundamen-
tal na Marinha.

6) O Senhor foi um 
exemplo para tantas 
gerações de Oficiais, 
mas, em particular, 
para o Almirante de 
Esquadra Claudio 
Henrique Mello de 
Almeida, seu filho 
e atual Comandante de 
Operações Navais. Diante 
desse notável legado, quais 
atributos o Senhor ressalta-
ria para os jovens Oficiais, 
para que também cultivem 
novos líderes em nossa MB?

Almirante Mello: Minha 
esposa e eu sempre tivemos 
muito orgulho de nosso fi-
lho, uma benção que Deus 
colocou em nossas vidas.

Considero essencial para o Oficial o amor 
à Marinha e o entusiasmo pela bela e nobre 
Carreira Naval. Desde o início de nossas 
carreiras, ainda nas escolas de formação, so-

mos apresentados à 
“Rosa das Virtudes”, 
um conjunto de qua-
lidades que devem 
estar presentes em 
nossas vidas, onde 
o Norte é a Hon-
ra. Condicionados 
àquelas qualidades 
ou virtudes é que de-
vemos agir na Ma-
rinha e em nossas 
vidas particulares. 
É importante que 
o Oficial busque, 
constantemente, o 
ape r f e i çoamen to 
profissional e as me-
lhores soluções para 
os trabalhos que lhe 
são afetos. Ouse fa-

zer o melhor, busque inova-
ções úteis para a Marinha. 
Pratique a Liderança pelo 
Exemplo. Procure ser sem-
pre leal e justo. Seja deter-
minado, redobre esforços 
diante das dificuldades e as 
supere. Não tema os desa-
fios, a Marinha o preparou, 
adequadamente, para en-
frentá-los. Confie em si e na 
Marinha. Sirva a Marinha, 

nunca a si mesmo. Tenha presente em sua alma 
e coração a oração dita por Tamandaré: “Sou 
marinheiro, outra coisa não quero ser”.  

Sirva a 
Marinha, 
nunca a si 
mesmo.
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CIANB

 O Centro de Instrução e Adestramento Almirante 
Newton Braga (CIANB) é Organização Militar 
componente do Sistema de Ensino Naval (SEN) que 
tem a missão de capacitar militares e servidores civis 
nas áreas de conhecimento de interesse do Setor da 
Secretaria-Geral da Marinha (SGM), a Þm de contribuir 
para o aprimoramento proÞssional do Pessoal da 
Marinha do Brasil. 

 Para consecuç‹o de seu prop—sito, o CIANB 
conduz cursos de carreira, inclusive em n’vel de p—s-
graduação, além de cursos, estágios e adestramentos 
de curta duração. 

Cursos e Estágios de Carreira: 

•  Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para OÞciais (CAIO) - curso em n’vel de p—s-
graduação lato sensu; 

•  Curso de Aperfeiçoamento Avançado (C-ApA-IM) - curso em n’vel de p—s-graduaç‹o lato sensu 
com 4 áreas de concentração: Logística de Material; Gestão da Informação; Administração/
Auditoria; e Orçamento/Finanças;  

• Est‡gio Especial de Habilitaç‹o em Administraç‹o (EEHA) - parte do Ciclo P—s-Escolar da Escola 
Naval; e 

• Est‡gio do Curso de Formaç‹o de OÞciais (CFO) - parte do Curso de Formaç‹o dos OÞciais do 
Quadro Complementar do Corpo de Intendentes da Marina. 

Cursos e Estágios de Carreira:
• Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para Oficiais (CAIO) – curso 

em nível de pós-graduação lato sensu;

• Curso de Aperfeiçoamento Avançado em Intendência para Oficiais 
(C-ApA-IM) – curso em nível de pós-graduação lato sensu com  
4 áreas de concentração: Logística de Material; Gestão da Informação; 
Administração e Auditoria; e Orçamento e Finanças; 

• Estágio Especial de Habilitação em Administração (EEHA) – parte do 
Ciclo Pós-Escolar da Escola Naval; e

• Estágio de Aplicação e Ensino Profissional (EAEP) – parte do Curso de 
Formação dos Oficiais (CFO) do Quadro Complementar do Corpo de 
Intendentes da Marinha, conduzido pelo CIAW.

O Centro de Instrução e Adestramento 
Almirante Newton Braga (CIANB) é uma 
Organização Militar componente do 
Sistema de Ensino Naval (SEN), que tem a 
missão de capacitar militares e servidores 
civis nas áreas de conhecimento de 
interesse do Setor Secretaria-Geral da 
Marinha (SGM), a fim de contribuir para 
o aprimoramento profissional do Pessoal 
da Marinha do Brasil. 

Para consecução de seu propósito, 
o CIANB conduz cursos de carreira, 
inclusive em nível de pós-graduação, 
além de cursos, estágios e adestramentos 
de curta duração.
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servidores civis nas áreas de conhecimento de 
interesse do Setor da Secretaria-Geral da Marinha 
(SGM), a fim de contribuir para o aprimoramento 
profissional do Pessoal da Marinha do Brasil. 
 Para consecução de seu propósito, o CIANB 
conduz cursos de carreira, inclusive em nível de 
pós-graduação, além de cursos, estágios e 
adestramentos de curta duração. 
 
 

Cursos e Estágios de Carreira: 

•  Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para Oficiais (CAIO) - curso em nível de pós-
graduação lato sensu; 

•  Curso de Aperfeiçoamento em Intendência Avançado (C-ApA-IM) - curso em nível de pós-
graduação lato sensu com 4 áreas de concentração: Logística de Material; Gestão da 
Informação; Administração/Auditoria; eOrçamento/Finanças;  

• Estágio Especial de Habilitação em Administração (EEHA) - parte do Ciclo Pós-Escolar da 
Escola Naval; e 

• Estágio do Curso de Formação de Oficiais (CFO) - parte do Curso de Formação dos 
Oficiais do Quadro Complementar do Corpo de Intendentes da Marina, conduzido pelo 
CIAW. 

 

Cursos e Estágios de Carreira:
•	 Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para Oficiais (CAIO) – curso em 

nível de pós-graduação lato sensu;

•	 Curso de Aperfeiçoamento Avançado em Intendência para Oficiais 
(C-ApA-IM) – curso em nível de pós-graduação lato sensu com 4 áreas de 
concentração: Logística de Material; Gestão da Informação; Administração/
Auditoria; e Orçamento/Finanças;

•	 Estágio Especial de Habilitação em Administração (EEHA) – parte do Ciclo 
Pós-Escolar da Escola Naval; e

•	 Estágio de Aplicação e Ensino Profissional (EAEP) – parte do Curso de 
Formação dos Oficiais (CFO) do Quadro Complementar do Corpo de 
Intendentes da Marinha, conduzido pelo CIAW.

O Centro de Instrução e Adestramento 
Almirante Newton Braga (CIANB) é uma 
Organização Militar componente do Sistema 
de Ensino Naval (SEN), que tem a missão 
de capacitar militares e servidores civis nas 
áreas de conhecimento de interesse do Setor 
da Secretaria-Geral da Marinha (SGM), a 
fim de contribuir para o aprimoramento 
profissional do Pessoal da Marinha do 
Brasil.

Para consecução de seu propósito, o 
CIANB conduz cursos de carreira, inclusive 
em nível de pós-graduação, além de cursos, 
estágios e adestramentos de curta duração.

 CIANB	
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TOTAL DE 
73 CURSOS

Cursos e Estágios de Curta Duração

Portifólio resumido:

• Mapeamento de Processos;

• Administração para Diretores e Vice-Diretores;

• Fiscalização de Acordos Administrativos;

• Básico de Negociação;

• Apoio Logístico Integrado;

• Gestão de Riscos;

• Preparação do Pessoal designado às Comissões 

Navais no Exterior; e

• Negociação de Contratos Internacionais e 

Acordos de Compensação para Ofi ciais.

 CIANB 
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 CIANB	

Espaço Memória da Intendência

Inaugurada em maio de 2021, no CIANB, 
a ampliação do Espaço Memória da 
Intendência retrata a trajetória de desafios 
e conquistas da Intendência da Marinha 
desde o ano de 1770.
O Espaço Memória da Intendência regis- 
tra essa História por meio da exposição 
de breves textos e fotos, além de itens e 
documentos doados por Organizações 
Militares e Chefes Navais.
Toda a exposição está fundamentada em 
vasta pesquisa científica e iconográfica, 
onde se destacam a linha do tempo com 
os eventos marcantes da Intendência, a 
capacitação de seus integrantes e os cam- 
pos de atuação do Corpo de Intendentes. 
Este espaço histórico servirá de referência 
e motivação tanto para as futuras gera- 
ções de Oficiais Intendentes, como para 
todos os militares e servidores civis que 
desempenham funções de Intendência e 
participam das capacitações realizadas 
pelo CIANB.
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O Oficial que conclui com aproveita-
mento o Curso de Aperfeiçoamento 
em Intendência para Oficiais (CAIO) 
faz jus ao "Distintivo do Curso de 
Aperfeiçoamento de Oficiais do 
Corpo de Intendentes da Marinha”, 
que se encontra normatizado no 
item 4.2.11 (Distintivos de Cursos) 
do Regulamento de Uniformes da 
Marinha do Brasil (RUMB).

A Medalha-Prêmio Almirante Newton 
Braga foi instituída por meio do 
Decreto no 8.804, de 7 de julho 
de 2016, e destina-se a agraciar 
o Oficial que concluir, em 1o lugar, 
o Aperfeiçoamento do Corpo de 
Intendentes da Marinha.

Distintivo e Medalha

Lema

CIANB

 O Centro de Instrução e Adestramento Almirante 
Newton Braga (CIANB) é Organização Militar 
componente do Sistema de Ensino Naval (SEN) que 
tem a missão de capacitar militares e servidores civis 
nas áreas de conhecimento de interesse do Setor da 
Secretaria-Geral da Marinha (SGM), a Þm de contribuir 
para o aprimoramento proÞssional do Pessoal da 
Marinha do Brasil. 

 Para consecuç‹o de seu prop—sito, o CIANB 
conduz cursos de carreira, inclusive em n’vel de p—s-
graduação, além de cursos, estágios e adestramentos 
de curta duração. 

Cursos e Estágios de Carreira: 

•  Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para OÞciais (CAIO) - curso em n’vel de p—s-
graduação lato sensu; 

•  Curso de Aperfeiçoamento Avançado (C-ApA-IM) - curso em n’vel de p—s-graduaç‹o lato sensu
com 4 áreas de concentração: Logística de Material; Gestão da Informação; Administração/
Auditoria; e Orçamento/Finanças;  

• Est‡gio Especial de Habilitaç‹o em Administraç‹o (EEHA) - parte do Ciclo P—s-Escolar da Escola 
Naval; e 

• Est‡gio do Curso de Formaç‹o de OÞciais (CFO) - parte do Curso de Formaç‹o dos OÞciais do 
Quadro Complementar do Corpo de Intendentes da Marina. 
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mento o Curso de Aperfeiçoamento em 
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A Medalha-Prêmio Almirante Newton 

Braga foi instituída por meio do Decreto 

nº 8.804, de 7 de julho de 2016, e 

destina-se a agraciar o Ofi cial que 

concluir, em 1º lugar, o Aperfeiçoamento 

do Corpo de Intendentes da Marinha.
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A UTILIZAÇÃO DE REDES NEURAIS ARTIFICIAIS 
PARA A PREVISÃO DA DEMANDA DE 
COMBUSTÍVEIS NA 
MARINHA DO BRASIL
Primeiro-Tenente (IM) Vitor dos Santos de Abreu 
Capitão de Fragata (RM1- IM) George Hamilton Andrade Costa 
Capitão de Corveta (IM) Vinicius Souza Henriques

RESUMO: Este trabalho investiga a viabilidade de otimização da previsão de demanda de combustíveis na Marinha do Brasil por meio do uso 
de Redes Neurais Artifi ciais (RNA). O estudo focou no desenvolvimento de um modelo computacional que prediz com acurácia a necessidade 
desses recursos. Concentra-se exclusivamente em combustíveis, pela sua preponderância nos gastos institucionais, e explora dados do Sistema 
de Informações Gerenciais do Abastecimento. Para alcançar a implementação do modelo, o trabalho propõe a análise classifi catória da demanda, 
uma análise exploratória dos dados, a construção de um modelo preditivo via RNA e sua validação por meio de simulações. O estudo é inovador 
pela aplicação de RNA na previsão de abastecimento de combustível na Marinha, podendo signifi car um salto qualitativo na precisão logística e na 
tomada de decisões informadas.

Palavras-chave: Redes Neurais Artifi ciais, Previsão de Demanda, Marinha do Brasil, Abastecimento de Combustíveis.

1 INTRODUÇÃO 
A gestão do abastecimento na Marinha do 

Brasil (MB) é realizada por um componente do 
Sistema de Apoio Logístico chamado Sistema 
de Abastecimento da Marinha (SAbM). Este 
sistema é delineado como uma entidade com-
posta por órgãos, processos e recursos, todos 
interconectados e interdependentes. Sua con-
cepção visa garantir, sustentar e supervisionar 
o fornecimento dos materiais indispensáveis 
para manter as Organizações Militares (OM) 
operando em condição de plena efi ciência 
(BRASIL, 2020).

O SAbM desempenha o papel crucial de 
fornecer uma variedade de categorias de ma-
teriais, incluindo material comum, gêneros, 
sobressalentes para navios, armamentos, ma-
terial de saúde, combustíveis, lubrifi cantes e 
graxas, veículos e uniformes (BENTES, 2019).

No contexto contemporâneo, a efi ciência 
do Abastecimento é essencial para a MB, que 
desempenha um papel crucial na defesa do 

país. A gestão efi caz dos recursos é vital para 
manter a prontidão operacional. Nesse cená-
rio, a pesquisa sobre a utilização de tecnolo-
gias avançadas, como as RNA, para prever a 
demanda de combustíveis, emerge como um 
campo de estudo fundamental e relevante.

Para corroborar essa afi rmação, Carvalho 
(2018) destaca que previsão de demanda 
representa o início do processo logístico, en-
volvendo a análise preditiva do consumo. A 
importância dessa área é crítica para o fun-
cionamento fl uido das fases seguintes na ca-
deia logística, possibilitando um controle de 
estoques mais efi caz e evitando custos desne-
cessários causados tanto pelo excesso quanto 
pela falta de inventário. Reconhecendo que 
todos os modelos de previsão possuem suas 
limitações, a seleção cuidadosa de uma fer-
ramenta adequada empodera os gestores a 
atenderem de forma mais assertiva às necessi-
dades reais dos clientes, reduzindo os obstá-
culos potenciais.
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Assim como Carvalho (2018) afirma, Bluvol 
(2022) enfatiza em sua dissertação que nenhu-
ma metodologia é à prova de falhas, e eventos 
imprevistos de grande magnitude podem surgir 
inesperadamente. No entanto, a aplicação de 
algoritmos é fundamental para auxiliar a estru-
turação das decisões de forma mais acurada, 
eliminando tendências emocionais e favorecen-
do decisões mais sólidas e lógicas.

Pellegrini e Fogliatto (2001) ressaltam que 
métodos de previsão viabilizam a formulação 
de modelos matemáticos fundamentados em 
dados existentes, oferecendo previsões mais 
exatas do que as baseadas meramente em in-
tuição. Por outro lado, Werner, Lemos e Daudt 
(2006) alertam que previsões imprecisas po-
dem trazer complicações para a organização 
ao não satisfazer a demanda, uma situação de 
subestimação, ou ao resultar em um acúmulo 
desnecessário de produtos acabados, indican-
do uma superestimação.

Através do programa Publish or Perish 
e com a utilização do Google Acadêmico 
como recurso informativo, identificamos uma 
série de estudos focados na previsão de de-
manda na Marinha do Brasil, empregando ter-
mos como "previsão de demanda" e "Marinha 
do Brasil". Notavelmente, diversos trabalhos 
que abordam este tópico na Marinha do Bra-
sil (CARVALHO, 2018; MELLO; CARDOSO; 
PESSANHA, 2021; DOS SANTOS, 2016; 
FERREIRA, 2012) foram destacados e relevan-
tes para este estudo.

Contudo, uma busca mais específica sobre 
a previsão de demanda usando RNA no con-
texto da MB revelou um vácuo na pesquisa exis-
tente. Esta falta de estudos destaca uma defici-
ência no conhecimento existente, salientando a 
necessidade de uma pesquisa mais detalhada 
para compreensão desse tema no âmbito aca-
dêmico. A lacuna na pesquisa existente ressalta 
a importância da realização desta pesquisa de 
modo a preencher a lacuna de conhecimento e 
proporcionar insights para a prática e pesqui-
sas futuras sobre previsão de demanda na MB.

Diante do exposto, traçou-se como objetivo 
responder ao seguinte problema de pesquisa: 

A previsão da demanda de Combustíveis, Lu-
brificantes e Graxa (CLG) na Marinha do Brasil 
pode ser otimizada com a utilização de Redes 
Neurais Artificiais (RNA)? E para responder, 
definiu-se como objetivo geral implementar um 
sistema computacional que possa ser utilizado 
para prever a demanda de CLG na Marinha 
do Brasil.

Para concretizar este objetivo geral, estabe-
leceram-se os seguintes objetivos específicos: i) 
analisar a classificação da demanda de CLG a 
partir dos dados de fornecimento; ii) realizar a 
análise exploratória de dados; iii) desenvolver 
um modelo utilizando Redes Neurais Artificiais 
que realize as previsões de demanda de CLG; 
e iv) realizar treinamento e testes para validar a 
eficácia do modelo proposto.

Este estudo foca somente em combustíveis, 
motivado tanto por restrições de tempo quanto 
pela complexidade de incorporar uma varieda-
de ampla de lubrificantes e graxas. Além disso, 
os combustíveis representam a maior parcela 
dos gastos com CLG. Tais combustíveis incluem 
Gasolina Comum, Óleo Diesel Marítimo, Óleo 
Diesel Especial MB, Óleo Diesel Rodoviário, e 
Querosene de Aviação do tipo QAV-1 e QAV-
5, sendo o último exclusivo para abastecimento 
de aeronaves em navios. Tal foco permite uma 
análise mais detalhada e direcionada.

Após esta introdução, a base teórica será 
apresentada em seguida na segunda seção, 
sendo essencial para os conceitos em foco. A 
terceira seção detalha a metodologia emprega-
da na pesquisa, descrevendo as técnicas em-
pregadas. Segue-se com a apresentação dos 
resultados alcançados. E finalmente, discute-se 
a análise dos resultados obtidos e uma reflexão 
conclusiva sobre o estudo.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Previsão de Demanda

Conforme Carvalho (2018), prever a de-
manda é crucial para uma gestão de inven-
tário eficaz. Como explicado por Gerber et. 
Al (2013), ao afirmar que prever a demanda 



A
RT

IG
O

 E
M

 D
ES

TA
Q

U
E

ACANTO EM REVISTA 17

é o ponto de partida essencial para planejar 
atividades, como a gestão do fluxo de caixa 
e o planejamento de produção, essa prática é 
mais comum em empresas que lidam com bens 
de consumo. Para reforçar essa ideia Makri-
dakis e Hibon (2000), afirmam que prever a 
demanda é fator decisivo para, entre outras 
finalidades, minimizar despesas e oferecer um 
serviço de qualidade superior.

Petrônio e Laugeni (2005) apontam que an-
tecipar as necessidades de demanda é crucial 
para o uso eficiente dos equipamentos, ga-
rantindo a reposição pontual e exata de ma-
teriais, bem como o planejamento apropriado 
de todas as atividades vitais no processo de 
produção.

Orquestrar a cadeia de suprimentos, abran-
gendo desde a obtenção de matérias-primas 
até a entrega dos produtos ou serviços finais 
aos clientes, emerge como um dos enigmas 
mais complexos no cenário corporativo atual. 
Paralelamente, a destreza em prever com acu-
rácia a futura procura por produtos ou servi-
ços ofertados pela empresa é uma habilidade 
igualmente desafiadora e intricada. Em outras 
palavras, é um verdadeiro desafio antecipar 
as quantidades que o mercado absorverá e, 
por conseguinte, que serão produzidas pela 
empresa (DA SILVA, 2020).

Entretanto, prever a demanda não é um pro-
cesso isento de falhas. À medida que nos afas-
tamos no tempo, a probabilidade de precisão 
na previsão diminui. É crucial não apenas cole-
tar informações cuidadosamente, mas também 
selecionar a técnica de previsão de forma 
criteriosa. Exige-se uma abordagem lógica e 
ponderada para discernir, entre os métodos já 
existentes, qual se encaixa melhor na situação 
específica (BALLOU, 2009).

Técnicas quantitativas, qualitativas, ou uma 
combinação entre ambas são utilizadas para 
forjar as previsões de demanda. Os méto-
dos quantitativos ou técnicas de previsão, se 
apoiam na análise de séries temporais, dados 
que delineiam as oscilações na demanda ao 
longo do tempo. Dentre tais métodos, desta-
cam-se a decomposição de séries temporais, o 

alisamento exponencial, a metodologia de Bo-
x-Jenkins, e a implementação de redes neurais 
(ARMSTRONG, 2001).

Ritzman e Krajewski (2003) destacam a im-
portância de escolher com precisão a técnica 
de previsão apropriada, sublinhando que, em 
determinadas circunstâncias, é essencial bus-
car um ponto de equilíbrio entre a exatidão 
da previsão e os custos a ela relacionados. O 
alvo principal é desenvolver uma abordagem 
de previsão que se molde perfeitamente às nu-
ances específicas da demanda. Além disso, 
ao escolher a técnica, torna-se primordial pon-
derar sobre o alcance temporal das projeções, 
isto é, se são a curto, médio ou longo prazo.

Conforme Moreira (2008) aponta, apesar 
da variedade de métodos de previsão, eles 
tendem a compartilhar um traço comum: o 
comportamento passado molda as expectati-
vas futuras. Em outras palavras, as previsões, 
de algum modo, sempre incorporam as lições 
aprendidas com experiências anteriores. Ade-
mais, é crucial reconhecer que os resultados 
das previsões não são infalíveis, visto que o 
grau de erro associado geralmente aumenta 
proporcionalmente à extensão do horizonte de 
previsão.

2.2 Classificação da Demanda
Syntetos et al. (2005) afirmam que a esco-

lha do método de previsão de demanda torna-
-se mais simples quando a demanda é catego-
rizada. Se um item é demandado em todos os 
períodos e mantém uma quantidade razoavel-
mente constante, a previsão não apresentará 
desafios significativos (SYNTETOS, 2001).

Também Syntetos et al. (2005), define qua-
tro categorias distintas utilizadas para definir 
a demanda de cada item: i) Itens Regulares, 
caracterizados por variações quantitativas de 
fornecimento mínimas mas com um fornecimen-
to constante ao longo do tempo; ii) Itens Inter-
mitentes, marcados por variações quantitativas 
baixas e intervalos nos quais a demanda é 
quase nula; iii) Itens Erráticos, distintos por va-
riações quantitativas elevadas e um volume de 
fornecimento considerável, resultando em uma 



A
RT

IG
O

 E
M

 D
ES

TA
Q

U
E

18 ACANTO EM REVISTA

demanda volátil e imprevisível; e iv) Itens Irregu-
lares, com variações quantitativas signifi cativas 
e frequentes lapsos de demanda, o que leva a 
um padrão de demanda complexo e desafi a-
dor de antecipar.

Para calcular essa classifi cação, utiliza-se 
o cálculo através das fórmulas dos Intervalos 
Médios entre Demandas (ADI – Average De-
mand Interval) e o Coefi ciente de Variação 
(CV), como demonstrado em seguida (DOS 
SANTOS, 2018):

Intervalo médio entre as demandas (ADI): 

Coefi ciente de variação (CV): 

A partir dos dados do Intervalo Médio entre 
as Demandas (ADI) e do Coefi ciente de Varia-
ção (CV), é possível determinar a categoria na 
qual um produto se enquadra, como ilustrado 
na Figura 1 a seguir (DOS SANTOS, 2018).

Figura 1 – Classifi cação de demanda

Fonte: Adaptado de Syntetos et. Al (2005)

2.3 Métodos de previsão de demanda
As abordagens de previsão de demanda, 

conforme delineadas por Makridakis, Whee-
lwrigh e Hyndman (1998) e Hanke (2001), 
se dividem entre métodos qualitativos e quan-
titativos. Na vertente qualitativa, a previsão se 
baseia puramente no discernimento humano, 
sem a manipulação direta de dados. No en-

tanto, vale ressaltar que até essas avaliações 
subjetivas são, de alguma forma, moldadas 
pela percepção dos dados históricos. Em con-
trapartida, as abordagens quantitativas dispen-
sam julgamentos subjetivos, baseando-se em 
processos automatizados que culminam em re-
sultados numéricos. É interessante notar, confor-
me salientado por Hanke (2001), que alguns 
métodos quantitativos requerem manipulações 
de dados mais elaboradas que outros.

Dias (1999) observa que, embora os mo-
delos qualitativos proporcionem um vislumbre 
da realidade, confi ar unicamente neles pode 
gerar imprecisões nas previsões de demanda. 
De maneira similar, Makridakis et al. (1998) 
evidenciam que aqueles menos versados em 
previsão de demanda podem não valorizar 
devidamente o uso de informações históricas. 
Contudo, uma investigação minuciosa dos da-
dos e do método revela que, apesar de não 
serem uma repetição exata, certos padrões ten-
dem a se manifestar no futuro.

As técnicas qualitativas de previsão de de-
manda, pautadas em avaliações subjetivas 
e estimativas, frequentemente se apoiam em 
amostras reduzidas de especialistas do setor. 
Esses métodos pressupõem que os padrões 
passados podem não se repetir no futuro. As 
estimativas qualitativas se baseiam em uma 
gama de fatores pertinentes, o que as distin-
gue das quantitativas, que se valem de fun-
ções matemáticas para modelar a demanda 
(DAVIS et al., 2001; MATTOS, 2004).

Higuchi (2006) salienta a necessidade de 
uma análise objetiva e minuciosa dos dados 
históricos, de modo a esboçar previsões em-
basadas em modelos matemáticos sólidos. 
Por outro lado, Garcia (2011) destaca a va-
riedade de táticas abrangidas por tais méto-
dos, que se estendem desde procedimentos 
elementares de cálculos até abordagens mais 
sofi sticadas e intrincadas, demandando um 
domínio avançado em estatística e matemáti-
ca computacional. Exemplos notáveis incluem 
o Modelo Autorregressivo de Média Móvel 
(ARIMA) e modelos que utilizam Redes Neu-
rais Artifi ciais (RNA).



A
RT

IG
O

 E
M

 D
ES

TA
Q

U
E

ACANTO EM REVISTA 19

Os métodos quantitativos estão firmemen-
te atrelados a dados numéricos confiáveis, 
sendo habilmente modelados por meio de 
fórmulas matemáticas intricadas e complexas. 
Contrastando assim, com os modelos qualitati-
vos que se baseiam em julgamentos subjetivos 
e estimativas aproximadas. E para a escolha 
do método mais adequado, algumas variáveis 
são observados, como a essência dos dados 
disponíveis, os alvos precisos da análise, a 
amplitude do horizonte de tempo abrangido 
pela previsão e o nível de detalhes necessá-
rios para a pesquisa (FERREIRA, 2006). No 
entanto, é crucial manter a consciência da teia 
densa de complexidades que envolve a toma-
da de decisões baseadas exclusivamente em 
métodos quantitativos, um aspecto enfatizado 
por Rosselló et al. (2005).

2.4 Séries Temporais
Antes de 1925, as irregularidades nas sé-

ries temporais eram vistas como erros compa-
ráveis às imprecisões de observação, sendo 
tratadas como distúrbios sistêmicos, análogos 
ao ruído para engenheiros eletrônicos. Fenô-
menos complexos, como os ciclos comerciais 
do século XIX, eram analisados com técnicas 
tradicionais, como a análise de Fourier, con-
siderando-os como uma mistura de oscilações 
harmônicas. Em 1927, Udny Yule revolucio-
nou o campo ao estudar explosões solares, 
percebendo a irregularidade tanto nas am-
plitudes quanto nos intervalos entre picos e 
vales. Esse insight foi um marco no desenvolvi-
mento de técnicas especializadas para análi-
se de séries temporais, alterando radicalmen-
te a compreensão e o estudo desses dados 
(GAIT, 1975).

Lunardi (2008) define as séries temporais 
como a análise de sequências de dados co-
letados ao longo do tempo, evidenciando 
relações com eventos passados. Essa técnica 
encontra aplicação em diversas áreas, como 
nos mercados financeiros, registros de eletro-
cardiogramas, previsões meteorológicas, en-
tre outras. Sua utilização para detecção de 
intrusões é considerada uma abordagem ino-

vadora. Contudo, como em qualquer experi-
mento científico, os resultados podem divergir 
das expectativas iniciais.

A previsão de séries temporais é funda-
mental, dado que tais séries são encontradas 
em diversos contextos naturais, como na ge-
ofísica, astrofísica e meteorologia. Além dis-
so, também possui aplicabilidade nas ciên-
cias sociais, médicas, econômicas e diversas 
áreas da engenharia, incluindo tratamento e 
transmissão de sinais e sistemas dinâmicos (DE 
CASTRO, 2001).

Downing e Clark (2006) explicam que as 
séries temporais, também chamadas de históri-
cas, são conjuntos de dados que representam 
a mesma variável em períodos consecutivos. 
São sequências de valores de uma variável 
específica observados em intervalos de tem-
po regulares, com o tempo sendo a variável 
controladora e a organização dos dados em 
ordem cronológica sendo essencial. Alterar a 
sequência dos dados pode mudar significati-
vamente as informações contidas na série (SIL-
VA; SILVA, 1999). Essas observações podem 
ser coletadas em intervalos diários, mensais, 
trimestrais ou anuais, e exemplos incluem pre-
ços de ações, valores de exportação, PIB, 
vendas médias de um item, entre outros.

Souza, Samohyl e Miranda (2008), assim 
como Hyndmann e Athanasopolus (2013), 
apontam que as séries temporais exibem três 
padrões fundamentais: tendência, sazonali-
dade e ciclo. Uma tendência é identificada 
quando os dados exibem um crescimento ou 
declínio contínuo ao longo de um período, 
podendo até mudar de direção. Séries que 
se mantêm constantes ao longo do tempo não 
apresentam tendências identificáveis.

2.5 Redes Neurais Artificiais 
Rauber (2005) destaca que um dos cam-

pos mais intrigantes da pesquisa atual é a si-
mulação das habilidades cognitivas humanas. 
Atualmente, estão sendo criadas de máquinas 
projetadas para espelhar o comportamen-
to inteligente típico dos humanos, refletindo 
nossas reações e processos de pensamento. 
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A inteligência humana, notoriamente a mais 
avançada entre as formas de vida, tem como 
epicentro o cérebro, um órgão de complexida-
de extraordinária, impulsionado por neurônios 
interligados. Estas redes neurais são a base 
para a troca de informações que sustentam a 
inteligência biológica. O desafio contemporâ-
neo é emular a estrutura e funcionalidade do 
cérebro humano no âmbito tecnológico. Este 
ramo de pesquisa busca desvendar como a 
inteligência é manifestada nos neurônios e 
desenvolver estruturas artificiais que integram 
hardware e software da mesma maneira. O 
objetivo é transpor redes neurais biológicas 
para o domínio das RNA.

Ganeva e Mohie (2019) elucidam que as 
Redes Neurais Artificiais (RNA) funcionam de 
maneira similar à configuração dos neurônios 
em nosso sistema biológico. Constituídas por 
uma série de neurônios, que servem como pila-
res essenciais de processamento, essas redes 
são responsáveis por realizar cálculos mate-
máticos complexos para gerar resultados es-
pecíficos a partir de dados de entrada. Com o 
progresso significativo no campo do aprendi-
zado profundo em anos recentes, as Redes de 
Memória de Longo e Curto Prazo (LSTM, em 
inglês) e suas variações se tornaram as opções 
mais atraentes para pesquisadores que se de-
bruçam sobre questões vinculadas à análise 
de séries temporais (ZHANG, 2020).

Conforme Rauber (2005), uma Rede Neu-
ral Artificial (RNA) é composta por duas partes 
fundamentais: sua arquitetura e o algoritmo de 
aprendizado. Esses componentes derivam do 
paradigma de treinamento da rede, uma ca-
racterística inerente a esses sistemas. Enquanto 
um computador baseado na arquitetura de von 
Neumann é configurado por programação, 
uma RNA é capacitada através de exemplos. 
O conhecimento relevante sobre o problema 
em questão está encapsulado nos exemplos 
de treinamento, que devem estar disponíveis 
obrigatoriamente. O algoritmo de aprendi-
zagem generaliza esses dados e incorpora 
o conhecimento nos parâmetros ajustáveis 
da rede, ou seja, nos pesos. Dessa forma, o 

criador de um sistema baseado em RNA tem 
duas variáveis essenciais: a escolha do tipo 
de rede para resolver o problema em questão 
e a seleção do algoritmo para treinar a rede, 
ou seja, para ajustar seus pesos.

De acordo com Aggarwal (2018) redes 
neurais podem conter uma ou múltiplas cama-
das. Na rede de camada única, um conjunto 
de entradas é diretamente mapeado para uma 
saída usando uma variação generalizada de 
uma função linear. Essa instância simples de 
uma rede neural é também conhecida como 
Perceptron, representado na Figura 2. Nas 
redes neurais de múltiplas camadas, os neurô-
nios são organizados de forma estratificada, 
onde as camadas de entrada (Input Nodes) e 
saída (Output Node) são separadas por um 
grupo de camadas ocultas.

Figura 2 – Arquitetura básica de um Perceptron

Fonte: Aggarwal (2018)

Uma RNA pode ser formada por um ou 
por um grupo de Perceptrons, em uma cama-
da única ou mesmo por várias camadas de 
Perceptrons, como exemplificado através da fi-
gura 3, a seguir. Todas as RNA possuem obri-
gatoriamente uma camada de entrada e uma 
camada de saída. Entretanto, quando possui 
duas ou mais camadas ocultas, ela é categori-
zada como uma Rede Neural Profunda (DNN) 
e seu processo de treinamento é reconhecido 
como Deep Learning (SIQUEIRA,2021).
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Figura 3 – DNN com 2 camadas ocultas

Fonte: Aggarwal (2018)

2.6 Linguagem de Programação Python

Conforme Van Rossum e Drake Jr (1995), 
Python é destacado por sua simplicidade de 
uso, ao mesmo tempo em que oferece uma 
estrutura robusta para projetos de maior es-
cala, superando a linguagem shell neste 
aspecto. Comparado ao C, Python se so-
bressai em verificar erros e incorpora tipos 
de dados avançados como arrays flexíveis e 
dicionários, que seriam complexos e demora-
dos para criar em C. A linguagem se mostra 
versátil, abrangendo uma gama mais ampla 
de problemas do que linguagens como Awk 
ou Perl, mantendo a facilidade de uso para 
muitas tarefas.

Borges (2014) observa que a linguagem 
Python é notavelmente popular e influente 
entre as linguagens de programação dinâmi-
cas. Sua popularidade é evidenciada pela 
existência de uma comunidade ativa e en-
gajada de usuários globalmente, que con-
tribuem para listas de discussão vibrantes e 
um amplo conjunto de ferramentas de código 
aberto.

Cardoso (2023) ressalta a utilização cres-
cente da linguagem Python em simulações de 
modelos devido ao seu extenso repertório de 
bibliotecas. Complementando essa ideia, Pa-
dilha e Carvalho (2017) destacam a versa-
tilidade dessas bibliotecas Python, especial-
mente no que se refere ao desenvolvimento 
de códigos para aplicações em diversas 
áreas, incluindo a mineração de dados, de-
monstrando a amplitude e a adaptabilidade 

da linguagem em diferentes campos do co-
nhecimento.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

Neste estudo, a opção pelo método quan-
titativo se justifica pela sua reconhecida efi-
ciência em proporcionar análises objetivas 
e minuciosas dos dados, possibilitando uma 
compreensão detalhada do fenômeno em 
questão. Como apontam Sampieri, Collado e 
Lucio (2013), uma das principais caracterís-
ticas da metodologia quantitativa é a habili-
dade de medir fenômenos e empregar méto-
dos estatísticos. Esta abordagem, tipicamente, 
adota uma sequência processual metodológi-
ca, abordando a realidade de uma maneira 
objetiva.

Creswell (2014) salienta a utilidade da 
pesquisa quantitativa na verificação de teorias 
objetivas, explorando as relações entre variá-
veis. Tal abordagem geralmente envolve a co-
leta de dados por meio de instrumentos padro-
nizados, que são então submetidos a análises 
estatísticas. Esta metodologia está em perfeita 
consonância com o propósito deste trabalho, 
que visa realizar uma análise objetiva e rigo-
rosa dos dados relacionados à previsão de 
demanda de combustível.

Conforme a classificação proposta por Ver-
gara (2010), a pesquisa é categorizada consi-
derando dois aspectos: seus fins e seus meios. 
Em relação aos fins, a pesquisa é categori-
zada como aplicada, dado que seu propó-
sito é a utilização prática dos conhecimentos 
adquiridos com intuito de otimizar a previsão 
de demanda de combustível na Marinha do 
Brasil. Vergara (2010) postula que a pesquisa 
aplicada é crucial por voltar-se diretamente à 
resolução de problemas concretos, sejam eles 
imediatos ou de longo alcance. Em distinção 
à pesquisa básica, que é impulsionada pela 
mera curiosidade intelectual e se situa predo-
minantemente no terreno da teoria, a pesquisa 
aplicada busca, de forma pragmática, solu-
ções tangíveis para dilemas genuínos.
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O estudo, ainda, se enquadra na cate-
goria de pesquisa descritiva. Segundo Gil 
(2002), esse tipo de pesquisa objetiva des-
crever as características de uma determinada 
população ou fenômeno. Sob essa ótica, a 
investigação traça o comportamento histórico 
da demanda de combustível na Marinha, ba-
seando-se em registros anteriores. Tal método 
procura oferecer uma visão clara e detalhada 
do estado atual, bem como das tendências 
observadas no passado, clarificando os atri-
butos intrínsecos deste fenômeno em estudo.

Quanto aos meios, essa pesquisa é classi-
ficada como documental, ao realizar a aná-
lise dos relatórios de fornecimento extraídos 
do SINGRA. A pesquisa documental surge 
como uma metodologia que pode assumir 
uma perspectiva inovadora, proporcionando 
importantes insights para estudos em diversas 
áreas. Além disso, os documentos são ampla-
mente aceitos como fontes de dados cruciais, 
ressaltando sua importância no contexto da 
análise e interpretação (GODOY, 1995)

Conforme mencionado na introdução 
do trabalho, foram realizadas primeiramen-
te pesquisas por trabalhos acadêmicos que 
debatessem sobre a previsão de demanda 
na MB. Posteriormente, foram feitas diversas 
pesquisas que auxiliassem e embasassem 
esse estudo através de pesquisas utilizando 
o Google Acadêmico, a biblioteca EBSCO e 
a biblioteca virtual Naval Postgraduate Scho-
ol's Dudley Knox Library, utilizando palavras 
chaves como “Previsão de demanda”, “Se-
ries temporais” e “Redes Neurais Artificiais”, 
tanto em português como em inglês.

Os dados relativos ao histórico de forneci-
mento de combustíveis foram coletados junto 
à Gerência de CLG do Centro de Operações 
do Abastecimento (COpAb). Nesse proces-
so, os dados referentes a um período de seis 
anos de fornecimento de combustíveis para 
toda a Mb foram coletados a partir da extra-
ção de relatórios disponíveis no Sistema de 
Informações Gerenciais do Abastecimento 
(SINGRA).

Durante todo o processo de coleta de da-
dos, foi mantido um foco rigoroso na integri-
dade e confiabilidade das fontes utilizadas. 
Ao evitar entrevistas estruturadas e confiar em 
dados documentais e já publicados, esta pes-
quisa garantirá uma abordagem objetiva e 
fundamentada para analisar se é possível re-
alizar um modelo de previsão mais assertivo 
utilizando RNA.

Os dados analisados constituem um com-
pêndio das Requisições de Material de Con-
sumo (RMC), emitidas pelas Organizações 
Militares Consumidoras (OMC) no SINGRA, 
que foram fornecidas. Para este estudo, fo-
ram compiladas seis planilhas em Excel, uma 
para cada ano, abrangendo o período de 
2016 a 2022, totalizando cerca de 40 mil 
linhas em cada planilha.

Após a obtenção desses registros históri-
cos de fornecimento, eles foram importados 
e processados utilizando a biblioteca Pandas 
em Python. Esta etapa marcou o início da 
análise exploratória dos dados, que incluiu 
a verificação da integridade, identificação 
de possíveis duplicatas, correção de erros na 
leitura dos números nas tabelas como, por 
exemplo, a detecção de pontos utilizados 
para separar milhares, e a interpretação da 
distribuição desses dados ao longo do perío-
do em estudo. 

Nesta etapa, analisou-se a classificação 
da demanda de cada item, por meio de um 
código em python que calcula o ADI e o CV 
com base nos dados de fornecimento e que 
ao final do teste armazena os resultados em 
uma planilha Excel. O objetivo é entender 
melhor o comportamento da demanda ao 
longo do tempo. Consequentemente, melho-
rando a modelagem de previsão para cada 
tipo de demanda.

Em seguida, os dados são importados em 
outro código. O script Python carrega os da-
dos históricos para treinar e validar um mo-
delo que utiliza a biblioteca NeuralProphet 
para previsão de séries temporais. A função 
'objetivo' é utilizada para otimizar os parâ-
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metros do modelo através de 200 tentativas, 
buscando minimizar o Erro Absoluto Médio 
Padronizado (MASE) e a Raiz do Erro Qua-
drático Médio Padronizado (RMSSE) das pre-
visões, com os melhores parâmetros sendo 
exibidos ao final do processo de otimização.

Logo após os parâmetros do NeuralPro-
phet serem otimizados, um terceiro código é 
utilizado, para realizar a previsão. Então, os 
dados são agrupados por data e somados 
para obter valores mensais. A série temporal 
resultante é utilizada para treinar um modelo 
NeuralProphet, que é ajustado com parâme-
tros específicos, já otimizados, para capturar 
tendências e sazonalidades nos dados. O 
modelo é treinado com um conjunto de treino 
e validado em um conjunto separado para 
avaliar sua capacidade de prever dados fu-
turos.

Após ser devidamente treinado, o modelo 
é aplicado para gerar previsões. Essas previ-
sões são, então, avaliadas em comparação 
com as metodologias de previsão emprega-
das pelo SINGRA. A eficácia do modelo é 
mensurada conforme definido por Hyndman 
e Koehler (2006), confrontando os valores 
previstos com os dados de teste reais, utili-
zando RMSSE e MASE como métricas espe-
cíficas para determinar a precisão dos resul-
tados obtidos.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Esta seção tem como foco a interpretação 
dos resultados obtidos pelo modelo de previ-
são em contraste com métodos de previsão 
do SINGRA. O modelo, embasado em Re-
des Neurais Artificiais, foi submetido a uma 
metodologia quantitativa, visando aferir sua 
precisão e utilidade prática. Os resultados 
aqui discutidos refletem a eficácia do mode-
lo na previsão de demanda de combustíveis 
dentro da Marinha do Brasil e as implicações 
desses achados para a otimização da ges-
tão logística. Para tal, primeiramente foi rea-
lizado um estudo dos dados para entender a 
classificação da demanda.

4.1 Classificação da Demanda
Este estudo iniciou com o desenvolvimento 

de um script básico em Python com a finalida-
de de analisar as planilhas de fornecimento 
de modo a classificar a demanda de cada 
tipo de combustível. O resultado desse script 
é apresentado na Tabela 1, a seguir.

Tabela 1 – Resultado Classificação da Demanda

Nome do 
Arquivo

ADI CV
Classifi-
cação da 
Demanda

GASOLINA 
COMUM

0 0,223290425 Regular

ÓLEO DIESEL 
ESPECIAL MB

0,014084507 0,704033571 Errático

ÓLEO DIESEL 
MARITIMO

0 0,445367735 Regular

ÓLEO DIESEL 
RODOVIÁRIO

0 0,293837 Regular

QAV-1 0 0,667072985 Errático
QAV-5 0,058823529 0,901187926 Errático

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).

A análise dos padrões de demanda para 
diferentes produtos, utilizando o Intervalo Mé-
dio entre as Demandas (ADI) e o Coeficiente 
de Variação (CV), conforme os métodos de 
Syntetos et al. (2005), revela insights distintos 
para a gestão de estoque e planejamento do 
fornecimento dos combustíveis. A Gasolina 
Comum e o Óleo Diesel Marítimo, com ADI 
de 0 e CV abaixo de 0,49, exibem uma de-
manda regular e previsível, indicando uma 
variabilidade limitada e uma constância no 
fornecimento. Por outro lado, o Óleo Diesel 
Especial MB, com um CV de 0,704, e os 
produtos QAV-1 e QAV-5, com CV de 0,661 
e 0,901, respectivamente, são caracteriza-
dos por uma demanda errática, marcada por 
uma variação substancial na quantidade de-
mandada em relação à média, desafiando 
os modelos de previsão tradicionais e exigin-
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do abordagens mais sofi sticadas para aco-
modar tais fl utuações.

Produtos com demanda regular, como a 
Gasolina Comum e o Óleo Diesel Marítimo, 
se alinham bem com métodos de previsão 
mais tradicionais e lineares, que pressu-
põem pouca variação e alta previsibilidade. 
Em contraste, produtos como o Óleo Diesel 
Especial MB e os combustíveis de aviação 
QAV-1 e QAV-5, que exibem uma demanda 
errática, necessitam de modelos de previsão 
mais complexos, como os métodos de séries 
temporais utilizando RNA.

4.2 Análise exploratória dos dados
Foram coletados os dados de 2017 a 

2022 referentes ao fornecimento de combus-
tíveis na MB. Estes dados foram adquiridos 
diretamente do COpAb, com o intuito de 
possibilitar uma análise prognóstica acura-
da da demanda de combustíveis para o ano 
subsequente. 

A fi m de preparar a base de dados para 
análises subsequentes, os dados foram ini-
cialmente importados para um ambiente de 
programação Python. As etapas iniciais de 
tratamento dos dados incluíram a consolida-
ção dos registros em uma frequência mensal, 
bem como a conversão dos dados tempo-
rais, originalmente em formato de texto, para 
o formato de data compatível com o Python, 
conhecido como objetos 'datetime'.

Prosseguindo com a análise, as Figuras 4 
a 9 ilustram gráfi cos que desdobram a sé-
rie temporal analisada em seus componentes 
constituintes, evidenciando a tendência, sa-
zonalidade e os resíduos.

Figura 4: Decomposição da Série Temporal de Gasolina 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023)

Para o fornecimento de Gasolina, obser-
vou-se que a série original fl utua entre 0 e 
aproximadamente 200.000, com variações 
signifi cativas que indicam a presença de pa-
drões complexos. A tendência, ao longo do 
período observado, demonstrou um declínio 
suave, começando por volta de 130.000, o 
que sugere uma redução gradual na métrica 
central ao longo do tempo. 

Quanto à sazonalidade, notou-se um pa-
drão regular e simétrico com oscilações con-
sistentes em torno de uma linha de base nula, 
indicativo de infl uências sazonais previsíveis 
nos dados.  

Finalmente, os resíduos apresentaram-se 
distribuídos em torno de zero, com variações 
contidas predominantemente entre -50.000 
e +50.000, o que aponta para uma efi caz 
captura de variação pelos componentes de 
tendência e sazonalidade, deixando um 
componente residual que aparenta ser alea-
tório e sem estrutura defi nida. 
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Figura 5: Decomposição da Série Temporal de Óleo Diesel 
Especial MB (ODE)

Fonte: Elaborado pelo autor (2023)

A série temporal do ODE exibe valores com 
um pico inicial ultrapassando 2 milhões, segui-
do por variações que se estabilizam abaixo 
deste máximo. A linha de tendência declina 
abruptamente no início do período analisado, 
nivelando-se em torno de 1 milhão, o que de-
nota uma mudança signifi cativa na direção dos 
valores da série ao longo do tempo. 

O componente sazonal ilustra fl utuações 
robustas e periódicas, com picos e vales os-
cilando simetricamente em torno de uma linha 
central, refl etindo uma sazonalidade expressiva 
com uma amplitude aproximada de 1 milhão. 

Por fi m, os resíduos apresentam-se distri-
buídos de forma bastante dispersa, com uma 
concentração de pontos em torno de zero, 
mas com alguns desvios que alcançam até 1 
milhão, sugerindo a presença de elementos ir-
regulares ou eventos atípicos na série que não 
são explicados pelos componentes de tendên-
cia e sazonalidade.

Figura 6: Decomposição da Série Temporal de Óleo Diesel 
Marítimo (ODM)

Fonte: Elaborado pelo autor (2023)

Já o fornecimento de ODM demonstra uma 
série de picos e vales com valores atingindo um 
máximo de aproximadamente 4 milhões, e uma 
variação que se mantém relativamente estável 
no tempo, embora com oscilações notáveis. A 
linha de tendência subsequente revela uma cur-
va mais suave que inicialmente se apresenta 
em declínio, alcançando um valor próximo a 
1,5 milhões, e posteriormente ascendendo, o 
que sugere uma inversão na direção da tendên-
cia no período mais recente. 

O componente sazonal mostra um padrão 
cíclico claro com uma periodicidade constan-
te e uma amplitude que se mantém em torno 
de 500.000 acima e abaixo da linha base, 
indicando um efeito sazonal signifi cativo e con-
sistente. 

Por fi m, os resíduos estão dispersos de ma-
neira mais uniforme em torno da linha de base, 
com a maioria dos pontos concentrados entre 
-1 milhão e +1 milhão. 

Essa distribuição de resíduos sugere que, 
embora a tendência e sazonalidade captem a 
maior parte da variação nos dados, ainda exis-
tem fl utuações irregulares que podem ser atri-
buídas a fatores não capturados pelo modelo. 
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Figura 7: Decomposição da Série Temporal de Óleo Diesel 
Rodoviário (ODR)

Fonte: Elaborado pelo autor (2023)

A série temporal original mostra oscilações 
regulares com picos que sugerem eventos de 
alta magnitude, atingindo até 5 milhões. A 
tendência revela um aumento progressivo do 
consumo a partir de 2021 após um período de 
tendências descendentes desde 2017.

A sazonalidade exibe variações periódicas 
e regulares, sugerindo padrões sazonais no 
consumo de diesel. Os resíduos, por sua vez, 
apresentam uma dispersão em torno do zero, 
com a maioria dos pontos fl utuando entre -1 mi-
lhão e 1 milhão, o que indica que as variações 
signifi cativas da série foram amplamente captu-
radas pelo modelo, deixando um componente 
residual de variações menores e aparentemen-
te aleatórias.

Figura 8: Decomposição da Série Temporal de QAV-1

Fonte: Elaborado pelo autor (2023)

Para o QAV-1, a serie temporal apresenta 
fl utuações marcantes e picos esporádicos, pos-
sivelmente indicando eventos isolados ou efei-
tos sazonais pronunciados. A tendência mostra 
um crescimento lento e progressivo ao longo 
do tempo, sugerindo um acúmulo ou aumento 
gradual na série analisada. E a sazonalida-
de revela um padrão periódico e consistente, 
apontando para infl uências cíclicas no compor-
tamento da série.

Quanto aos resíduos, por sua vez, encon-
tram-se distribuídos ao redor da linha de base 
zero, majoritariamente dentro de um intervalo 
que sugere que a maior parte das variações foi 
capturada pelos componentes de tendência e 
sazonal. Isso indica que o modelo de decom-
posição foi bem-sucedido em explicar a série 
temporal, com as fl utuações restantes represen-
tando o ruído ou as variações aleatórias não 
explicadas pelos outros componentes.

Figura 9: Decomposição da Série Temporal de QAV-5

Fonte: Elaborado pelo autor (2023)

A série temporal do consumo de QAV-5 
mostra variações consistentes, com picos e 
vales ocorrendo em intervalos regulares, indi-
cando padrões de comportamento sazonal ao 
longo do tempo, com valores oscilando em 
torno de 200.000. A linha de tendência, no 
segundo painel, exibe um aumento gradual e 
mais suave, começando em torno de 25.000 
e alcançando cerca de 75.000, o que sugere 
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um crescimento contínuo ao longo do período 
observado, sem flutuações drásticas.

No terceiro painel, o componente sazonal 
mostra uma oscilação clara e regular, com pi-
cos e vales correspondentes consistentemente 
ao longo do tempo, destacando uma forte 
componente sazonal na série. 

Finalmente, os resíduos parecem ser relati-
vamente pequenos e dispersos aleatoriamente 
ao redor da linha de base zero, o que indica 
que o modelo de decomposição conseguiu 
explicar a maioria das variações na série tem-
poral, deixando um componente residual que 
representa o ruído ou as variações aleatórias 
que não são explicadas pelos componentes 
de tendência ou sazonalidade.

4.3 Métricas de avaliação
De acordo com Carvalho (2018), o SIN-

GRA utiliza três técnicas para estimar deman-
da, todas baseadas em análise de séries 
temporais. Estas técnicas incluem a utilização 
da média móvel, amortecimento exponencial, 
bem como a aplicação da regressão linear 
para estimar a demanda.

Conforme definido por Hyndman e Koehler 
(2006), para avaliar o desempenho das pre-
visões geradas, aplicamos métricas em cada 
previsão projetada para "i" passos à frente em 
comparação aos valores reais corresponden-
tes, calculando a média do erro em todos os 
passos. Utilizamos duas métricas principais: o 
Erro Absoluto Médio Padronizado (MASE) e o 
Raiz do Erro Quadrático Médio Padronizado 
(RMSSE), 

O RMSSE é calculado como a Raiz do Erro 
Quadrático Médio (RMSE) do método ava-
liado dividido pelo RMSE de uma previsão 
Naive. Este representa o análogo quadrático 
do MASE. Naive, neste contexto, refere-se à 
previsão em que o próximo valor é assumi-
do ser idêntico ao último valor observado. As 
métricas MASE e RMSSE permitem avaliar o 
desempenho de um método em comparação 
direta com a previsão Naive, onde um valor 
inferior a um indica uma melhoria. Além disso, 

por serem quantidades escaladas, essas métri-
cas possibilitam a comparação entre diferen-
tes modelos em diferentes conjuntos de dados 
(TRIEBE, 2021).

4.4 Escolha da biblioteca NeuralProphet 
para realizar a previsão

Para satisfazer o segundo objetivo desta 
pesquisa, inicialmente, considerou-se a cons-
trução de uma rede neural artificial (RNA) 
personalizada para a realização de previ-
sões. Contudo, devido à limitação temporal 
e à intrincada natureza do projeto, decidiu-se 
adotar o uso de uma biblioteca Python pré-
-existente especializada em tarefas preditivas. 
Em meio ao processo de revisão bibliográfica 
e avaliação de ferramentas potenciais, identi-
ficou-se a biblioteca NeuralProphet (NP) como 
sendo notavelmente superior às alternativas 
disponíveis. 

Esta escolha foi fundamentada em sua ca-
pacidade de integrar robustez em previsões 
com uma abordagem prática e eficiente, o 
que se alinha com as necessidades metodo-
lógicas deste trabalho. A escolha foi também 
estratégica, permitindo direcionar o foco do 
estudo para a aplicação e interpretação dos 
resultados preditivos em vez de se embrenhar 
nas complexidades do desenvolvimento de al-
goritmos de RNA do zero.

De acordo com Triebe (2021), o NP é um 
modelo híbrido que integra os componentes 
clássicos de séries temporais do pacote Pro-
phet com módulos de redes neurais (NN), 
permitindo a adaptação a dinâmicas não-li-
neares. Ele incorpora componentes de redes 
neurais como a autorregressão e módulos de 
covariáveis, utilizando o PyTorch como pla-
taforma, o que o mantém atualizado com as 
mais recentes inovações em Deep Learning. 

O pacote é acessível para quem não é es-
pecialista em previsão, oferecendo configura-
ções padrão robustas e automatizando várias 
decisões de modelagem. Usuários avançados 
também podem personalizar o pacote, incor-
porando conhecimento especializado através 
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de diversas opções de customização. Em re-
sumo, o NP simplifica o conhecimento espe-
cializado em previsão e integra as melhores 
práticas de Machine Learning (ML), permitindo 
que os usuários se concentrem especificamente 
na tarefa que têm em mãos.

4.5 Modelo Computacional para previsão
Nesta fase do trabalho, será detalhada a 

implementação dos códigos desenvolvidos 
para o modelo de previsão. O primeiro códi-
go consiste em uma ferramenta de otimização 
de parâmetros, desenhada para refinar a con-
figuração do modelo NeuralProphet. Tal ajuste 
influencia diretamente a capacidade do mode-
lo de discernir e seguir tendências e padrões 
inerentes aos dados históricos de fornecimento 
de combustíveis.

O segundo código é dedicado à execução 
efetiva das previsões, empregando os parâme-
tros otimizados identificados pelo primeiro có-
digo. Após a geração das previsões, o código 
procede à avaliação quantitativa do modelo, 
aplicando as métricas de desempenho estabe-
lecidas previamente. A precisão e robustez des-
sas métricas são imprescindíveis para validar a 
confiabilidade e a aplicabilidade do modelo 
na previsão do fornecimento de combustível em 
cenários reais.

Inicialmente, o primeiro código configura 
um estado de aleatoriedade constante e define 
o nível de log, garantindo que os resultados 
sejam reprodutíveis e que apenas mensagens 
de aviso sejam impressas. Os dados são carre-
gados a partir de um arquivo Excel com duas 
colunas, uma de datas e outra com valores 
agregados mensalmente. Os dados então são 
separados em dados de treinamento e valida-
ção. Para esse modelo, os dados de validação 
referentes a 2022. Os outros são utilizados 
para o treinamento do modelo.

O código define duas funções de avaliação 
de erro a RMSSE e a MASE, que são usadas 
para avaliar a acurácia das previsões do script 
em comparação com os valores reais de 2022.

A função objetivo é o coração da otimiza-
ção, onde são definidos os parâmetros a serem 

otimizados pelo Optuna. Estes incluem configu-
rações como o tipo de crescimento do mode-
lo, a quantidade e o intervalo dos pontos de 
mudança, que indicam mudanças significativas 
na tendência dos dados, e os reguladores de 
tendência e sazonalidade, que ajudam a evitar 
o sobre ajuste do modelo. O modelo Neural-
Prophet é treinado com estes parâmetros e as 
previsões são geradas.

O Optuna é utilizado para executar a otimi-
zação, buscando minimizar a métrica combina-
da (a soma de MASE e RMSSE) ao longo de 
várias tentativas. Após a conclusão, o conjunto 
de parâmetros que resulta no menor erro é con-
siderado o "melhor" e é salvo em um arquivo 
Excel, juntamente com um identificador único 
gerado (UUID) para fins de rastreamento.

Em resumo, o código automatiza o proces-
so de ajuste fino de um modelo NeuralProphet 
para dados de séries temporais, empregan-
do otimização bayesiana para selecionar os 
parâmetros que produzem as previsões mais 
precisas. Isso demonstra uma abordagem so-
fisticada e eficiente para modelagem de sé-
ries temporais, aproveitando tanto técnicas de 
aprendizado de máquina avançadas quanto 
métodos de otimização de parâmetros.

Nesse contexto, prosseguimos com o segun-
do código, que estabelece uma semente alea-
tória para garantir a reprodutibilidade dos re-
sultados. Em seguida, carrega os dados de um 
arquivo Excel, focando em duas colunas: 'ds' 
para a data e 'y' para a variável de interesse 
(quantidade fornecida). Os dados são agrega-
dos e configurados para uma frequência men-
sal, e uma decomposição sazonal é aplicada 
e visualizada para entender as tendências e 
padrões sazonais subjacentes (Figuras 4 a 9).

O modelo principal utilizado é o Neural-
Prophet, uma variante do Prophet desenvolvido 
pelo Facebook, mas com uma abordagem ba-
seada em redes neurais para a modelagem de 
séries temporais. O modelo é configurado com 
os parâmetros otimizados pelo primeiro códi-
go, incluindo o tipo de crescimento, número e 
alcance dos pontos de mudança, e regulariza-
ções da tendência e sazonalidade. 
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Além disso, uma série de modelos de ba-
seline (Regressão linear, Média Móvel e Amor-
tização Exponencial) são criados para com-
paração, incluindo regressão linear simples, 
previsão pela média, média móvel e média 
móvel exponencial. Estes servem para fornecer 
uma referência de desempenho para o Neural-
Prophet.

O conjunto de dados é dividido em dados 
de treino e validação. O modelo NeuralPro-
phet e os modelos de baseline são então ajus-
tados aos dados de treino e usados para fazer 
previsões nos dados de validação.

Para avaliar o desempenho dos modelos, o 
código define duas métricas: RMSSE e MASE, 
como já abordado anteriormente. Ambas são 
métricas robustas para comparar a precisão 
das previsões, levando em conta a escala dos 
dados de treino e as diferenças em relação aos 
valores reais.

As previsões de todos os modelos são vi-
sualizadas em um gráfico juntamente com os 

dados reais para uma comparação visual. Por 
fim, os resultados das métricas para cada mo-
delo são compilados em um dicionário e con-
vertidos em um DataFrame do pandas, que é 
então exportado para um arquivo Excel. Este 
processo não apenas fornece uma avaliação 
quantitativa, mas também um meio convenien-
te de reportar e comparar o desempenho dos 
diferentes modelos de previsão. Tais desem-
penhos serão analisados na próxima seção 
desse trabalho.

4.6 Análise dos resultados encontrados
Subsequentemente à otimização dos pa-

râmetros do modelo, procedeu-se à previsão 
temporal de 12 meses, seguida pela execu-
ção dos testes de validação pertinentes. Os 
resultados obtidos foram consolidados e são 
apresentados na Tabela 2, destacando em 
verde os melhores resultados, por tipo de com-
bustível.

Tabela 2: Resultado da validação do modelo de previsão

Fonte: Elaborado pelo autor (2023)

Gasolina ODE

Model RMSSE MASE RMSSE MASE

NeuralProphet 0,544705354 0,592038496 0,63684373 0,561168845

Regressão Linear 0,627280651 0,69412536 0,659363722 0,728867129

Média Móvel 0,756221127 0,848521631 0,74181776 0,768714701

Amortização Exponencial 0,728973372 0,786408638 0,66674882 0,699953212

ODM ODR

Modelo RMSSE MASE RMSSE MASE

NeuralProphet 0,98050747 0,923124317 0,613869 0,678778
Regressão Linear 1,28716318 1,223459111 1,44203 1,674793
Média Móvel 1,303605389 1,289206101 1,285927 1,378705
Amortização Exponencial 1,282047929 1,236408426 1,274548 1,383513

QAV-5 QAV-1

Modelo RMSSE MASE RMSSE MASE

NeuralProphet 0,987182111 1,101933233 0,243141933 0,442111883

Regressão Linear 1,113044542 1,097643997 0,291236145 0,481631802

Média Móvel 1,154086043 1,152367456 0,433124713 0,721748482

Amortização Exponencial 1,104658558 1,078239377 0,377707457 0,654584006
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Para a Gasolina, o modelo apresenta um 
RMSSE de 0,544705354, o que representa 
uma precisão substancialmente maior nas previ-
sões quando comparado com as outras aborda-
gens. Isso implica que as previsões geradas por 
este modelo estão mais próximas dos valores 
reais observados. O MASE de 0,592038496 
para Gasolina também é o mais baixo entre os 
modelos testados, indicando que, em média, o 
modelo tem o menor erro absoluto em relação 
à escala dos dados.

Analisando os resultados para ODM e 
ODR, o melhor valor é mantido com RMSSE de 
0,98050747 e 0,613869, respectivamente. 
Estes números sugerem que o modelo é robus-
to mesmo quando aplicado a diferentes tipos 
de combustíveis com padrões de demanda 
distintos. A consistência do algoritmo em ob-
ter os menores valores de MASE para ODM 
(0,923124317) e ODR (0,678778) reforça 
sua aplicabilidade como uma ferramenta de 
previsão confiável.

O desempenho do modelo nos querose-
nes de aviação, QAV-5 e QAV-1, também é 
notável. O modelo registra um RMSSE de 
0,987182111 para QAV-5, superando outros 
modelos e evidenciando sua capacidade de 
prever com precisão mesmo em séries tempo-
rais complexas e voláteis. O MASE para QAV-
5 é ligeiramente superior ao de outros métodos, 
mas ainda assim apresenta um valor competiti-
vo de 1,101933233, sustentando a qualida-
de das previsões. No caso do QAV-1, os re-
sultados são igualmente impressionantes, com 
o modelo NeuralProphet alcançando o menor 
RMSSE (0,243141933) e o menor MASE 
(0,442111883), confirmando a eficiência do 
modelo em capturar as tendências e padrões 
nos dados de consumo de combustível.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo buscou responder se a aplica-
ção de Redes Neurais Artificiais (RNA) poderia 
otimizar a previsão de demanda de Combustí-
veis, Lubrificantes e Graxa (CLG) na Marinha 
do Brasil (MB). Partindo de uma lacuna identifi-

cada na literatura sobre previsão de demanda 
de CLG utilizando RNA no contexto específico 
da MB, o trabalho desenvolveu e analisou um 
sistema computacional destinado a esse fim.

A análise da classificação da demanda de 
CLG, aliada à realização de uma análise ex-
ploratória dos dados, proporcionou uma base 
sólida para o desenvolvimento do modelo de 
RNA proposto. Os testes subsequentes e o trei-
namento do modelo visaram não apenas afe-
rir a precisão das previsões, mas também a 
adequação prática do modelo em um contexto 
operacional realista.

A análise comparativa do desempenho de 
vários modelos de previsão na tarefa de estimar 
a demanda de combustíveis para a Marinha 
do Brasil revela uma superioridade significati-
va do modelo NeuralProphet sobre os métodos 
convencionais. Com a menor pontuação em 
RMSSE em todos os tipos de combustível tes-
tados, demonstra sua eficácia na captura da 
variabilidade dos dados e na minimização dos 
erros de previsão.

A eficácia do modelo proposto é corrobo-
rada pela sua capacidade adaptativa, eviden-
ciada pela otimização de parâmetros. Essa 
adaptabilidade é reforçada pelo desempenho 
superior do modelo em comparação com abor-
dagens tradicionais de previsão no contexto de 
demandas classificadas como regulares. 

A superação dos modelos convencionais 
de previsão sublinha a robustez e a flexibili-
dade do modelo de Redes Neurais Artificiais 
(RNA) otimizado. Tal robustez é demonstrada 
pela precisão das previsões geradas, que se 
mantêm consistentes independentemente da 
variabilidade intrínseca das séries temporais 
analisadas.

Os resultados obtidos assumem uma rele-
vância notável no contexto operacional da 
Marinha do Brasil, considerando que previsões 
precisas de demanda são fundamentais para 
um planejamento logístico eficiente e uma ges-
tão de recursos otimizada. Assim, a implemen-
tação do modelo baseado em Redes Neurais 
representa um salto qualitativo, com o potencial 
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de gerar economias significativas em termos de 
tempo, custos e eficácia operacional.

Em suma, o modelo computacional desen-
volvido com o auxílio da biblioteca NeuralPro-
phet demonstrou ser uma ferramenta robusta e 
confiável na previsão da demanda de combus-
tíveis. Este modelo se destaca diante dos méto-
dos tradicionais, emergindo como uma opção 
promissora para aprimorar a capacidade pre-
ditiva na Marinha do Brasil. Para trabalhos futu-
ros, é recomendável explorar mais amplamente 
o uso de métodos avançados de aprendizado 
de máquina e aprendizado profundo em con-
textos similares de previsão de séries temporais, 
incorporando variáveis adicionais ao modelo 
para enriquecer sua precisão e abrangência.

NOTAS
Link para acesso aos dados utilizados na pesquisa e 
scripts implementados: 
https://drive.google.com/drive/folders/1DtWGuYUas-
CXUUTGYI-f83qUcGV-4HMbp
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A ESTRUTURA DE GOVERNANÇA DO SISCADE E 
OS DESAFIOS ATUAIS PARA A PROMOÇÃO DA 
CATALOGAÇÃO DE PRODUTOS BRASILEIROS NO 
SISTEMA OTAN.
Primeiro-Tenente (IM) Thaísa Brum Azevedo De Andrade 
Capitão de Corveta (IM) Érica Von Raschendorfer Bastos Maia 
Capitão de Mar e Guerra (RM1 - IM) Tárcio Silva De Freitas

Resumo Este estudo abordou a catalogação de produtos de defesa, cujos propósitos abrangem a efi ciência logística e a identifi cação padronizada 
de materiais. Além disso, a catalogação vislumbra oportunidades e benefícios oferecidos pelo Sistema OTAN de Catalogação (SOC). Assim, a pesqui-
sa se aprofundou no estudo da governança do Sistema de Catalogação de Defesa (SISCADE) e na importância da catalogação para a Mobilização 
Nacional. O objetivo geral consistiu em discernir os desafi os da inclusão de produtos brasileiros no SOC, com enfoque descritivo e exploratório, 
utilizando pesquisa bibliográfi ca, documental e pesquisa-ação. A análise revelou discrepâncias entre os produtos de defesa existentes e os cataloga-
dos, enfatizando a necessidade de aprimorar a estrutura de governança do SISCADE. As conclusões apontaram para a importância estratégica da 
catalogação na defesa nacional, sugerindo a ampliação do papel das Unidades de Catalogação (UniCat) para futuros avanços no campo.

Palavras-chave: catalogação; sistema OTAN de catalogação; governança; SISCADE.

1 INTRODUÇÃO

O tema referente à catalogação dos pro-
dutos de defesa está imerso no contexto da 
Defesa Nacional, uma vez que essa ativida-
de, defi nida como uma ferramenta logística, 
possui potencial para impulsionar a capaci-
dade tecnológica e militar do país. Medeiros 
e Moreira (2018) atribuem à catalogação a 
efi ciência no desempenho das atividades de 
exportação e importação de itens de supri-
mento logístico, identifi cação de empresas e 
de cadeias produtivas, bem como de dados 
técnicos padronizados.

A atividade de catalogar abrange todo 
o setor logístico das Forças Armadas, com o 
estabelecimento de uma linguagem única de 
identifi cação de materiais, por meio da qual 
os itens inseridos em um catálogo possam ser 
utilizados por todos os usuários. O Ministério 
da Defesa (MD), por intermédio do Centro de 
Apoio a Sistemas Logísticos de Defesa (CAS-
LODE), as Forças Armadas, a Base Industrial 
de Defesa (BID) do país e o Sistema OTAN de 

Catalogação (SOC) são os principais atores 
no processo de catalogação e possuem inte-
resses individuais atendidos pela atividade.

Este trabalho abordou os procedimentos e 
as normas que regem a atividade de catalo-
gação, com o objetivo de atender aos propó-
sitos decorrentes da Política Nacional de De-
fesa, dentre os quais se destacam o desígnio 
de conhecer o ambiente empresarial para a 
Mobilização Nacional e a padronização dos 
produtos de defesa. Por meio do confronto en-
tre o que está redigido nos documentos e os 
dados coletados da pesquisa-ação realizada 
no CASLODE, foram esclarecidos os desafi os 
dessa sistemática.

De maneira objetiva, o estudo buscou res-
ponder à pergunta de pesquisa: quais são os 
desafi os para a catalogação dos produtos 
brasileiros no SOC? Portanto, de acordo com 
o problema mencionado, o objetivo geral des-
te estudo consistiu em identifi car os principais 
desafi os da catalogação no que concerne à 
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inserção dos produtos brasileiros no SOC, por 
meio do SISCADE.

Em decorrência do objetivo geral, foram 
estabelecidos três objetivos específicos, que 
seguiram uma ordem de investigação. São 
eles: descrever a estrutura de governança do 
SISCADE; explicar como funciona a cataloga-
ção de produtos brasileiros e o contexto no 
qual essa atividade está inserida; e analisar os 
desafios da catalogação de itens brasileiros.

No que se refere à metodologia, realizou-
-se uma pesquisa classificada, quanto à finali-
dade, como básica estratégica e, quanto ao 
objetivo, como descritiva e exploratória. Os 
procedimentos técnicos utilizados neste traba-
lho foram: pesquisa bibliográfica, pesquisa 
documental e pesquisa-ação realizada no 
CASLODE. A abordagem qualitativa foi esco-
lhida.

A estruturação deste artigo inicia-se com 
esta introdução, seguida pela apresentação 
do referencial teórico, que aborda conceitos 
e definições, bem como visões de diversos 
autores acerca das seguintes temáticas: cata-
logação e Sistema OTAN de Catalogação, 
governança na estrutura do SISCADE, Base 
Industrial de Defesa, Logística Nacional e Mo-
bilização Nacional. Em seguida, discorre-se 
sobre a metodologia adotada. No tópico sub-
sequente, são expostos os dados coletados 
advindos dos sistemas informacionais acessa-
dos na visita ao CASLODE. Esses dados foram 
transcritos com a explicação do contexto no 
qual estão inseridos e apresentados em forma 
de relatório, e, em seguida, foram realizadas 
análises. O trabalho termina com as conside-
rações finais.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 A Catalogação e o Sistema OTAN de 
Catalogação

Catalogar significa relacionar, classificar 
e inventariar, ou seja, reunir determinadas 
informações em uma lista organizada que 

constituirá o catálogo (FERREIRA, 2004). A 
catalogação, nos moldes do SOC e do SIS-
CADE, é uma ferramenta logística e é defi-
nida como um conjunto de tarefas, normas 
e procedimentos para a consolidação de 
dados técnicos e o estabelecimento da iden-
tificação de itens e de empresas de interesse 
do MD ou de uma Força, além de sua or-
denação na forma de um catálogo (BRASIL, 
2020a, p. 19). As informações geradas por 
esse processo alimentam toda a logística das 
Forças Armadas.

O Manual do Sistema de Catalogação 
de Defesa elenca os benefícios econômicos 
e operacionais que a catalogação propor-
ciona a seus usuários. Dentre os benefícios 
econômicos, estão a redução de estoques, 
a economia na aquisição de itens e a eco-
nomia durante o ciclo de vida de um equipa-
mento (BRASIL, 2020a, p. 117). Quanto aos 
operacionais, estão listados o rastreamento 
das fontes de aquisição dos itens, o auxílio 
da informática nas operações logísticas, a 
interoperabilidade entre países e Forças e o 
desenvolvimento da indústria nacional, que é 
descrito da seguinte forma:

Ao ter um item catalogado, a indústria 
ganha visibilidade a nível internacional, o 
que se configura como uma oportunidade 
de aumento de suas vendas. Além disso, 
abre-se a possibilidade de a indústria tra-
var um profícuo relacionamento de parce-
ria com o governo, uma vez que os itens 
por ele utilizados, estando bem identifica-
dos e publicados no catálogo, podem ser 
analisados a fim de se encontrar fontes de 
obtenção dentro da indústria nacional, re-
duzindo a dependência de itens estrangei-
ros [...] (BRASIL, 2020a, p. 116).

A atividade de catalogação apresenta di-
versas vantagens: permite o uso de uma lin-
guagem única; promove a concentração de 
informações técnicas por meio de descrições 
detalhadas sobre um determinado item; favo-
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rece o controle gerencial dos estoques; reduz 
custos; e melhora o relacionamento governo-
-indústria pelo uso de um único sistema de 
identificação (MATOS, 2006).

As Forças Armadas brasileiras se depa-
raram com a necessidade de controlar de 
maneira mais efetiva o seu material após o 
término da Segunda Guerra Mundial, em fun-
ção tanto da variedade quanto da quantida-
de de itens adquiridos no exterior (BRASIL, 
2020a, p. 17). Em 1968, foi criada a Co-
missão Permanente de Catalogação de Ma-
terial no país, com o objetivo de estabelecer 
regras para a identificação, padronização e 
catalogação de materiais de uso comum das 
Forças (BRASIL, 2020a, p. 17).

A Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN), fundada em 1949, adotou, 
em 1956, o sistema de catalogação ameri-
cano e, após realizar algumas adaptações 
à ferramenta, foi criado o Sistema OTAN de 
Catalogação (BRASIL, 2020a, p. 17). Em 
1997, o Brasil assinou os acordos de padro-
nização junto à OTAN com o intuito de fazer 
parte do SOC (BRASIL, 2020a, p. 17).

O SOC representa um catálogo de pro-
dutos e é um objeto de planejamento logís-
tico com alcance para modificar sistemas 
nacionais de compra e venda, de acordo 
com as exigências de padronização, perten-
cimento e integralização (MEDEIROS; MO-
REIRA, 2018). Esse sistema é projetado para 
assegurar ao máximo a efetividade logística 
em âmbito nacional e internacional, facilitar 
a identificação dos materiais e auxiliar na 
busca de itens com características idênticas 
(BRASIL, 2020a, p. 111).

2.2 A Governança na Estrutura do 
SISCADE

A palavra "governança" tem origem no 
vocábulo grego que significa "direção" (PE-
TERS, 2013). Nesse sentido, toda organiza-
ção necessita definir claramente o rumo que 

pretende seguir. No contexto da Logística de 
Defesa e da Mobilização Militar, o Sistema 
de Catalogação de Defesa (SISCADE) tem 
como propósito contribuir para o desenvol-
vimento da Base Industrial de Defesa (BID) 
brasileira, por meio da coordenação da ativi-
dade de catalogação, bem como prover ao 
Ministério da Defesa (MD) o conhecimento 
técnico, logístico e econômico-comercial dos 
produtos de defesa do país (BRASIL, 2020a, 
p. 101-102).

O SISCADE é uma sistemática que com-
preende procedimentos de codificação de 
itens de interesse das Forças Armadas bra-
sileiras e exclusivos do MD, além do inter-
câmbio automatizado desses dados, que são 
compatíveis com os padrões utilizados pelo 
SOC (BRASIL, 2020a, p. 100).

Ramos e Martinez (2006) definem gover-
nança corporativa como sendo o conjunto de 
práticas e os relacionamentos de todas as 
partes interessadas em uma corporação, com 
o intuito de valorização dos ativos da empre-
sa, dentro de um contexto de transparência, 
equidade de tratamento entre os envolvidos e 
prestação de contas. Esse conceito é adap-
tado à estrutura organizacional do SISCADE, 
pois, com a finalidade de aperfeiçoar o de-
sempenho, é incentivado que os componen-
tes pertencentes ao Elo do SISCADE atuem 
de maneira interdependente e harmônica, 
obedecendo aos procedimentos, diretrizes e 
políticas, e respeitando a cultura organizacio-
nal, que corresponde aos princípios, crenças 
e valores desse sistema institucional (BRASIL, 
2020a, p. 99).

A estrutura do SISCADE é composta por 
um conjunto de órgãos, divididos em cinco 
níveis de gestão e responsabilidades, confor-
me consta em seu Manual (BRASIL, 2020a):
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Quadro 1 – Estrutura do SISCADE

Fonte: Elaborado pela autora com dados do Manual do SISCADE (2023).

O processo de catalogação se inicia com 
a coleta de dados e segue para as etapas de 
identificação, atribuição do NATO Stock Num-
ber (NSN) e registro em catálogo (MEDEIROS; 
MOREIRA, 2018). O Manual do SISCADE 
(BRASIL, 2020a) define que as etapas de co-
leta de dados e identificação são realizadas 
pela AgCat ou UniCat e, após serem compila-
dos, os dados serão disponibilizados via SIS-
CAT-BR para a 3C da respectiva Força para 
uma primeira análise. Ainda segundo o referi-
do manual, em caso de aprovação, os dados 
serão disponibilizados ao CASLODE na forma 
de uma solicitação de atribuição de NSN e, 
após análise, o NSN será atribuído ao item 
(BRASIL, 2020a).

Em 2018, foram registradas as primeiras 
empresas certificadas pelo CASLODE como 
UniCat, para prestar serviços de cataloga-
ção (BRASIL, 2020a). Atualmente, compõem 
o rol de empresas cadastradas para prestar 
serviços de catalogação a Avibras, Embraer 
e E-Brasil¹.

De acordo com o Manual do SISCADE, as 
UniCat são entidades, públicas ou privadas, 
autorizadas pelo CASLODE a prestar serviços 
de catalogação. Elas podem realizar esse 
serviço em dois casos: (a) itens utilizados por 
uma Força Armada, desde que autorizados 
pela respectiva 3C; e (b) produtos que neces-
sitam de NSN para exportação, desde que 
autorizados por processos internos do CASLO-
DE (BRASIL, 2020a).

Estrutura do SISCADE

a) Órgão de Supervisão Geral: Chefia de Logística e Mobilização (CHELOG).

Possui a mais elevada instância no contexto da governança operacional do SISCADE e é responsável pela 
formulação de políticas, estratégias e diretrizes sobre a Atividade de Catalogação.

b) Órgão de Direção Técnica e Geren-
cial:

Seção de Catalogação do CASLODE.

Responsável por estabelecer modelos conceitual e tecnológico para o SISCADE, elaborar e divulgar nor-
mativos sobre o desenvolvimento do processo de catalogação, bem como supervisionar a Atividade de 
Catalogação.

c) Órgão de Coordenação Executiva: Seção de Catalogação do CASLODE. 

Responsável por coordenar, orientar, fiscalizar e avaliar a execução das fases do processo de cata-
logação; estabelecer comunicação com o SOC; executar as operações de catalogação comandadas 
pelos elos do SISCADE, 3C das Forças e do MD, e representar o CASLODE nos fóruns técnicos e de 
assessoramento do SOC.

d) Órgão de Controle Técnico e Geren-
cial:

Centrais de Coordenação de Catalogação (3C) das 
Forças e do MD – São as OM subordinadas às Forças 
vinculadas ao SISCADE.

Compete às 3C das Forças e do MD promoverem e controlarem o processo de catalogação no âmbito do 
Sistema de Apoio Logístico de cada Força Armada.

e) Órgãos de Execução: Agências de Catalogação (AgCat) e Unidades de Cata-
logação (UniCat).

São os órgãos de cada Força Armada ou de órgão governamental, responsável por compilar os dados 
técnicos, efetuar a identificação do item de suprimento e submeter essas informações para a 3C para 
atribuição dos códigos necessários à catalogação do item e inserção no Banco de Dados do SISCADE.
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2.3 A Base Industrial de Defesa no con-
texto da Logística Nacional e Mobilização 
Nacional

A palavra Logística, no contexto militar, está 
relacionada ao cumprimento das tarefas de 
transporte, distribuição, obtenção, manuten-
ção, estoque, armazenamento e evacuação de 
material para fins operativos ou administrativos 
(FERREIRA, 2004). A Doutrina Básica de Mobi-
lização Nacional (1987) estende a definição 
de logística para a área do desenvolvimento 
estratégico, denominando como Logística Na-
cional o conjunto de atividades relativas à pre-
visão e provisão dos recursos e meios necessá-
rios para a realização das ações previstas pela 
Estratégia Nacional. As atividades da Logística 
Nacional são permanentes e ocorrem tanto em 
situações de normalidade quanto em situações 
emergenciais, uma vez que o levantamento 
dos recursos e meios necessários para a de-
fesa nacional frente a ameaças estrangeiras é 
indispensável para a concretização das Ações 
Estratégicas do país (BRASIL, 1987).

Pode ocorrer, no entanto, que os recursos 
e meios disponibilizados pela Logística Na-
cional, em determinada situação de ameaça 
iminente, sejam insuficientes para enfrentá-la. 
Nesse caso, torna-se necessária a adoção de 
Ações Estratégicas de Emergência, dentro das 
quais se encontra o conceito de Mobilização 
Nacional, que sintetiza o conjunto de ativida-
des e medidas extraordinárias que o Estado 
pode acionar para obter os recursos e meios 
que a Logística Nacional não conseguiu pro-
porcionar em tempo hábil (BRASIL, 1987).

A Mobilização Nacional tem o propósito de 
preparar a Nação para o enfrentamento de um 
conflito. Por isso, em tempos de paz, os órgãos 
do governo responsáveis pela elaboração e 
execução da Mobilização devem acompanhar 
de maneira permanente as necessidades pre-
vistas para a realização de Ações Estratégicas 
ainda não supridas pela Logística Nacional. 
Dessa forma, atuam no planejamento para o 
desenvolvimento do país na área de defesa, 
permitindo o emprego eficaz e acelerado do 
Poder Nacional (BRASIL, 1987).

A Política Nacional de Defesa define o Po-
der Nacional como "a capacidade que a Na-
ção tem para alcançar e manter os objetivos 
nacionais, o qual se manifesta em cinco expres-
sões: a política, a econômica, a psicossocial, 
a militar e a científico-tecnológica" (BRASIL, 
2020b). Entre essas expressões, destaca-se a 
Expressão Econômica, como fonte dos recursos 
tangíveis, e a Expressão Militar, como a prin-
cipal utilizadora desses recursos em situações 
emergenciais.

A Doutrina Básica de Mobilização Na-
cional (1987) prevê a criação de condições 
para a adaptação acelerada e eficaz da eco-
nomia em tempos de paz, de forma a aten-
der às exigências decorrentes de situações de 
emergência em tempos de guerra. Dentre essas 
medidas, destaca-se, como fio condutor desta 
pesquisa, o "cadastramento industrial, objeti-
vando possíveis transformações ou conversões 
de linhas de produção" (BRASIL, 1987).

Dentro do contexto de Mobilização Na-
cional, existe a Mobilização Industrial, que 
diz respeito ao redirecionamento da produ-
ção industrial, em uma situação de potencial 
ameaça, para fins de segurança nacional 
(BRASIL, 1987).

Os autores Racy e Silberfeld (2005) apon-
tam como principal dificuldade para o empre-
go eficaz do parque industrial em uma hipó-
tese de guerra a ausência de uma base de 
dados robusta e atualizada com cadastros 
das empresas e de seus produtos. Segundo 
os autores, o processo de mobilização indus-
trial exige um esforço de comunicação entre 
as Forças Armadas, as cadeias produtivas e 
os meios acadêmicos, estes últimos essenciais 
para contribuir com os avanços tecnológicos 
disponíveis no mercado.

3 METODOLOGIA DE PESQUISA

3.1 Tipo de pesquisa

A presente pesquisa tem uma finalidade bá-
sica estratégica, pois é voltada "à aquisição de 
novos conhecimentos direcionados a amplas 
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áreas, com vistas à solução de reconhecidos 
problemas práticos", conforme a definição 
de Gil (2010, p. 27). Nesse sentido, o es-
tudo visa apresentar uma contribuição teóri-
ca, organizando o conhecimento acerca das 
principais dificuldades impostas pela atual 
estrutura de governança do SISCADE para a 
catalogação de itens logísticos de suprimento 
no Sistema OTAN de Catalogação, podendo 
servir como base para futuras pesquisas que 
busquem solucionar os problemas elencados.

Quanto aos objetivos, a pesquisa é classi-
ficada como descritiva e exploratória. É des-
critiva porque tem como propósito registrar e 
descrever os fatos observados sem interferir 
neles (PRODANOV; FREITAS, 2013). O ca-
ráter exploratório se justifica pela finalidade 
de "proporcionar maior familiaridade com o 
problema, com vistas a torná-lo mais explíci-
to ou a constituir hipóteses" (GIL, 2010). Em 
geral, a pesquisa exploratória envolve: (a) le-
vantamento bibliográfico; (b) entrevistas com 
pessoas que tiveram experiências práticas 
com o problema pesquisado; e (c) análise de 
exemplos que estimulem a compreensão.

Os procedimentos técnicos utilizados neste 
estudo incluíram uma pesquisa bibliográfica, 
que, de acordo com Gil (2010), é desenvol-
vida a partir de material já publicado para 
constituir o referencial teórico. Foram selecio-
nados artigos científicos encontrados na base 
de dados EBSCO Host – Business Source 
Complete, que apresentaram, individualmen-
te, os termos "catalogação", "mobilização" 
e "Sistema OTAN de Catalogação" em suas 
palavras-chave, todos ordenados por relevân-
cia. Quanto aos artigos que abordaram o 
tema da governança, estes foram encontra-
dos na base de dados do Google Acadêmi-
co, também ordenados por relevância.

Foi realizada uma pesquisa documental, 
baseada em materiais que ainda não recebe-
ram tratamento analítico, como documentos 
oficiais (GIL, 2010). Os principais documen-
tos utilizados neste estudo foram as leis que 
tratam dos benefícios e tratamento diferencia-
do para empresas da área de Defesa Nacio-

nal, além dos manuais dos sistemas do go-
verno que abordam a doutrina relacionada à 
Catalogação, Mobilização Nacional e Base 
Industrial de Defesa.

Com o objetivo de obter dados sobre a 
operacionalização da sistemática de cata-
logação, pela ótica do CASLODE, foi reali-
zada uma pesquisa-ação para identificar os 
desafios à inserção dos produtos brasileiros 
no Sistema OTAN de Catalogação e, assim, 
esclarecer os problemas observados. Thiol-
lent (1998) define esse tipo de procedimento 
técnico como:

"[...] pesquisa social com base empírica 
que é concebida em estreita associação 
com uma ação ou com a resolução de um 
problema coletivo, na qual os pesquisado-
res e os participantes representativos da 
situação ou do problema estão envolvidos 
de forma cooperativa ou participativa" 
(THIOLLENT, 1998, p. 14).

Ainda segundo o autor, toda pesquisa-a-
ção é de caráter participativo. Os problemas 
sob observação, que neste estudo corres-
pondem aos desafios existentes na estrutura 
de governança do SISCADE, exigem inves-
tigações para serem resolvidos ou ao menos 
esclarecidos (THIOLLENT, 1998). A investi-
gação foi realizada por meio de visitas ao 
CASLODE, com o objetivo de estudar de ma-
neira dinâmica os conflitos entre o que está 
previsto nos documentos e o que ocorre na 
prática.

Com base nos trabalhos acadêmicos, do-
cumentos sobre o tema e na pesquisa-ação 
realizada na organização militar responsável 
pela catalogação de itens logísticos no Bra-
sil, este estudo foi desenvolvido com o objeti-
vo de responder à pergunta de pesquisa por 
meio de observações detalhadas.

A abordagem escolhida foi qualitativa, 
que, de acordo com Prodanov e Freitas 
(2013, p. 70), "difere da abordagem quanti-
tativa por não utilizar dados estatísticos como 
o centro do processo de análise de um pro-
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blema". O ambiente natural é a fonte direta 
para a coleta de dados, que buscam retratar 
o maior número possível de elementos exis-
tentes na realidade estudada (PRODANOV; 
FREITAS, 2013, p. 70).

3.2 Coleta e análise de dados
De acordo com Prodanov e Freitas (2013), 

para o desenvolvimento de uma pesquisa, é 
necessário que dados e informações sejam 
"tecnicamente levantados, analisados e in-
terpretados visando à sua correta utilização, 
conforme o objetivo da pesquisa". Nessa 
conjuntura, a técnica de pesquisa adotada 
foi a observação direta intensiva, realizada 
por meio da observação e de entrevistas 
(PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 102).

Um dos instrumentos utilizados na coleta 
de dados foi a entrevista não estruturada, 
caracterizada pela ausência de rigidez no 
roteiro e pela utilização de perguntas aber-
tas (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 106). 
As entrevistas realizadas com os militares da 
Seção de Conformidade Documental da BID 
começaram com perguntas abertas, de viés 
exploratório, e as respostas dos militares indi-
caram a Lei nº 12.598, de 2012, e os capí-
tulos que tratam da governança da estrutura 
do SISCADE presentes em seu manual, que 
foram abordados na seção 4 deste trabalho 
e compuseram o contexto no qual está inseri-
do o problema.

Outro instrumento utilizado foi a obser-
vação sistemática, que se caracteriza pelo 
planejamento e busca atender aos propósi-
tos preestabelecidos no projeto de pesquisa 
(PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 104). As 
observações foram realizadas nos sistemas in-
formacionais que contêm dados atualizados 
sobre a quantidade de produtos de defesa 
registrados, bem como suas características. 
Os dados foram coletados com a intenção 
de comparar os sistemas entre si e, a partir 
desse confronto, extrair conclusões.

A parte da análise da pesquisa prevê a 
interpretação dos dados obtidos durante a 
execução da pesquisa, relacionando-os com 

o referencial teórico e complementando com 
o posicionamento do pesquisador (PRODA-
NOV; FREITAS, 2013, p. 112). As obser-
vações realizadas durante a pesquisa-ação 
foram descritas na análise do caso empírico 
ocorrido no CASLODE e complementadas 
com informações teóricas, a fim de responder 
à pergunta de pesquisa e chegar às conclu-
sões do trabalho.

Prodanov e Freitas (2013) afirmam que a 
análise qualitativa depende de fatores como 
a natureza dos dados coletados e os pres-
supostos teóricos que nortearam a investiga-
ção, para que se realize sua interpretação e 
a redação do relatório. Segundo os autores, 
"a categorização dos dados possibilita sua 
descrição"; portanto, é importante que o pes-
quisador, ao buscar possíveis explicações im-
plícitas nos documentos ou nas observações 
de campo, "ultrapasse a mera descrição, bus-
cando acrescentar algo ao questionamento 
existente sobre o assunto" (PRODANOV; FREI-
TAS, 2013, p. 114).

4 CASO EMPÍRICO

4.1 Contextualização

A Política Nacional de Defesa (PND) e a 
Estratégia Nacional de Defesa (END) são os 
documentos de mais alto nível que orientam 
as decisões estratégicas do país em questões 
de Defesa Nacional. A estrutura de defesa 
do Brasil abrange o desenvolvimento de po-
tencialidades em diversos segmentos, como 
a modernização dos equipamentos das For-
ças Armadas, a qualificação de seu capital 
humano e as doutrinas, diretrizes e procedi-
mentos de preparo e emprego da expressão 
militar do Poder Nacional (BRASIL, 2020b).

Nesse contexto, a PND estabelece os Ob-
jetivos Nacionais de Defesa, que devem ser 
alcançados e mantidos por meio da execu-
ção das Ações Estratégicas de Defesa, atre-
ladas a uma estratégia específica. Dentre as 
várias estratégias, destaca-se a Estratégia de 
Defesa-15, que prevê a promoção da sus-
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tentabilidade da cadeia produtiva da Base 
Industrial de Defesa (BID), por meio do es-
tabelecimento de condições estáveis para 
atividades de pesquisa, desenvolvimento, 
produção e venda de produtos de defesa 
brasileiros (BRASIL, 2020b).

A Lei nº 12.598, de 21 de março de 
2012, trata das normas especiais para com-
pras, contratações e desenvolvimento de pro-
dutos de defesa, trazendo em seu artigo 2º 
as definições de Produto de Defesa, Produto 
Estratégico de Defesa e Sistema de Defesa:

I - Produto de Defesa (PRODE): todo bem, 
serviço, obra ou informação, inclusive ar-
mamentos, munições, meios de transporte 
e comunicações, fardamentos e materiais 
de uso individual e coletivo utilizados nas 
atividades finalísticas de defesa, com ex-
ceção daqueles de uso administrativo;

II - Produto Estratégico de Defesa (PED): 
todo PRODE que, pelo conteúdo tecno-
lógico, pela dificuldade de obtenção ou 
pela imprescindibilidade, seja de interesse 
estratégico para a defesa nacional [...];

IV - Empresa Estratégica de Defesa (EED): 
toda pessoa jurídica credenciada pelo Mi-
nistério da Defesa mediante o atendimen-
to cumulativo das seguintes condições:

a) ter como finalidade, em seu objeto so-
cial, a realização ou condução de ativida-
des de pesquisa, projeto, desenvolvimen-
to, industrialização, prestação de serviços 
referidos no art. 10, produção, reparo, 
conservação, revisão, conversão, moder-
nização ou manutenção de PED no país, 
incluídas a venda e a revenda, desde que 
integradas às atividades industriais supra-
citadas; [...] (BRASIL, 2012, grifo nosso).

Com o intuito de assessorar o Ministro da 
Defesa em processos decisórios relacionados 
à indústria nacional de defesa, foi criada 
a Comissão Mista da Indústria de Defesa 

(CMID), responsável por classificar os bens 
como PRODE, PED ou Sistema de Defesa 
(SD), além de propor ao Ministério da Defe-
sa o credenciamento de empresas como Em-
presa de Defesa (ED) ou Empresa Estratégica 
de Defesa (EED) (BRASIL, 2013a). As atribui-
ções da CMID estão listadas no Decreto nº 
7.970, de 28 de março de 2013.

Dentre os incentivos à área estratégica 
de defesa está o Regime Especial Tributário 
para a Indústria de Defesa (RETID), que, de 
acordo com o Decreto nº 8.122, de 16 de 
outubro de 2013, confere suspensão das 
contribuições para o Programa de Integração 
Social (PIS/PASEP), Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social (Cofins) 
e Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
na venda no mercado interno ou na impor-
tação de bens de defesa nacional definidos 
pela CMID, bem como partes, peças e com-
ponentes a serem empregados na produção 
ou no desenvolvimento desses bens (BRASIL, 
2013b). O Decreto nº 7.970, de 2013, 
também apresentou o Termo de Licitação Es-
pecial (TLE), documento que precede as lici-
tações restritivas previstas na Lei nº 12.598, 
de 2012.

4.2 Os sistemas informacionais SISCA-
PED e SISCAT-BR

Os benefícios oferecidos são fundamen-
tais para atrair o interesse das empresas de 
defesa no credenciamento. A CMID é res-
ponsável por cadastrar essas empresas, as-
sim como seus produtos (PRODE ou PED), no 
Sistema de Cadastramento de Produtos e Em-
presas de Defesa (SISCAPED), uma ferramen-
ta direcionada ao planejamento estratégico 
da Indústria de Defesa (BRASIL, s.d.).

O processo de credenciamento e classi-
ficação foi desenhado de acordo com as 
diretrizes da Lei nº 12.598/2012, regula-
mentada pelo Decreto nº 7.970/2013, com 
o intuito de controlar produtos e empresas 
elegíveis para os benefícios estabelecidos 
nessas normas. Para identificar a quantidade 
de PRODE e PED classificados, bem como a 
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quantidade de ED e EED credenciadas, foi 
realizada uma consulta ao SISCAPED no dia 
08 de novembro de 2023. Os dados obti-

dos são apresentados conforme os quadros 
abaixo:

Quadro 2 - Empresas Credenciadas

Fonte: Elaborado pela autora com dados do SISCAPED (2023).

Quadro 3 – Produtos Classificados

Fonte: Elaborado pela autora com dados do SISCAPED (2023).

Tendo em vista que, de acordo com o art. 
2º da Lei nº 12.598/2012, podem ser enqua-
drados como PRODE e PED os bens, serviços, 
obras e informações utilizados nas atividades 
finalísticas de defesa, conforme as definições 
contidas nos incisos I e II do referido artigo, 
este estudo foi delimitado a analisar os dados 
referentes apenas aos bens, uma vez que essa 
categoria de produto de defesa se destaca en-
tre as demais e é passível de comparação com 
os dados encontrados no SISCAT-BR.

Embora não seja o objetivo original desse 
sistema, o SISCAPED contribui para o mapea-
mento das indústrias de defesa do país e de 
seus produtos, ainda que de maneira incom-
pleta, uma vez que o processo de cataloga-
ção fornece informações mais detalhadas dos 
itens, seguindo a metodologia e linguagem 
do SOC. O Manual do SISCAPED prevê que, 
para o preenchimento dos dados de um produ-
to do tipo "bem", é obrigatório o número de re-
ferência do item (PartNumber), que é o código 

pelo qual a empresa identifica o produto (BRA-
SIL, 2020a). O SISCAPED não exige o pre-
enchimento do NATO Stock Number (NSN), 
sendo apenas recomendada a inserção des-
te código caso o produto esteja catalogado 
(BRASIL, s.d.).

O Decreto nº 7.970, de 2013, no primeiro 
parágrafo do art. 4º, estabelece a relação e 
a dimensão do conceito de produto de defesa 
entre a catalogação e a classificação nos se-
guintes termos:

Art. 4º Os produtos de defesa serão cata-
logados conforme as normas e os procedi-
mentos compatíveis com o Sistema Militar 
de Catalogação das Forças Armadas – SIS-
MICAT.

§ 1º Os produtos não abrangidos pelo SIS-
MICAT e aqueles em fase de inclusão po-
derão ser classificados como PRODE, por 
proposta da CMID e a critério do Ministério 

Empresa de Defesa (ED) 39

Empresa Estratégica de Defesa (EED) 163

Total 202

Produto de Defesa (PRODE)

Bens Serviços Informações Obras Total

109 9 3 - 121

Produto Estratégico de Defesa (PED)

Bens Serviços Informações Obras Total

1.059 221 76 1 1.357
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da Defesa, considerada sua participação 
na cadeia produtiva da indústria nacional 
de defesa ou sua destinação finalística de 
defesa (BRASIL, 2013a).

O fato de a catalogação de um produto 
não ser obrigatória para sua classificação 
como PRODE ou PED foi o ponto de partida 
desta pesquisa, tendo em vista que seria de 
grande valor estratégico para o Brasil possuir 
um mecanismo que conduzisse a Base Indus-
trial de Defesa (BID) a catalogar seus produtos. 
Isso facilitaria o mapeamento das indústrias de 
defesa, atingindo, assim, os objetivos da Mo-
bilização Nacional.

A ausência de uma vinculação conceitual e 
metodológica entre os dois sistemas – SISCA-
PED e SISCAT-BR – direcionou este estudo ao 
elemento-chave do processo de catalogação: 
a estrutura de governança do SISCADE. Dados 
foram levantados e confrontados com o objetivo 
de verificar se os itens registrados em um siste-
ma também estariam presentes no outro.

O Sistema de Catalogação Brasileiro (SIS-
CAT-BR) é o sistema informacional utilizado 
para a catalogação no país e segue as regras 
do Sistema OTAN de Catalogação (BRASIL, 
2020a). Por definição, o Brasil cataloga os 
itens de suprimento qualificados como neces-
sários para atender às necessidades logísticas 
de uma Força (BRASIL, 2020a). Em consulta a 
esse sistema, no dia 27 de outubro de 2023, 
foi constatado um total de 90.890 itens ca-
talogados no país. Esta é a quantidade total 
de itens brasileiros presentes no SISCAT-BR e, 
consequentemente, no catálogo da OTAN.

Para identificar a quantidade de produtos 
de defesa no SISCAPED – sejam PRODE ou 
PED – que estão catalogados, foi necessário re-
alizar uma pesquisa no SISCAT-BR pelo número 
de referência dos itens (PartNumber) dos produ-
tos registrados no SISCAPED. Caso fossem en-
contrados, significaria que esses itens estavam 
catalogados e possuíam NATO Stock Number. 
Os dados seguem conforme o quadro abaixo:

Quadro 4 – Itens do SISCAPED que constam no SISCAT-BR

Fonte: Elaborado pela autora com dados do SISCAT-BR (2023).

5 ANÁLISE DE DADOS

5.1 O interesse na catalogação pelo Mi-
nistério da Defesa e pela Base Industrial de 
Defesa

No início da pesquisa, foram adotados 
procedimentos bibliográficos e documentais 
para elaborar o referencial teórico, onde foram 
identificados os principais conceitos acerca do 
processo de catalogação de um item de inte-
resse logístico pelo Órgão de Direção Técnica 
e Gerencial do processo: o CASLODE.

Dentre as funções atribuídas a essa orga-
nização, destaca-se a responsabilidade de 

coordenar e avaliar a execução de todas as 
fases do processo de catalogação no país e de 
estabelecer comunicação com o SOC, função 
diretamente associada à vantagem mercadoló-
gica de interesse das indústrias brasileiras, que 
diz respeito à visibilidade de seus produtos por 
países participantes do SOC.

O CASLODE é uma Organização Militar su-
bordinada ao Ministério da Defesa (MD) e, por 
isso, possui diretrizes e valores atrelados aos 
interesses de defesa do Brasil. Entre esses in-
teresses, destaca-se a Mobilização Nacional, 
que se traduz no conjunto de medidas que o 
Estado pode acionar, em situações de ameaça 

Produtos de Defesa (PRODE) 41

Produtos Estratégicos de Defesa (PED) 428

Total 469
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iminente, com a finalidade de obter recursos e 
meios disponíveis no país para a defesa da so-
berania nacional (BRASIL, 2020a).

Nesse sentido, para que o país esteja prepa-
rado para uma situação que exija esforço na ob-
tenção de recursos e meios para combater uma 
ameaça externa, é primordial que, de antemão, 
o MD tenha esses itens mapeados. A cataloga-
ção se insere nesse contexto e responde a esse 
propósito.

Dessa análise, conclui-se que o processo de 
catalogação, nos moldes do SISCADE e do 
SOC, atende tanto aos requisitos de interesse 
do MD – mapeamento da BID com vistas à Mo-
bilização Nacional – quanto aos interesses da 
BID, como visibilidade e exportação. Quando 
um item é catalogado, ele adquire valor logísti-
co, o que é vantajoso em termos de exportação.

5.2 A estrutura do SISCADE e o desafio de 
mapear a Base Industrial de Defesa brasi-
leira

Na parte da pesquisa-ação, foi constatado 
que os principais instrumentos documentais que 
regulam as relações entre as indústrias de defe-
sa do país e os órgãos do MD relacionados à 
classificação ou à catalogação de seus produ-
tos são a Lei nº 12.598, de 2012, e o Decreto 
nº 7.970, de 2013, elaborados com o propó-
sito de divulgar e fomentar a BID. Os principais 
motivadores para o avanço no credenciamento 
das empresas do setor de defesa e, consequen-
temente, para o mapeamento de seus produtos 
– em consonância com os objetivos da Mobili-
zação Nacional – foram os benefícios do RETID 
e do TLE.

Com o objetivo de viabilizar o registro das 
empresas e dos produtos elegíveis a esses bene-
fícios, foi criado o SISCAPED, um sistema infor-
macional que gerencia e acompanha todas as 
fases do processo de credenciamento de empre-
sas como ED e EED, bem como o processo de 
classificação de produtos como PRODE ou PED. 
Assim, essa ferramenta formaliza o direito de 
obter benefícios, atendendo aos interesses das 
empresas e, indiretamente, contribuindo para o 
mapeamento da BID.

O parágrafo 1º do art. 4º do Decreto nº 
7.970/2013 não exige a catalogação como 
parte do processo de classificação de um item 
como PRODE ou PED. Considerando que am-
bas as atividades – catalogação e classifica-
ção de itens – trazem vantagens tanto para a 
BID quanto para a consecução dos objetivos 
nacionais, foram realizadas consultas aos dois 
sistemas – SISCAT-BR e SISCAPED – com o ob-
jetivo de verificar a quantidade de itens pre-
sentes em cada sistema, comparar os dados e 
realizar análises.

O SISCAPED possui uma funcionalidade 
que permite a extração de dados compilados, 
possibilitando a criação do Quadro 3. Para 
elaborar o Quadro 4, foi necessário consultar 
item por item no SISCAT-BR, utilizando o número 
de referência dos itens (PartNumber), que são 
obrigatoriamente preenchidos no SISCAPED, e 
lançá-los no sistema informacional do SISCA-
DE. Consolidar as informações dos produtos de 
defesa, assim como suas características, é uma 
atividade constante da Seção de Conformida-
de Documental da BID do CASLODE, respon-
sável por analisar a documentação técnica das 
empresas e de seus produtos e emitir parecer 
sobre o credenciamento ou classificação.

Após comparar a quantidade de produtos 
do tipo “bem” classificados (1.168 unidades), 
presentes no Quadro 3, com a quantidade de 
produtos finalísticos de defesa catalogados 
(469 unidades), conforme o Quadro 4, con-
clui-se que 59,8% dos produtos classificados 
dessa amostra não estão catalogados no SIS-
CAT-BR.

Essa análise não representa a totalidade 
dos produtos de defesa existentes no Brasil, 
mas é uma amostra que demonstra a existência 
de itens da BID que não estão catalogados. 
Além disso, chama a atenção o fato de existi-
rem 631 unidades classificadas como PED no 
SISCAPED que não estão catalogadas. Esse 
número resulta da diferença entre os 1.059 
bens constantes no Quadro 3 e os 428 PED 
catalogados no Quadro 4.

Um dos principais benefícios oferecidos às 
empresas ao inserir seus itens no catálogo da 
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OTAN é a visibilidade internacional, o que im-
plica em mais oportunidades de exportação 
para a indústria brasileira. Além disso, contri-
bui para o poder de dissuasão do país, por 
meio da demonstração do potencial bélico bra-
sileiro, especialmente em relação aos produtos 
mais sofisticados, como o PED.

Portanto, evidencia-se como um desafio 
para o SISCADE absorver os itens que ainda 
não estão catalogados e incluí-los na sistemáti-
ca de catalogação, de forma que atenda aos 
interesses da BID, oferecendo-lhe os benefícios 
de estar inserida no catálogo da OTAN.

5.3 O sistema logístico das Forças Arma-
das e a inclusão dos Produtos de Defesa no 
processo de catalogação

Após estudar a sistemática do SISCADE, 
foi identificada uma condição necessária para 
concluir o processo de catalogação: a vincu-
lação de um item a uma das três Forças. Para 
que um produto seja catalogado, ele precisa 
estar inserido nas Listas de Aprovisionamento 
de Itens das Forças Armadas. Isso ocorre por-
que as Forças catalogam um produto quando 
existe a intenção de gerenciá-lo, seja para 
aquisição ou para mantê-lo em estoque, com o 
objetivo de atender a requisitos logísticos.

Portanto, para que uma empresa consiga 
inserir seu item no catálogo da OTAN, o pro-
duto deve ser um item de suprimento de pelo 
menos uma das três Forças. Essa exigência é 
uma barreira ao avanço do mapeamento da 
BID, pois nem todos os artefatos finalísticos de 
defesa produzidos pela indústria nacional são 
efetivamente utilizados pelas Forças Armadas. 
Essa vinculação entre a catalogação e o inte-
resse logístico das Forças prejudica o fomento 
da BID e não contribui para os objetivos da 
Mobilização Nacional, que visam aumentar a 
quantidade de produtos de defesa mapeados.

O desafio, portanto, é superar a atual limi-
tação de que a catalogação esteja vinculada 
ao interesse exclusivo das Forças Armadas, e 
desonerar essas instituições da responsabilida-
de de catalogar itens que não são necessários 
para a gestão de seus sistemas logísticos.

5.4 Soluções possíveis a serem considera-
das em estudos futuros

Tendo em vista que a atividade de cataloga-
ção demanda esforços para reunir a documen-
tação técnica necessária para assegurar a ade-
quada execução da tarefa de atribuir nome, 
referência e descrição ao item, além de exigir 
o entendimento correto de uma complexa co-
dificação, o MD vislumbra a possibilidade de 
superar a barreira imposta pelas Forças Arma-
das por meio das Unidades de Catalogação 
(UniCat).

A ideia é que as UniCat ampliem seu esco-
po de atuação e realizem a catalogação de 
novos itens destinados à logística de Mobili-
zação Nacional, sem estar restritas ao sistema 
logístico das Forças Armadas. Dessa forma, as 
Forças deixariam de ser uma limitação para a 
catalogação da BID.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No início do trabalho, foi apresentado o 
propósito da atividade de catalogação e os 
benefícios individuais que sua operação garan-
te aos agentes participantes do processo. Da 
mesma forma, foi descrito o contexto no qual 
a catalogação está inserida e os objetivos que 
busca alcançar. Contudo, após a realização 
da pesquisa, constatou-se que as vantagens de 
possuir uma vasta quantidade de produtos de 
defesa catalogados vão além dos interesses 
individuais das empresas e atendem, indireta-
mente, a interesses coletivos do país.

A doutrina da Mobilização Nacional con-
textualizou a importância de ter uma base de 
dados robusta e atualizada, contendo o regis-
tro de empresas e seus produtos de defesa, 
para possível emprego em uma hipótese de 
guerra. Dessa forma, fica claro que um país 
que não se mobiliza para executar esse proce-
dimento corre o risco de não estar preparado 
para enfrentar uma ameaça estrangeira.

A catalogação, portanto, não é apenas uma 
atividade burocrática, mas um passo estratégi-
co que o país dá em termos de defesa nacio-
nal. No entanto, a pesquisa revelou discrepân-
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cias entre os produtos de defesa efetivamente 
existentes no país e os produtos catalogados, 
indicando uma lacuna no processo de mapea-
mento da Base Industrial de Defesa (BID).

Por esses motivos, este trabalho explorou 
a estrutura de governança do SISCADE, que 
compreende os procedimentos relativos à ativi-
dade de catalogação, além de conter, em sua 
estrutura, os órgãos responsáveis por gerenciar 
os dados dos itens brasileiros e realizar o inter-
câmbio dessas informações com o SOC. Des-
sa forma, para elencar os desafios à promoção 
dos produtos brasileiros no catálogo da OTAN, 
foi necessário entender o funcionamento da sis-
temática e o contexto no qual ela está inserida.

O objetivo geral da pesquisa foi identificar 
os principais desafios da catalogação, no que 
concerne à inserção de produtos brasileiros 
no SOC, por meio do SISCADE. Ao término 
do trabalho, concluiu-se que esse objetivo foi 
atingido. Um dos principais desafios identifica-
dos foi a necessidade de o SISCADE absorver 
os itens que ainda não estão catalogados, de 
maneira a atender aos interesses da BID, ofe-
recendo-lhe os benefícios de estar inserida no 
catálogo da OTAN.

Outro desafio levantado foi a atual exigên-
cia de que a catalogação esteja vinculada ao 
interesse das Forças Armadas, o que implica na 
obrigação dessas forças em executar o proces-
so de catalogação de itens que não constam 
em seus sistemas logísticos, quando o interesse 
em catalogar parte das indústrias de defesa. 
Essa situação se configura como um entrave ao 
avanço do mapeamento da BID pelo MD.

Para alcançar o objetivo geral, foram esta-
belecidos três objetivos específicos. O primeiro 
consistiu na descrição da estrutura de gover-
nança do SISCADE. Constatou-se que esse ob-
jetivo foi atingido por meio de consultas aos 
documentos que regulam a operacionalização 
de seus procedimentos, bem como das respon-
sabilidades de cada órgão envolvido na siste-
mática.

O segundo objetivo específico foi explicar 
como funciona a catalogação dos produtos 
brasileiros e o contexto no qual essa ativida-

de está inserida. Essa meta foi alcançada por 
meio da exposição de artigos que trouxeram 
as perspectivas de autores sobre o cenário da 
sistemática, complementada com pesquisas em 
normas, regulamentos e leis específicas sobre 
o tema.

Por fim, o terceiro objetivo específico propôs 
analisar os desafios da catalogação dos itens 
brasileiros. Para isso, foram realizadas visitas à 
Organização Militar responsável pela coorde-
nação executiva do SISCADE, onde se condu-
ziram entrevistas com militares que trabalham 
diretamente com as ferramentas operacionais 
de registro de empresas e produtos de defesa – 
o SISCAT-BR e o SISCAPED. Foram levantados 
dados sobre a quantidade de itens registrados 
em cada sistema.

Os dados levantados em ambos os sistemas 
foram expostos neste trabalho com o intuito de 
serem comparados, dado que esses sistemas 
possuem finalidades distintas. O SISCAT-BR 
está relacionado à atividade de catalogação, 
com suas informações sendo enviadas para a 
base de dados do catálogo da OTAN, o que 
oferece às empresas de defesa visibilidade e 
oportunidades de exportação. O SISCAPED, 
por sua vez, é utilizado para o credenciamen-
to de empresas e a classificação de seus pro-
dutos de defesa finalísticos, além de ter sido 
criado após a publicação da Lei nº 12.598, 
de 2012, que visa fomentar a BID. O principal 
objetivo do SISCAPED é proporcionar isenção 
de impostos, no âmbito nacional, para fabri-
cantes de produtos de defesa considerados de 
interesse estratégico para o país devido ao seu 
conteúdo tecnológico.

Os dados comparados demonstraram que 
existem itens registrados no SISCAPED que 
não estão catalogados no SISCAT-BR. Dessa 
amostra, verificou-se que 59,8% dos itens não 
constam no catálogo do SISCADE, reforçando 
o desafio existente no sistema.

Uma limitação do trabalho foi a abordagem 
empírica baseada em amostragem. Apesar 
de não representar a totalidade dos itens de 
defesa produzidos no Brasil, o estudo trouxe 
informações reais e alinhadas com o proble-
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ma em análise. O fato de os dados terem sido 
extraídos em uma única consulta não permitiu 
capturar a dinâmica evolutiva do campo. No 
entanto, essas limitações não invalidam a con-
tribuição deste estudo.

Como proposta para pesquisas futuras, 
sugere-se um estudo que aprofunde o papel 
das Unidades de Catalogação (UniCat) como 
agentes catalogadores. Atualmente, existem 
apenas três empresas no setor de defesa que 
desempenham essa função, e acredita-se que a 
ampliação da atuação dessas unidades possa 
ser uma resposta aos desafios da catalogação.

Por fim, as contribuições deste trabalho vi-
sam aumentar o conhecimento sobre o cenário 
atual da catalogação, ao identificar lacunas no 
processo e explorar os mecanismos de gover-
nança do SISCADE que podem orientar futuras 
práticas. As soluções propostas, embora desa-
fiadoras, possuem o potencial de melhorar sig-
nificativamente o mapeamento e a visibilidade 
dos produtos de defesa brasileiros.

NOTAS
¹ Relação de Unidades de Catalogação Brasileiras. Dis-
ponível em: https://www.gov.br/caslode/pt-br/arqui-
vos/catalogacao/RelaodeEntidadescadastradascomo-
prestadorasdeServiodeCatalogao.pdf.
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UTILIZAÇÃO DE MINERAÇÃO DE PROCESSOS 
APLICADA ÀS AQUISIÇÕES DE SOBRESSALENTES DA 
MARINHA DO BRASIL
Primeiro-Tenente (IM) Bruno Matheus França Figueiredo 
Capitão de Mar e Guerra (RM1 - IM) Enio Monçôres Carvalho 
Capitão de Fragata (IM) David Marinho Amancio Dos Santos 
Capitão de Fragata (IM) Paulo Henrique Ferreira De Souza

Resumo: No contexto naval, uma cadeia de suprimentos de sobressalentes robusta é imprescindível para a manutenção da operabilidade dos 
meios, especialmente em virtude do elevado montante fi nanceiro demandado para a aquisição desses itens e de sua importância estratégica para 
a confi abilidade dos equipamentos. Nesse contexto, este estudo aborda a gestão da aquisição de sobressalentes na Marinha do Brasil (MB), com 
foco nos projetos dos motores MTU. Por intermédio de uma ferramenta de Mineração de Processos, denominada Disco, a partir de dados de eventos 
(event logs) registrados no Sistema de Informações Gerenciais do Abastecimento (SINGRA), é possível mapear e analisar a efi ciência dos processos 
estruturados pelos normativos vigentes; descobrir caminhos (paths) alternativos realizados pelos usuários; e identifi car um possível gargalo durante 
a determinação de necessidades desses materiais.

Palavras-chave: process mining; sobressalentes; gerenciamento da cadeia de suprimentos

1 INTRODUÇÃO
Vukić et al. (2021) destacam a importância 

de uma cadeia de suprimentos de sobressalentes 
capaz de garantir a manutenção das atividades 
operacionais de navios, bem como otimizar os 
custos totais necessários, com vistas à disponi-
bilidade desses meios. Isso é particularmente 
signifi cativo no contexto naval, dada a expres-
sividade do custo desses itens e sua relevância 
crítica para a confi abilidade e segurança das 
operações (NENNI; SCHIRALDI, 2013).

Embora diversos esforços tenham sido empre-
endidos com o propósito de analisar o gerencia-
mento da cadeia de sobressalentes sob diferen-
tes abordagens, este tema ainda não recebeu 
a devida atenção da comunidade científi ca 
(VUKIĆ et al., 2021).

No contexto da Marinha do Brasil (MB), fo-
ram realizadas publicações referentes ao abas-
tecimento de sobressalentes (BEZERRA, 2015; 
NOGUEIRA, 2016; OLIVEIRA, 2017; CARVA-
LHO, 2018; CHICARINO, 2018; LIMA, 2019), 
que buscaram a otimização das grandes revi-
sões dos motores aplicados aos meios navais; 

a análise da estrutura da cadeia de suprimentos 
de sobressalentes (CSS); e a identifi cação dos 
benefícios decorrentes da implementação do De-
pósito Especial da Empresa MTU-F (DepEspMTU-
-F), entre outros objetivos. Nesse sentido, cabe 
destacar o esforço de Lima (2019) ao apresentar 
as perspectivas nos Contratos de Longa Duração 
(CLD) celebrados com a MTU, abrangendo a 
aquisição de sobressalentes e os serviços de re-
visão gerenciados pelo Arsenal da Marinha do 
Rio de Janeiro (AMRJ) e pela Base Naval do 
Rio de Janeiro (BNRJ), bem como os desafi os 
relacionados à integração logística dos órgãos 
envolvidos nessa atividade.

O presente estudo pretende contribuir para 
ampliar a compreensão dos desafi os relacio-
nados ao gerenciamento da aquisição de so-
bressalentes na MB em todas as fases do ciclo 
logístico (BRASIL, 2016), com o propósito de 
conferir maior efi ciência à atual estrutura ad-
ministrativa da CSS e, por consequência, aos 
gastos públicos. Isso será feito por meio do es-
tudo dos processos estruturados com base nos 
normativos vigentes, pelos quais se pode iden-
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tificar as competências necessárias à concreti-
zação dos propósitos de cada órgão envolvido 
(BRASIL, 2021c).

Processos são um conjunto de atividades 
realizadas sequencialmente, de acordo com 
uma estrutura preestabelecida estrategicamen-
te, com o objetivo de atingir os resultados orga-
nizacionais (BRASIL, 2021c). Para facilitar seu 
estudo, foi desenvolvida a técnica denominada 
mineração de processos (Process Mining), ca-
paz de extrair, a partir dos registros de eventos 
realizados pela organização em seus sistemas 
de informação, mapas reais de como os pro-
cessos são, de fato, conduzidos (AALST; CAR-
MONA, 2022).

Diante do exposto, busca-se investigar como 
o uso de ferramentas de Process Mining contri-
bui para a análise do mapeamento de proces-
sos, estruturado para a aquisição de sobressa-
lentes na MB, identificando possíveis gargalos. 
Para atingir esse objetivo principal, o presente 
estudo estabelece os seguintes objetivos inter-
mediários:

i. Apresentar o referencial teórico alusivo às 
atividades de abastecimento, com foco no for-
necimento de sobressalentes para revisões pro-
gramadas, adquiridos pelo Contrato de Longa 
Duração (CLD) celebrado entre a Marinha do 
Brasil (MB) e a empresa MTU Friedrichshafen 
GMBH;

ii. Compreender e mapear a atual estrutura 
do arranjo relacionado ao fornecimento de so-
bressalentes da MB, em todas as fases básicas 
da logística militar (BRASIL, 2016), identifican-
do todos os agentes envolvidos e suas respon-
sabilidades; e

iii. Identificar se há congruência entre como 
esses processos foram mapeados e como ocor-
rem na prática, além de possíveis gargalos ou 
áreas sobrecarregadas.

Este trabalho foi estruturado em cinco tópi-
cos: o primeiro concentra-se nos aspectos intro-
dutórios, visando à contextualização do tema, 
problema e objetivos escolhidos; no segundo, 
serão apresentados os conceitos basilares ao 
trabalho; no terceiro, será detalhada a meto-
dologia aplicada para a realização do objeti-

vo; no quarto, será efetuada uma análise dos 
dados coletados e de seus resultados; e, por 
fim, no quinto, serão apresentadas as conside-
rações finais e sugestões para trabalhos futuros.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Para o desenvolvimento deste estudo, faz-se 
necessária a definição dos seguintes conceitos:

2.1 Cadeia de Suprimentos
O conceito de cadeia de suprimentos surgiu 

inicialmente na década de 1980 (COOPER; 
LAMBERT; PAGH, 1997). Segundo o Council 
of Supply Chain Management Professionals 
(2013), pode-se definir uma cadeia de supri-
mentos como o intercâmbio de materiais e in-
formações no processo logístico, abrangendo 
desde a compra de matéria-prima até a entrega 
do produto acabado ao usuário final, no qual 
todos os fornecedores, prestadores de servi-
ços e clientes estão organicamente envolvidos. 
Trata-se de um conceito recente que abrange 
a integração do processo logístico (BALLOU, 
2006).

Para Ballou (2006), o conceito de cadeia 
de suprimentos engloba não apenas o conjun-
to de atividades ao longo do canal pelo qual 
matérias-primas são convertidas em produtos 
acabados para os clientes, mas também o des-
carte final desses produtos. Adicionalmente, 
pode-se definir a cadeia de suprimentos como 
o conjunto de duas ou mais organizações en-
volvidas no fluxo de materiais, informações e 
recursos financeiros, que desempenham diver-
sas funções, como: produção de materiais ou 
produtos acabados, prestação de serviços lo-
gísticos e, inclusive, atuação como cliente final 
(STADLER, 2005).

2.2 Logística
O emprego da palavra “logística”, compre-

endida como o conjunto de atividades relaciona-
das ao suporte necessário ao desenvolvimento 
das ações em guerra, foi primeiramente utiliza-
do por Jomini, contemporâneo do estrategista 
militar Carl von Clausewitz (BRASIL, 2003).
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No contexto da Marinha do Brasil (MB), de-
fine-se logística como:

"A componente da arte da guerra que tem 
como propósito obter e distribuir às Forças 
Armadas os recursos de pessoal, material 
e serviços em quantidade, qualidade, mo-
mento e lugar por elas determinados, satisfa-
zendo as necessidades na preparação e na 
execução de suas operações exigidas pela 
guerra" (BRASIL, 2003, p. 1-3).

No contexto empresarial, pode-se definir 
logística como o processo de planejamento, 
implementação e controle de procedimentos vi-
sando à eficiência e à eficácia no transporte e 
armazenamento de bens e no fluxo de informa-
ções, desde o ponto de origem até o ponto de 
consumo, em conformidade com as necessida-
des do cliente (CSCMP, 2013). Cabe destacar 
que a logística é parte do gerenciamento da ca-
deia de suprimentos (BALLOU, 2006; CSCMP, 
2013).

2.3 Abastecimento
Abastecimento é definido como o conjunto 

de atividades cujo propósito é prever e prover, 
para as Forças e demais Organizações Milita-
res (OM) da Marinha do Brasil (MB), o material 
necessário para mantê-las em condições de ple-
na eficácia e eficiência (BRASIL, 2020b). Isso é 
garantido por intermédio de um fluxo adequado 
de materiais entre a fonte de obtenção até as 
Organizações Militares Consumidoras (OMC) 
(BRASIL, 2020b), que abrange, conforme a 
Doutrina de Logística Militar (2016), as seguin-
tes fases básicas: determinação de necessida-
des, obtenção e distribuição.

Dada a necessidade do Sistema de Abaste-
cimento da Marinha (SAbM) de manter um siste-
ma de informações e de gerência de materiais 
para apoiar todas as necessidades supracita-
das, foi criado, pela Diretoria de Abastecimento 
da Marinha (DAbM), o Sistema de Informações 
Gerenciais do Abastecimento (SINGRA) (BRA-
SIL, 2020b). Entre seus diversos módulos, o 
foco deste trabalho se restringirá ao subsistema 

“Gerência de Projetos”, desenvolvido, princi-
palmente, para gerenciar o abastecimento de 
sobressalentes aos meios navais previstos no 
Programa Geral de Manutenção (PROGEM) 
(BRASIL, 2020b).

2.4 Programa Geral de Manutenção 
(PROGEM)

O PROGEM é um documento de planeja-
mento elaborado pelo Setor Operativo da MB, 
em conformidade com o Ciclo de Atividades de 
cada meio, para um período de quatro anos, 
com o propósito de:

"Propiciar aos meios navais, aeronavais e de 
fuzileiros navais a plena capacidade operativa" 
(BRASIL, 2002, p. 3-2).

Para sua elaboração, são coligidas as ne-
cessidades de todos os meios, bem como infor-
mações relativas à disponibilidade de sobressa-
lentes necessários à execução dos Períodos de 
Manutenção, fornecidas pelo SAbM, além de 
outros fatores condicionantes, como a disponi-
bilidade de recursos financeiros, mão de obra 
das Organizações Militares Prestadoras de Ser-
viços (OMPS), a duração média e a frequência 
de execução dos diversos Períodos de Manu-
tenção (PM), e as prioridades de atendimento 
estabelecidas pela alta administração (BRASIL, 
2002).

2.5 Contrato Administrativo
Para Meirelles (1971, p. 25), contrato ad-

ministrativo é:

"Todo o ajuste celebrado pela Administração 
Pública, agindo nessa qualidade, com par-
ticular ou com outra entidade administrativa, 
para a realização de serviço, execução de 
obra, fornecimento de materiais, gêneros ou 
equipamentos, ou qualquer outra prestação 
de interesse público. O contrato administra-
tivo é bilateral, comutativo, oneroso, formal, 
realizado intuitu personae e destinado a sa-
tisfazer um interesse público caracterizado."

Nesse sentido, Amorim (2017) enfatiza a 
necessidade de se estabelecer, nesse instrumen-
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to, as condições para sua execução, expressas 
em cláusulas que definam os direitos, as obriga-
ções e as necessidades das partes.

2.6 Gerenciamento de Processos de Negócio
Processos consistem no conjunto de ativi-

dades e comportamentos executados em uma 
sequência determinada (BRASIL, 2021c) para 
alcançar resultados organizacionais almejados 
(ABPMP, 2013; BRASIL, 2021c). Tais processos 
precisam ser gerenciados (BRASIL, 2021c), con-
forme exemplificado na figura 1.

Figura 1: Ciclo de gerenciamento de processos

Fonte: Brasil (2021c)

A atividade de catalogar abrange todo o 
setor logístico das Forças Armadas, com o esta-
belecimento de uma linguagem única de identi-
ficação de materiais, por meio da qual os itens 
inseridos em um catálogo possam ser utilizados 
por todos os usuários. O Ministério da Defesa 
(MD), por intermédio do Centro de Apoio a Siste-
mas Logísticos de Defesa (CASLODE), as Forças 
Armadas, a Base Industrial de Defesa (BID) do 
país e o Sistema OTAN de Catalogação (SOC) 
são os principais atores no processo de catalo-
gação e possuem interesses individuais atendi-
dos pela atividade.

Este trabalho abordou os procedimentos e as 
normas que regem a atividade de catalogação, 
com o objetivo de atender aos propósitos decor-
rentes da Política Nacional de Defesa, dentre os 

quais se destacam o desígnio de conhecer o am-
biente empresarial para a Mobilização Nacio-
nal e a padronização dos produtos de defesa. 
Por meio do confronto entre o que está redigido 
nos documentos e os dados coletados da pesqui-
sa-ação realizada no CASLODE, foram esclare-
cidos os desafios dessa sistemática.

Nesse contexto, define-se Gerenciamento de 
Processos de Negócio ou Business Process Ma-
nagement (BPM) como uma forma de representar 
o conjunto de esforços empreendidos pelas or-
ganizações (sejam elas com ou sem fins lucrati-
vos), com o objetivo de entregar valor ao cliente 
final ou de dar suporte a outros processos. Isso 
transcende as estruturas funcionais tradicionais, 
abrangendo todo o trabalho necessário para a 
entrega do produto ou serviço planejado, bem 
como toda a estrutura organizacional envolvida 
em sua execução (ABPMP, 2013).

Hammer (2013) conceitua BPM como um sis-
tema integrado de gestão de desempenho de 
negócios, cujo propósito é a gestão de proces-
sos desde sua concepção, sendo necessário o 
contínuo monitoramento para possíveis ajustes. 
Por meio do BPM, pode-se criar "processos de 
alto desempenho, que funcionam com custos 
mais baixos, maior velocidade, maior acurácia, 
melhor uso de ativos e maior flexibilidade" (HAM-
MER, 2013, p. 7).

2.7 Process Mining
Process Mining é uma abordagem analítica 

cujo objetivo consiste em extrair conhecimento 
de dados de eventos (event logs) registrados em 
Sistemas de Informação (SI), com o propósito de 
analisar e melhorar processos organizacionais 
(TANKHIWALE; SINGH, 2016).

Ao automatizar a descoberta, o monitoramen-
to e a análise de processos reais, o Process Mi-
ning permite que as organizações compreendam 
melhor como seus processos operam na prática, 
identificando gargalos, padrões e oportunidades 
de melhoria (TANKHIWALE; SINGH, 2016).

Além disso, ao analisar os registros de even-
tos, essa técnica possibilita a visualização dos 
processos em sua forma real, revelando varia-
ções, desvios e comportamentos que podem 



A
RT

IG
O

 S
EL

EC
IO

N
A

D
O

ACANTO EM REVISTA 51

impactar a eficiência e a eficácia operacional 
(RUDNITCKAIA, 2016).

Em síntese, o Process Mining busca melhorar 
a operacionalidade dos processos por meio de 
um uso sistemático dos registros de event logs, 
proporcionando insights para o diagnóstico do 
desempenho processual, identificando gargalos 
ou desvios, melhorando a automação e reduzin-
do a possibilidade de retrabalho (AALST; CAR-
MONA, 2022). Para aprimorar essa compreen-

são, Aalst (2011) distingue o Process Mining sob 
três diferentes abordagens (Figura 2):

i. Descoberta do processo, por meio dos 
mapeamentos extraídos a partir dos dados de 
eventos;

ii. Verificação de conformidade entre o pro-
cesso mapeado e como as atividades são efeti-
vamente realizadas; e

iii. Aprimoramento do modelo, com o objetivo 
de corrigir eventuais discrepâncias identificadas.

Figura 2: Abordagens do Process Mining

Fonte: Aalst (2011, tradução nossa)

3 METODOLOGIA DE PESQUISA
Esta pesquisa possui caráter qualitativo, 

uma vez que busca-se obter explicações dos fe-
nômenos observados a partir das informações 
coletadas (CRESWELL, 2007). Com relação à 
sua classificação, adota-se a taxonomia pro-
posta por Vergara (2011), que orienta o desen-
volvimento dos estudos segundo dois aspectos: 
quanto aos fins e quanto aos meios.

Quanto aos fins, trata-se de uma pesquisa 
descritiva (GIL, 2010), considerando a inten-
ção de compreender e descrever os papéis 
de cada partícipe da cadeia de suprimentos 
de sobressalentes (CSS) da Marinha do Brasil 
(MB), bem como analisar seu real desempenho 
no mapeamento planejado.

Em relação aos meios, trata-se de uma pes-
quisa bibliográfica, realizada em plataformas 
como EBSCO, Google Acadêmico e no repo-
sitório da Escola de Guerra Naval (EGN). Esse 
levantamento é feito a partir de materiais já 
publicados sobre o tema proposto, tais como 
artigos, monografias e normas da MB, que 
delimitam as responsabilidades dos órgãos no 
arranjo operacional a ser analisado.

Além disso, a pesquisa também pode ser 
classificada como de campo, pois busca o 
aprofundamento das questões propostas (GIL, 
2008), a partir da coleta de dados não ape-
nas dos materiais já publicados, mas também 
da observação dos fatos conforme ocorrem es-
pontaneamente. Para tanto, será realizado:
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i. Um mapeamento dos atuais processos re-
lacionados à aquisição de sobressalentes na 
MB, com base na pesquisa bibliográfica men-
cionada;

ii. Uma coleta de dados registrados no Siste-
ma de Informação Gerencial do Abastecimen-
to (SINGRA), relacionados ao andamento das 
aquisições de sobressalentes dos projetos do 
tipo “PW”, isto é, revisões de motores da MTU;

iii. O tratamento desses dados por meio de 
uma solução de software de Mineração de Pro-
cessos denominada Disco, desenvolvida pela 
empresa Fluxicon, sediada em Eindhoven, Ho-
landa. A licença para realização deste estudo 
foi concedida após tratativas com a empresa. 
Essa análise, a partir do banco de dados do 
SINGRA, pode contribuir para uma compre-
ensão real da evolução dos processos, como 
ilustrado na Figura 3.

Figura 3: Uso do Process Mining 

Fonte: Fluxicon (2023, tradução nossa).

iv. Analisar as informações obtidas e verifi-
car se há congruência entre o mapeamento es-
truturado atualmente, com base nos normativos 
vigentes, e o real andamento das aquisições. 
Além disso, elencar outras descobertas relevan-
tes, como gargalos identificados, entre outros.

3.1 Limitações do estudo
Esta pesquisa se restringe à análise da con-

tratação do fornecimento de sobressalentes, 
realizada pela Diretoria de Abastecimento da 
Marinha (DAbM), abrangendo as atividades e 
os órgãos envolvidos para sua concretização. 
Dessa forma, os serviços de revisão dos moto-
res, em grande parte realizados pelo Arsenal 
da Marinha do Rio de Janeiro (AMRJ) ou pela 

Base Naval do Rio de Janeiro (BNRJ), não se-
rão analisados.

4 DISCUSSÃO DE RESULTADOS

4.1 Análise da dinâmica relacionada à 
aquisição de sobressalentes e coleta de 
dados

Os sobressalentes utilizados nas revisões 
dos motores MTU são adquiridos por meio de 
um Contrato de Longa Duração (CLD), ou seja, 
um contrato administrativo com vigência igual 
ou superior a 48 meses (LIMA, 2019), celebra-
do entre a União, representada pela DAbM, 
e a empresa MTU Friedrichshafen GMBH. Al-
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guns dos benefícios dessa contratação podem 
ser elencados:

i. Redução de 65,5% nos gastos de aqui-
sição, caso o contrato fosse celebrado com a 
MTU Brasil, devido aos custos adicionais de 
importação, transporte, seguro e margem de 
lucro da representante (LIMA, 2019);

ii. Otimização de recursos humanos e admi-
nistrativos decorrente da centralização do con-
trato, especialmente considerando a grande 
quantidade de meios navais cuja propulsão, 
principal e/ou auxiliar, é realizada por motores 
da referida empresa, totalizando mais de 200 
motores (LIMA, 2019);

iii. Benefícios operacionais advindos do 
Depósito Especial da Empresa MTU-F (DepEs-
pMTU-F), principal inovação presente no CLD 
(NOGUEIRA, 2016). Esse benefício decorre 
de uma cláusula de compensação contratual 
(offset) (LIMA, 2019), que possibilita a des-
burocratização e maior celeridade das impor-
tações, que representam cerca de 85% dos 
sobressalentes adquiridos (OLIVEIRA, 2017). 

A localização estratégica do depósito (CAR-
VALHO, 2018) garante a redução do tempo 
de inatividade para manutenção devido à falta 
de sobressalentes (CHICARINO, 2018), além 
de proporcionar maior disponibilidade e qua-
lidade desses materiais (CARVALHO, 2018). 
Ademais, transfere os custos relacionados à 
coordenação do desembaraço alfandegário 
e ao gerenciamento do depósito (manutenção, 
armazenagem, frete, reposição de estoque, 
limpeza, entre outros) para a contratada (CAR-
VALHO, 2018; NOGUEIRA, 2016).

Nesse sentido, é importante destacar que, 
para a aquisição de sobressalentes destinados 
a revisões programadas, são criados Projetos 
de Abastecimento (BRASIL, 2020b), envolven-
do diversos órgãos com suas respectivas atri-
buições, em conformidade com normativos 
específicos (BRASIL, 2002; BRASIL, 2004; 
BRASIL, 2021a; BRASIL, 2021b; BRASIL, 
2020a; BRASIL, 2020b). Para o acompanha-
mento e controle desses projetos, são atribuídos 
os seguintes status (BRASIL, 2021a):

Quadro 1: Situações dos Projetos de Abastecimento

Situação Atividades

Em planejamento (PLA)

Fase inicial do projeto, após sua criação, na qual 
o Meio e/ou seu Comando Imediatamente Superi-
or (COMIMSUP) criam os conjuntos necessários, ou 
seja, incluem os itens pertinentes à revisão (BRASIL, 

2020b).

Em análise (ANA)

Neste momento, o projeto torna-se indisponível 
para alteração pelo usuário do Meio/COMIM-
SUP, permitindo que o Centro de Operações do 

Abastecimento (COpAb) realize o levantamento do 
montante financeiro necessário para atender a um 

conjunto de projetos.

Em simulação (SIM)

O COpAb realiza a simulação do projeto, visando 
ao levantamento do montante financeiro necessário 
e à posterior análise, pelos Setores Operativo e de 
Material da Marinha do Brasil (MB), para avaliar 

sua exequibilidade.

Em adequação (ADQ)

Neste estágio, o Comando Redistribuidor (CO-
MARE) deve inserir o limite financeiro no campo 

"Orçamento Aprovado" de cada projeto no 
SINGRA. Isso permite que os Meios/COMIMSUP 
façam os ajustes necessários para adequar os cus-
tos estimados dos projetos ao limite estabelecido.
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Fonte: elaborado pelo autor (2023).

Miranda et al. (2014) ressaltam a importân-
cia da integração dos órgãos da cadeia de 
suprimentos de sobressalentes (CSS) para a efi-
ciente troca de informações entre eles, visando 
proporcionar maiores benefícios operacionais 
e financeiros ao abastecimento dos meios da 
Marinha do Brasil (MB). Dessa forma, na fase 
inicial deste estudo, foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica com o objetivo de compreender 

os papéis desses órgãos e, a partir disso, deli-
near o atual arranjo estruturado.

Com o intuito de facilitar a compreensão 
das dinâmicas relacionadas à condução dos 
projetos mencionados, foi realizado um mape-
amento para essas aquisições, com o apoio 
de Oficiais e Praças da Diretoria de Abaste-
cimento da Marinha (DAbM) e do Centro de 
Operações do Abastecimento (COpAb). Para 

Pronto para execução (PEX)

Fase em que o COpAb pode solicitar a execução 
dos projetos, gerando ações de segregação con-
tábil dos itens existentes nos estoques do Sistema 

de Abastecimento da Marinha (SAbM) e/ou solici-
tando a obtenção de itens não disponíveis, apenas 

para aqueles cujos conjuntos ativos estejam na 
situação "PEX – Pronto para Execução".

Em execução (EXE)

O COpAb solicita a execução dos projetos, ge-
rando ações de segregação contábil dos itens 

disponíveis nos estoques do SAbM e/ou obtendo 
os itens inexistentes, mas apenas para os conjuntos 
ativos na situação "PEX – Pronto para Execução".

Pendente para encerramento (ENC)

Nesta fase, antes do encerramento, o Meio/CO-
MIMSUP deve analisar e preencher, no SINGRA, 
o Relatório de Sobras e Faltas de PM, no prazo 

máximo de 30 dias após o projeto ser colocado na 
situação de "Pendente para Encerramento".

Encerrado (CON)

Após o término do Período de Manutenção, cabe 
ao COpAb encerrar o projeto. Isso envolve a re-

versão da segregação de material, o cancelamento 
das requisições de material para o projeto (RMP) 
não listadas pelos Órgãos de Distribuição (OD) 
e a desvinculação dos Pedidos de Obtenção/
Solicitação ao Exterior. Se não houver pendên-
cias contábeis, o projeto será automaticamente 

colocado na situação "CON – Concluído". Caso 
existam pendências, ele permanecerá na situação 
"ENC – Encerrado" até que as pendências sejam 

resolvidas.

Cancelado (CAN)

Projetos podem ser cancelados. O cancelamento é 
de responsabilidade dos COMARE, desde que os 
projetos estejam nas situações "PLA – Em Planeja-
mento" ou "ADQ – Em Adequação". Nas demais 
situações, o cancelamento só pode ser feito pela 

DAbM/COpAb, mediante anuência ou solicitação 
dos respectivos COMARE. Quando cancelado, 
todos os conjuntos ativos e respectivos itens do 

projeto assumem a situação "CAN – Cancelado", 
sendo canceladas as segregações contábeis e as 
vinculações dos itens com Pedidos de Obtenção/
Solicitação ao Exterior. O projeto fica então impe-

dido de sofrer qualquer alteração.
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simplificar a visualização, o mapeamento foi 
dividido de acordo com as fases básicas da lo-
gística militar (BRASIL, 2016): (i) Determinação 
de necessidades (Apêndice A); (ii) Obtenção 
(Apêndice B); e (iii) Distribuição (Apêndice C).

Após a delimitação das responsabilidades 
dos órgãos envolvidos na CSS, foi extraída, 

a partir do banco de dados do SINGRA, uma 
planilha (Anexo A) contendo os registros histó-
ricos relativos ao andamento de 149 projetos 
do tipo "PW", iniciados em 2019 e com previ-
são de término em 2025, abrangendo meios 
de diversas classes (Tabela 1).

Tabela 1: quantidade de projetos

Fonte: elaborado pelo autor (2023).

4.2 Análise dos resultados

A imagem a seguir (Figura 4) apresenta 
uma síntese dos dados explorados pelo sof-
tware Disco: foram registrados 3.118 eventos 
relacionados ao andamento dos 149 projetos 
do tipo "PW" mencionados anteriormente, rea-
lizados entre 14 de junho de 2017 e 11 de 
setembro de 2023. A duração média, de acor-

do com essa ferramenta, foi de 21,5 meses (a 
duração exata de cada projeto encontra-se no 
Apêndice D). Para a realização do estudo, fo-
ram atribuídos códigos de identificação a cada 
projeto e, às atividades, os respectivos status 
assumidos ao longo de sua execução.

Classe do Meio Quantidade 
de projetos

Corveta Classe Barroso 9

Corveta Classe Imperial Marinheiro 2

Embarcações De Desembarque De Carga Geral 4

Embarcações De Patrulha E Desembarque 41

Fragata Classe Niterói 34

Navio Escola Classe Brasil 22

Lancha Lp-60 5

Monitor Classe Parnaíba 1

Navio Balizador Classe Comandante Varella 3

Navio Patrulha Classe Bracuí 1

Navio Patrulha Classe Grajau 14

Navio Patrulha Oceânico Classe Amazonas 3

Navio-Veleiro Cisne Branco 2

Porta Helicópteros 4

Submarino Classe Tupi 4

Total 149
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Figura 4: Visão geral da análise dos projetos

Fonte: software Disco (2023).

Além disso, o sistema também apresenta a 
frequência de utilização pelos usuários (Figura 
5), bem como sua frequência relativa e a du-
ração média de uso do sistema, entre outras 
informações. Constatou-se, por exemplo, que 

o uso mais expressivo do SINGRA é realizado 
por militares do Centro de Operações do Abas-
tecimento (COpAb) e da Diretoria de Abasteci-
mento da Marinha (DAbM), respectivamente.

Figura 5: Frequência de utilização dos usuários

Fonte: software Disco (2023).

Essas informações são particularmente úteis 
para a compreensão de como as dinâmicas re-
lativas ao gerenciamento dos Projetos de Abas-
tecimento de sobressalentes realmente se de-
senvolvem, além de ajudar a identificar quais 
agentes estão mais sobrecarregados, de modo 
a lhes conferir maior atenção ou mesmo rea-
valiar os processos delineados. Além disso, é 
possível estimar os prazos médios necessários 
para a execução das tarefas em cada etapa 
situacional, conforme o arranjo proposto.

4.2.1 Comparação entre o modelo mape-
ado e o efetivo

A partir do uso de uma ferramenta de mine-
ração de processos, é possível investigar como 
as atividades são efetivamente conduzidas 
(FLUXICON, 2023). A Figura 6 apresenta o 
mapa real identificado pelo software Disco, re-
lacionado ao fluxo situacional de cada projeto, 
gerado automaticamente com base nos dados 
inseridos.
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Figura 6: Mapa real gerado pelo Disco

Fonte: software Disco (2023).



A
RT

IG
O

 S
EL

EC
IO

N
A

D
O

58 ACANTO EM REVISTA

Figura 7: Apresentação das variantes

Fonte: software Disco (2023).

Os casos que percorrem o mesmo fluxo, ou 
seja, realizam as mesmas atividades na mesma 
sequência cronológica, pertencem à mesma va-
riante (FLUXICON, 2023, tradução nossa). Os 
resultados do software identificaram, para os pro-
jetos selecionados, 40 caminhos distintos (Figura 
7). O mais comum entre eles representa projetos 
cancelados logo após a fase de planejamento, 
totalizando 33 projetos (22,15% do total).

Aalst e Carmona (2022, tradução nossa) 
destacam que, ao utilizar uma ferramenta de 
mineração de processos, é comum verificar di-
versos paths distintos, normalmente causados por 
uma elevada quantidade de hand-offs, ou seja, 
qualquer ponto em um processo em que o traba-

lho ou a informação passa de uma função para 
outra (ABPMP, 2013); retrabalho; comunicação 
ineficiente entre funções distintas, entre outros 
possíveis fatores.

4.2.2 Identificação de possíveis gargalos
A mineração de processos também permite a 

identificação dos caminhos (paths) mais utiliza-
dos pelos usuários, cuja representação se desta-
ca das demais pela espessura e escuridão das 
setas. A partir disso, é possível identificar even-
tuais gargalos ou atividades sobrecarregadas. 
Essa identificação é facilitada pela extração de 
um mapa processual dinâmico gerado pelo sis-
tema (Figura 8).

Figura 8: Fotografia do mapa dinâmico gerado pelo Disco

Fonte: software Disco (2023).
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Na figura anterior, cada ponto branco re-
presenta um projeto que está tramitando no 
mapa em sua velocidade real, com base nos 
registros de data e hora dos dados importados 
pelo software. Constatou-se um uso mais inten-
so do módulo "gerência de projetos" do SIN-
GRA durante a fase de determinação de neces-

sidades, especialmente entre as atividades "em 
análise" e "em simulação". Isso também pode 
ser observado pela frequência das atividades 
(Figura 9), em que as frequências relativas de 
ambas as situações, somadas, correspondem 
a aproximadamente 75,5% das atividades re-
lacionadas aos casos em estudo.

Figura 9: Frequência de atividades

Fonte: software Disco (2023).

Essa constatação também se evidencia por 
meio da análise das variantes. Dos 40 paths 
distintos percorridos pelos projetos seleciona-
dos, 26 apresentam múltiplas simulações, re-
presentando 50,95% dos projetos. Em alguns 
casos, essas simulações podem demorar até 
três meses para serem realizadas entre duas 
simulações consecutivas.

A identificação desse possível gargalo, fa-
cilitada pelo Disco, reforça o argumento pro-
posto por Lima (2019) de transferir a respon-
sabilidade pela determinação de necessidades 
dos itens para revisões de grande porte à MTU 
Brasil, contratada pelo Arsenal de Marinha do 
Rio de Janeiro (AMRJ). A empresa seria respon-
sável pelo gerenciamento dos pacotes comple-
tos de sobressalentes para essas revisões, em 
colaboração com a DAbM. Dessa forma, redu-
zir-se-ia a complexidade de processos críticos, 
nos quais há atividades evidentemente sobre-
carregadas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo descrever a 
dinâmica relacionada ao gerenciamento da 
aquisição de sobressalentes para revisões pro-
gramadas, realizada por meio do Contrato de 
Longa Duração (CLD) celebrado entre a DAbM 
e a empresa MTU Friedrichshafen GMBH, uti-

lizando uma ferramenta de mineração de pro-
cessos para identificar possíveis gargalos.

Inicialmente, foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica, revisando materiais já publica-
dos sobre o tema, como artigos, monografias 
e normativos da MB, para apresentar os con-
ceitos fundamentais sobre como os projetos de 
abastecimento são conduzidos pelo Sistema de 
Abastecimento da Marinha (SAbM).

Posteriormente, com base nessa pesquisa, 
foi possível delinear o mapeamento estruturado 
para a condução dos projetos em todas as fa-
ses básicas da logística militar (BRASIL, 2016): 
determinação de necessidades, obtenção e 
distribuição, com foco restrito às aquisições de 
sobressalentes. Nessa etapa, foram compre-
endidas as responsabilidades de cada órgão 
envolvido nessas atividades.

Por fim, para cumprir o último objetivo in-
termediário, foi desenvolvida uma pesquisa 
de campo utilizando a ferramenta de Process 
Mining para investigar se os processos mapea-
dos, com base nos normativos, são concretiza-
dos na prática. O registro dos dados de even-
tos no SINGRA, relacionados ao andamento 
dos projetos, foi essencial para a realização 
da pesquisa e para a identificação de possí-
veis incongruências.

Durante o estudo, constatou-se que a técnica 
de mineração de processos contribui significa-
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tivamente para a análise dos mesmos. Embora 
de maneira não exaustiva, foi possível identifi-
car caminhos (paths) distintos nos projetos do 
tipo "PW", que podem ocorrer devido a uma 
grande quantidade de hand-offs ou comunica-
ção ineficiente (AALST; CARMONA, 2022). 
Nesse contexto, destacou-se a identificação de 
um possível gargalo durante a fase de determi-
nação de necessidades, evidenciado principal-
mente pelo mapa processual dinâmico gerado 
pelo software, que mostrou atividades sobre-
carregadas e possíveis retrabalhos.

Este trabalho se limitou aos projetos volta-
dos para revisões dos motores MTU e utilizou 
apenas um único software. Cabe ressaltar que 
existem outros programas no mercado com fun-
cionalidades distintas, capazes de fornecer no-
vas perspectivas para a análise de processos.

Além disso, é necessária uma análise mais 
aprofundada, em trabalhos futuros, sobre as di-
ficuldades relacionadas à fluidez dos processos 
durante a determinação de necessidades. O 
histórico de eventos do SINGRA registra cada 
projeto de acordo com seu status, mas muitos 
processos e órgãos envolvidos, assim como 
atividades operacionais que não ocorrem no 
SINGRA, não podem ser identificados por uma 
ferramenta de mineração de processos.

Recomenda-se, para aprimorar futuras pes-
quisas, a aplicação de ferramentas de Process 
Mining a outros sistemas da MB. Desde que a 
extração dos registros de eventos (event logs) 
seja viável, essas ferramentas podem ser utili-
zadas para analisar processos variados dentro 
da Força.
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A SELEÇÃO DE CONSTRUTORAS PARA PERMUTA DE 
TERRENOS POR UNIDADES HABITACIONAIS: UM 
ESTUDO SOBRE O USO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 
NO ÂMBITO DA CAIXA DE CONSTRUÇÕES DE CASAS 
PARA O PESSOAL DA MARINHA.
Primeiro-Tenente (IM) João Henrique do Carmo Pereira e Silva 
Capitão-Tenente Jader Esteves da Silva 
Primeiro-Tenente (RM2-T) Jully Diniz De Sousa

Resumo: A inovação na Administração Pública nasce de um processo experimentalista, com vistas ao desenho de alternativas aos desafi os da 
gestão, focado na continuidade do serviço público. No entanto, diante do imperativo da legalidade, esse processo de experimentação não pode 
prescindir da compatibilização normativa no âmbito do Direito Administrativo. Nesse contexto, este estudo buscou oferecer um exame jurídico do 
uso do Chamamento Público, operação até então inédita para a Caixa de Construções de Casas para o Pessoal da Marinha (CCCPM). Para tanto, 
o presente artigo utilizou uma abordagem de estudo de caso, com o uso de pesquisa bibliográfi ca, documental e entrevistas para a compreensão 
da operação da unidade de análise. De posse disso, procedeu-se à análise jurídica da alternativa à luz da interpretação sistemática do direito e 
do método hipotético-dedutivo, obtendo, como resultado, a corroboração provisória do uso do Chamamento Público em operações de permuta de 
terrenos por unidades habitacionais no âmbito da CCCPM.

Palavras-chave: chamamento público; permuta; Caixa de Construções de Casas para o Pessoal da Marinha; autarquia; direito administrativo.

1 INTRODUÇÃO
O A defi nição de Direito Administrativo

dada por Filho (2022) descreve um conjunto 
de normas e princípios que disciplinam as 
relações entre pessoas e o Estado, e entre 
este e as coletividades, com vistas ao inte-
resse público.

Nesse ambiente relacional, Justen Filho 
(2023) assinala que os processos públicos 
se desenrolam rapidamente, exigindo altera-
ções permanentes e contínuas. Ademais, o 
autor ainda assevera que “nada é estável, 
especialmente no tocante às atividades de-
sempenhadas pelo Estado” (JUSTEN FILHO, 
2023, p. 1).

Tal fl uxo acelerado de mudanças exige do 
administrador público a capacidade de criar 
ou recombinar serviços e bens, respeitando 
um adequado ciclo de experimentação, de 

modo a continuar atendendo ao interesse 
público. Nesses termos, fi gura a noção de 
inovação para a Administração Pública, se-
gundo Modesto (2021).

Ao tratarem do tema inovação, Cristóvam 
e Sousa (2022) afi rmam que esta não pode 
prescindir do experimento, sob pena de não 
ser inovação. De forma específi ca, no cam-
po jurídico-administrativo, a experimentação 
traz a ideia de ruptura com a uniformidade 
e a necessidade de enxergar o ambiente 
regulatório como importante aspecto para 
o desenho de novos serviços, capazes de 
prover valor público e impacto singular (MO-
DESTO, 2021).

Nesse diapasão, revela-se oportuna a 
metáfora construída por Ribeiro (2016) ao 
comparar o Direito Administrativo a uma 
caixa de ferramentas, capaz de coadunar 
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instrumentos com capacidades diversas e 
cujo manejo adequado leva ao cumprimento 
das tarefas pretendidas. O autor ainda re-
lata que essa abordagem é dotada de um 
compromisso com a realidade, ao manter-se 
aberta a inovações e contribuir para apro-
ximar a teoria e a prática no uso do Direito 
Administrativo.

Na mesma perspectiva, Cristóvam e Sou-
sa (2022), ao tratarem do experimentalismo 
no âmbito administrativo, advogam que os 
arranjos e alternativas estudados devem pas-
sar por um exercício prévio de compatibili-
zação normativa. Nesse sentido, os autores 
esclarecem que o “desenho de possibilida-
des para a ação administrativa deve estar 
em conformidade com todo o arcabouço 
legal aplicável ao objeto da ação, seja a 
elaboração de determinada política pública, 
contratação ou prestação de serviços públi-
cos, por exemplo” (CRISTÓVAM e SOUSA, 
2022, p. 22).

Dentro dessa temática de exame dos re-
cursos do Direito Administrativo, no sentido 
de oferecer alternativa experimental para 
uma questão real da Administração Pública, 
encontra-se este estudo que tem como pro-
blema de pesquisa a seguinte questão: como 
o Chamamento Público pode ser usado pela 
Caixa de Construções de Casas para o Pes-
soal da Marinha (CCCPM) para a seleção 
de construtoras interessadas em permutar 
unidades habitacionais por terrenos da au-
tarquia?

Para responder a essa questão, o objetivo 
principal desta pesquisa é analisar, sob a óti-
ca jurídica, o uso do instituto do Chamamen-
to Público como processo seletivo público de 
escolha de construtoras, para a produção de 
unidades habitacionais em troca de terrenos 
da CCCPM, como alternativa à construção 
com recursos próprios da autarquia em aná-
lise.

Para o alcance desse objetivo principal, 
foram formulados outros objetivos de cunho 
específico, quais sejam: (i) compreender o 
papel da CCCPM na construção de unida-

des habitacionais voltadas ao pessoal da 
Marinha do Brasil (MB); (ii) compreender a 
operação de permuta de imóveis públicos e 
como ela se insere no âmbito da CCCPM 
como alternativa à construção com recursos 
próprios; (iii) analisar o uso do Chamamen-
to Público enquanto processo seletivo públi-
co; e (iv) avaliar a viabilidade jurídica do 
Chamamento Público para a operação em 
estudo sob o filtro das fontes do Direito Ad-
ministrativo aplicáveis.

Quanto à estrutura, este artigo foi organi-
zado em cinco seções: a presente, que trata 
da inserção deste trabalho na temática da 
experimentação em Direito Administrativo e 
apresenta os objetivos da pesquisa; a segun-
da, que expõe a construção teórica cujo pro-
pósito é fundamentar os principais aspectos 
afetos ao tema; a terceira, que apresenta o 
delineamento metodológico, bem como a 
delimitação da pesquisa; a quarta, caracte-
rizada pela abordagem de estudo de caso, 
que contextualiza a questão e dentro da qual 
se procedeu ao exame jurídico; e, por fim, 
a quinta seção, na qual foram apresentadas 
as considerações finais, eventuais limitações 
e sugestões para pesquisas futuras.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 – Fontes do Direito Administrativo

Sendo as fontes do direito os “fatos ju-
rídicos de onde as normas emanam” (MA-
ZZA, 2022, p. 36), sua compreensão tor-
na-se fundamental para o entendimento do 
bloco normativo orientador da ação do es-
tado e, por conseguinte, também vital para 
o exame de legalidade administrativa rela-
tiva ao caso concreto (MARRARA, 2014). 
Assim como outras disciplinas jurídicas, o 
campo do Direito Administrativo emerge de 
diversas fontes. De forma geral, têm sido 
apresentados como fontes do Direito Admi-
nistrativo: a lei, a jurisprudência, a doutrina 
e os costumes (NOHARA, 2022; MAZZA, 
2022; BERWIG, 2019; MIRANDA, 2008). 
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No tocante à lei, enquanto fonte do Direito 
Administrativo, Berwig (2019) atenta para a 
necessidade da sua compreensão em senti-
do amplo, isto é, abrangendo toda gama de 
normativos emanados pelo estado.

A jurisprudência, por seu turno, trata do 
agrupamento de diferentes julgados apontan-
do para um mesmo sentido ou conservando 
uniformidade de entendimento (NOHARA, 
2022; BERWIG, 2019). Já a doutrina, refe-
re-se ao conjunto de produção intelectual dos 
juristas acerca de determinado tema, com o 
objetivo de analisar criticamente o direito, 
esclarecer a direção e o alcance das nor-
mas e contribuir para o aperfeiçoamento do 
sistema jurídico (MAZZA, 2022; MARRARA, 
2014). Quanto aos costumes, estes podem 
ser definidos como a “prática reiterada da 
atuação administrativa” (DI PIETRO, 2023, 
p. 82) e que gera “convicção generaliza-
da de obrigatoriedade (cogência)” (NOHA-
RA, 2022, p. 10). Nesse sentido, Nohara 
(2022) ainda afirma que, para serem consi-
derados fontes do Direito Administrativo, res-
ta ainda necessário que os costumes obede-
çam à moralidade e conservem continuidade 
e uniformidade de observância.

2.2 – Processo de escolha nas contrata-
ções públicas

A obrigatoriedade do uso do instrumento 
licitatório é anunciada como princípio por 
força do art. 37, XXI, da Constituição Fede-
ral, que estabelece que as contratações de 
obras, serviços, compras e alienações deve-
rão ocorrer por meio de licitação que ga-
ranta condições igualitárias aos concorrentes 
(FILHO, 2022). A despeito dessa obrigato-
riedade, Justen Filho (2023) ressalta que, em 
situação jurídica distinta capaz de compro-
meter o oferecimento de tratamento uniforme 
e homogêneo, seria possível a execução de 
procedimento outro de escolha, subordinado 
a regras próprias, porém guiado pelos mes-
mos princípios de uma licitação propriamen-
te dita.

Nessa linha, a título de exemplificação, 
Filho (2022) comenta sobre o desenvolvi-
mento da Chamada Pública ou Chamamen-
to Público no qual administração, por meio 
de edital, convoca interessados para parti-
cipar de determinada iniciativa indicando 
requisitos objetivos de seleção, adequados 
à operação pretendida. Face ao exposto, os 
autores demonstram convergência tanto no 
afastamento da discricionariedade da admi-
nistração no processo de escolha quanto no 
reconhecimento de alternativas de processo 
de seleção diversas do processo licitatório 
sem, contudo, desconsiderar a sua relevân-
cia.

2.3 – Permuta de imóveis públicos
A alienação de Bens Públicos pode ser 

caracterizada, segundo Filho (2022), como 
a transmissão de sua propriedade a tercei-
ros havendo interesse público nesta prática. 
Nessa toada, Spitzcovsky (2023) assinala 
que, presentes os requisitos necessários, a 
alienação pode ocorrer por venda, doação, 
dação, permuta, investidura, concessão de 
domínio e legitimação de posse. Quanto 
à alienação por meio de permuta, Spitzco-
vsky (2023) a define como um modelo no 
qual há transferência e recebimento de um 
bem, configurando substituição patrimonial 
recíproca, sem prescindir de avaliação pre-
liminar e lei que a autorize. O autor ainda 
é taxativo quanto à não necessidade de lici-
tação ao enunciar na mesma definição "[...] 
sendo também desnecessária a licitação, 
por razões óbvias." (SPITZCOVSKY, 2023, 
p. 378). Por seu turno, Filho (2022) assevera 
que o contrato de permuta implica em uma 
transferência de bens equivalentes entre os 
patrimônios dos permutantes, tendo previsão 
no art. 533 do Código Civil. O doutrinador 
ainda esclarece que esta operação "[...] im-
plica uma alienação e uma aquisição simul-
tâneas." (FILHO, 2022, p. 1084). Quanto 
à necessidade de licitação, Filho (2022) 
adota postura mais cautelosa que Spitzco-
vsky (2023), ao alegar que a mesma é nor-
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malmente dispensada dada a especialidade 
na relação jurídica, porém condiciona a ob-
servância da Lei Geral de Licitação no caso 
de imóveis.

Por fim, Justen Filho (2023) ressalta a ne-
cessidade de um estudo pormenorizado e 
adequado a cada caso ao defender a ob-
servação das regras específicas por catego-
ria do bem e aventar a possibilidade de ou-
tra operação de escolha desde que preserve 
a isonomia no tratamento dos participantes.

2.4 – Chamamento Público
Criado pelo Decreto n° 7.568/2011, o 

Chamamento Público pode ser caracterizado 
como um processo de escolha que privilegia 
a transparência e a isonomia no processo de 
seleção (Spitzcovsky, 2023).

Em comentário sobre a Lei n° 13.019, 
de 31 de julho de 2014, que “estabelece 
o regime jurídico das parcerias entre a ad-
ministração pública e as organizações da 
sociedade civil” (Brasil, 2014), Filho (2022) 
traz outra definição ao assinalar que o Cha-
mamento Público seria um procedimento se-
letivo para a escolha do que, em tese, seria 
o melhor parceiro privado para a celebra-
ção de parcerias.

Apesar de não constar no rol da Lei Geral 
de Licitações atual (Lei n° 14.133/2021), 
este instrumento é citado como uma moda-
lidade de licitação por Spitzcovsky (2023), 
Di Pietro (2023) e Filho (2022).

Nessa linha, Nohara (2022) relata que 
um certame de Chamamento Público deve 
respeitar os princípios “[...] da isonomia, 
da legalidade, da impessoalidade, da mo-
ralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo [...]” (Nohara, 2022, p. 590, gri-
fo nosso). Ademais, pode-se inferir que são 
princípios compatíveis com os de um proces-
so licitatório, quando observado o comentá-
rio trazido na mesma obra:

São princípios previstos no art. 5º da Lei 
de Licitações (Lei nº 14.133/2021): le-
galidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, interesse público, 
probidade administrativa, igualdade, pla-
nejamento, transparência, eficácia, segre-
gação de funções, motivação, vinculação 
ao edital, julgamento objetivo, segurança 
jurídica, razoabilidade, competitividade, 
proporcionalidade, celeridade, economi-
cidade e desenvolvimento nacional sus-
tentável, assim como as disposições do 
Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro 
de 1942 (Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro) (Nohara, 2022, p. 
272, grifo nosso).

Por fim, a Lei Geral de Licitações atual 
aduz a exigência do prévio Chamamento 
Público como requisito para o uso de instru-
mentos auxiliares, tais como credenciamen-
to, procedimento de manifestação de interes-
se e registro cadastral (Brasil, 2021). Sobre 
tais instrumentos, Filho (2022) comenta que 
são ferramentas adequadas para se inferir 
que o contratado, com vistas a apresentar a 
melhor proposta, passou por seleção ou ve-
rificação, para além do procedimento-base 
de licitação.

3 METODOLOGIA DE PESQUISA

3.1 – Tipo de pesquisa

Segundo Gil (2021), ao ser construída a 
partir de mecanismo interpretativo não ma-
temático, esta pesquisa pode ser definida 
como qualitativa. Sobre este tipo de pesqui-
sa, Flick (2008) assinala que ela trabalha 
primordialmente com textos como base do 
processo de interpretação e inferência, exer-
cício pretendido no âmbito deste estudo.

Uma vez que se pretende estudar uma 
solução dentro do arcabouço jurídico, com 
vistas à aplicação desse conhecimento em 
um contexto prático específico, esta pesqui-
sa pode ser classificada, quanto à natureza, 
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como pesquisa aplicada (Gil, 2022; Proda-
nov e Freitas, 2013). Nessa linha, Cooper e 
Schindler (2016) argumentam que a pesqui-
sa aplicada, ao ter enfoque prático na resolu-
ção de problemas, contribui para “encontrar 
respostas a questões específicas relaciona-
das a ação, desempenho ou necessidades 
de política”, sendo “voltada à tomada de de-
cisões gerenciais imediatas” (Cooper e Schin-
dler, 2016, p. 15).

Quanto aos procedimentos técnicos, este 
estudo representa um híbrido entre pesquisa 
bibliográfica, na qual se examina material já 
publicado, e pesquisa documental, que se 
vale de amplo espectro de documentos que 
ainda não receberam qualquer tipo de aná-
lise, inclusive material interno da entidade 
(Gil, 2022; Prodanov e Freitas, 2013).

Ainda no campo dos procedimentos téc-
nicos, optou-se, dentro das opções de dese-
nho qualitativo, pela abordagem de estudo 
de caso, na qual “o pesquisador desenvolve 
uma análise profunda de um caso, geralmen-
te um projeto, um evento, uma atividade, um 
processo ou um ou mais indivíduos” (Creswell 
e Creswell, 2021, p. 10).

3.2 – Coleta e tratamento dos dados
Para levantamento de dados acerca do 

objeto de pesquisa e da operação aventada 
no âmbito deste estudo, optou-se por realizar 
a coleta de dados sob três diferentes prismas: 
a pesquisa bibliográfica, a pesquisa docu-
mental e a entrevista.

Para a pesquisa bibliográfica, utilizaram-
-se os resultados obtidos nas plataformas EBS-
CO e Google Scholar, além da biblioteca 
virtual Minha Biblioteca, sobre bibliografia 
atinente à ‘permuta de imóveis públicos’, ao 
‘chamamento público’, além dos escritos de 
doutrinadores sobre ‘licitações’ e ‘contratos 
administrativos’.

Já para a pesquisa documental, foram 
analisados normativos relacionados à au-
tarquia em estudo, à operação pretendida, 

bem como às contratações públicas em ge-
ral. Para o exame das proposições, foram 
utilizados, em exercício de analogia, o mate-
rial jurisprudencial do Tribunal de Contas da 
União (TCU) em levantamento sistematizado 
constante no item 4.3 deste artigo.

Ainda na pesquisa documental, foram 
também utilizados os documentos internos 
ostensivos disponíveis no sítio da CCCPM, 
além do anuário estatístico da Marinha do 
Brasil – ANEMAR.

Complementarmente, este estudo utilizou 
a entrevista, instrumento de pesquisa carac-
terizado por ser capaz de coletar dados rele-
vantes que não seriam possíveis somente com 
o uso das fontes bibliográfica e documental 
(Marconi e Lakatos, 2022; Boni e Quares-
ma, 2005).

Nesse sentido, optou-se pela entrevista 
semiestruturada como “forma de poder ex-
plorar mais amplamente a questão” (Marconi 
e Lakatos, 2022, p. 322). De forma mais 
específica, utilizou-se a modalidade de en-
trevista focalizada, na qual, a partir de um 
roteiro topicalizado concernente ao proble-
ma, o pesquisador tem autonomia para fazer 
perguntas que possam esclarecer motivos ou 
razões, ou colher esclarecimentos (Ander-E-
gg, 1978 apud Marconi e Lakatos, 2022).

Com o fito de orientar a execução das 
entrevistas, foi formulado previamente um 
Protocolo de Entrevista, conforme consta no 
Apêndice I. Segundo Yin (2016), este é um 
documento que serve de estrutura mental ao 
entrevistador, caracterizado por conter o 
subgrupo de temas pertinentes à entrevista. 
Ainda segundo o autor, não se trata de um 
questionário, mas sim de um guia de conver-
sação, também mostrado ao participante a 
fim de trazer maior formalidade ao diálogo.

Dada a complexidade do objeto analisa-
do, enquanto alternativa jurídica, com refle-
xos no contato da autarquia com o mercado 
privado e com potencial de influenciar aspec-
tos estratégicos, foram realizadas três entre-
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vistas, sob protocolos de entrevista individu-
alizados por área, com as lideranças-chave 
responsáveis por tais aspectos no âmbito da 

unidade de análise, conforme o quadro a se-
guir:

Tabela 1 - Relação de Entrevistado

Fonte: Elaborado pelo Autor (2023).

Para a análise jurídica, em vista do enfo-
que qualitativo-textual deste estudo, optou-se 
por utilizar duas técnicas: a interpretação ju-
rídica sistemática e o método hipotético-de-
dutivo.

No campo da interpretação legal, Hen-
riques e Medeiros (2017) apresentam os 
enfoques gramatical, lógico, sistemático e 
histórico. Dentro desses, este estudo valeu-se 
do enfoque sistemático. Tal escolha justifica-
-se pelo fato de se pretender entender o pro-
blema de pesquisa e a solução aventada a 
partir da consulta de vários dispositivos de 
diferentes leis, mas que tratam da mesma 
questão, evitando-se, assim, um exercício de 
interpretação isolada (Henriques e Medeiros, 
2017).

Atrela-se a essa base interpretativa o mé-
todo hipotético-dedutivo, estruturado por Karl 

R. Popper, ao criticar o indutivismo. Esse mé-
todo consiste em, a partir de um problema de 
pesquisa, procurar soluções por meio de ten-
tativas (conjecturas, hipóteses, teorias) e eli-
minação de erros (Marconi e Lakatos, 2022).

Ao valer-se deste método, o presente estu-
do não buscou confirmar uma hipótese, mas 
encontrar instâncias de análise, no campo 
jurídico, capazes de impugná-la. Dessa for-
ma, estruturou-se uma tentativa de encontrar 
normativo ou caso concreto capaz de falsear 
a alternativa de seleção apresentada nas es-
feras pertinentes das fontes do Direito Admi-
nistrativo, com o objetivo de corroborá-la pro-
visoriamente (Henriques e Medeiros, 2017).

A figura a seguir, sugerida por Marconi 
e Lakatos (2022) ao analisar os escritos de 
Popper, resume a construção do método em 
questão:

Figura 2. Representação gráfica do método hipotético-dedutivo

Fonte: Adaptado de Marconi e Lakatos (2022).

Com vistas a adaptar o entendimento de 
Marconi e Lakatos (2022) sobre o método hi-
potético-dedutivo aos objetivos deste estudo, 

foi desenvolvido o quadro-resumo a seguir, 
que ilustra sua aplicação na presente pes-
quisa:
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Figura 3 – Construção da pesquisa com aplicação do método hipotético-dedutivo

Fonte: Elaborado pelo autor (2023), com base em Marconi e Lakatos (2022).

3.3 – Delimitação da pesquisa

O tema geral da pesquisa versa sobre a 
construção de unidades habitacionais volta-
das ao pessoal da Marinha do Brasil (MB). 
Nesse sentido, este estudo foi delimitado ao 
âmbito de atividades e normativos relativos 
à Caixa de Construção de Casas para o 
Pessoal da Marinha (CCCPM), órgão vincu-
lado à MB, especialmente dedicado a essa 
temática.

Além disso, o enfoque deste estudo restrin-
giu-se, prioritariamente, ao campo jurídico, 
no sentido de analisar uma alternativa legal 
e examiná-la sob metodologia específica, 
a fim de oferecer subsídio aplicado. Desse 
modo, não foi foco desta pesquisa verificar 
outros aspectos da operação, tais como os 
orçamentários, administrativos internos e de 
escala.

Entretanto, é fundamental reconhecer que 
a delimitação supracitada não desabona 
a relevância desses aspectos, tanto para a 
continuidade da pesquisa acadêmica, con-
forme será sugerido, quanto para a efetiva 
tomada de decisão do gestor público.

Adicionalmente, cumpre salientar que não 
é objetivo desta pesquisa formular uma cons-
trução teórica capaz de, em um exercício de 

generalização, se adequar ao quadro geral. 
De maneira diversa, a intenção deste estudo 
é, a partir de uma questão específica, formu-
lar uma alternativa igualmente específica e 
analisar sua viabilidade jurídica em um con-
texto particular, à luz do espectro normativo 
atual, que pode, naturalmente, ser modifica-
do no futuro.

Nesse sentido, busca-se aqui a formula-
ção de uma solução provisória a ser corro-
borada. Sobre o uso do termo em destaque, 
Lakatos (2021), ao tratar do método hipoté-
tico-dedutivo, aduz:

O termo corroboração é o correto. Con-
firmar uma hipótese é utópico, pois tería-
mos de acumular todos os casos positivos 
presentes, passados e futuros, o que é im-
possível. No entanto, diremos que a não 
descoberta de um caso concreto negativo 
corroborará a hipótese, o que, como afir-
ma Popper, não excede o nível da pro-
visoriedade: é válida, porquanto superou 
todos os testes; porém, não definitivamen-
te confirmada, pois poderá surgir um fato 
que a invalide, como tem acontecido com 
muitas leis e teorias na história da ciência 
(Lakatos, 2021, p. 112).



A
RT

IG
O

 S
EL

EC
IO

N
A

D
O

ACANTO EM REVISTA 69

Quanto às fontes do direito apresentadas 
no referencial teórico e utilizadas na análi-
se, são necessárias algumas considerações 
acerca das fontes doutrinárias e de costumes.

Guardada a sua já mencionada relevân-
cia para o aprimoramento do sistema jurídi-
co, a doutrina “não integra o direito aplicá-
vel” (Di Pietro, 2023, p. 82), como também 
“não cria diretamente a norma [...]” (Mazza, 
2022, p. 36), podendo, inclusive, ser clas-
sificada como “fonte de uso opcional” (Mar-
rara, 2014, p. xx). Nesse sentido, há certa 
discussão acerca da sua inclusão como fonte 
do direito (Leal, 2007).

Já para a fonte costume, Di Pietro (2023) 
assinala que o seu uso, no âmbito do Direito 
Administrativo Brasileiro, é praticamente nulo. 
Nessa linha, Berwig (2019) esclarece que, por 
força do princípio da legalidade, o costume, 
enquanto prática administrativa, perde a sua 
aplicação diante do texto escrito, servindo, tão 
somente e de forma excepcional, em caso de 
omissão da lei.

Sobre essas fontes, Marrara (2014) conclui:

Diferentemente do que ocorre no direito 
internacional público, em que a doutrina, 
assim como o costume, foi expressamente 
eleita como fonte pelo Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça (art. 38), os en-
sinamentos científicos de direito adminis-
trativo ainda não receberam do legisla-
dor brasileiro semelhante reconhecimento 
(Marrara, 2014, p. 25).

Expostos esses pressupostos, releva men-
cionar a opção por restringir o foco do exa-
me de viabilidade jurídica às fontes legal e 
jurisprudencial. Tal restrição tem o propósito 
de preservar o caráter aplicado proposto 
nesta pesquisa e alinhá-la à evolução do 
próprio modelo jurídico e jurisdicional bra-
sileiro, com a crescente importância do di-
reito jurisprudencial junto ao direito positivo 
(Pinheiro, 2023).

Por fim, ressalta-se que o conteúdo das 
entrevistas realizadas foi utilizado para com-

por, do ponto de vista opinativo interno à 
instituição, a argumentação trazida nos tó-
picos 4.1 e 4.2. Nesse sentido, uma vez 
que as entrevistas não seriam utilizadas na 
análise principal do estudo, por não se tra-
tarem de material jurídico, não foi aplicada 
ferramenta de tratamento de conteúdo sobre 
as mesmas.

3.4 – Técnica de Estudo de caso
Yin (2015), em sua obra Estudo de Caso: 

Planejamento e Métodos, defende que a op-
ção pelo uso dessa técnica justifica-se quan-
do a compreensão contextual for fundamen-
tal para o entendimento do fenômeno. Em 
outras palavras, quando é difícil delimitar a 
fronteira entre o problema e o contexto, am-
bos coexistem e são igualmente relevantes 
para o entendimento do estudo.

A afirmação supracitada coaduna-se com 
a presente pesquisa, na medida em que, a 
partir de uma questão de ordem prática vi-
vida por um órgão específico, pretendeu-se 
apresentar uma alternativa e estudá-la con-
soante quadro legal igualmente específico, 
atinente ao órgão e à operação pretendida. 
Dessa forma, a análise proposta nesta pes-
quisa não pôde prescindir de um entendi-
mento contextual singular, sob pena de não 
oferecer uma alternativa aderente.

Yin (2015) ainda defende que um proje-
to de pesquisa de estudo de caso precisa 
conter cinco componentes, quais sejam: a 
definição das questões, as proposições, a 
unidade de análise, a definição da lógica 
que vincula os dados às proposições e os 
critérios para a interpretação dos achados.

Com o propósito de cumprir os cinco 
componentes supracitados, o estudo de caso 
desta pesquisa teve como desenho esquemá-
tico a figura abaixo, que, por sua vez, sinte-
tiza a conexão dos requisitos propostos por 
Yin (2015) com os elementos deste artigo:
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Figura 4 – Desenho do estudo de caso

Fonte: Elaborado pelo autor (2023), com base em Yin (2015).

Quando da construção do relatório de es-
tudo de caso, Yin (2015) defende que os ca-
pítulos, seções, subtópicos e demais compo-
nentes devem estar organizados a partir de 
estruturas composicionais próprias, as quais 
o autor define como “estruturas ilustrativas 
gerais” (Yin, 2015, p. 191). Nessa linha, o 
presente estudo de caso valeu-se da estrutura 
definida pelo mesmo autor como “analítica 
linear”, entendida como uma “abordagem 
padrão para a composição de relatórios de 
pesquisa” (Yin, 2015, p. 191).

Ainda segundo Yin (2015), a estrutura 
analítica linear consiste em um conjunto de 
subtópicos, nos quais se elencam: o aspecto 
ou o problema sendo estudado, os métodos 
usados, os dados coletados, a análise de 
dados, as descobertas, e as conclusões e 
suas implicações para a questão ou o pro-
blema original estudado. Nesse contexto, 
a tabela a seguir retrata a correspondência 
dos tópicos do presente estudo de caso com 
os postulados por Yin (2015) para a estrutu-
ra ilustrativa escolhida:

Figura 5

Fonte: Elaborado pelo autor (2023), com base em Yin (2015).
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4 ESTUDOS DE CASO

4.1 – Unidade de Análise

A Caixa de Construções de Casas para 
o Pessoal da Marinha (CCCPM), criada 
pela Lei nº 188, de 15 de janeiro de 1936, 
é uma autarquia federal vinculada ao Co-
mando da Marinha do Brasil, cuja missão 
é “facilitar a aquisição de moradia própria 
ao pessoal do Comando da Marinha" (CC-
CPM, 2022, p. 13).

Para a realização dessa missão, o art. 
5° do regulamento da autarquia, cuja última 
versão foi aprovada pelo Decreto nº 2.013, 
de 26 de setembro de 1996, estabelece 
um conjunto de atividades finalísticas, que 
vai desde a concessão de financiamentos e 
empréstimos, passando pela construção de 
unidades habitacionais até a assinatura de 
convênios e outras operações financeiras 
(Brasil, 1996).

Dentro desse agrupamento de atividades, 
destaca-se o inciso IV do art. 5º do referido 
decreto: “IV – construir conjuntos ou unida-
des habitacionais para atendimento das ne-
cessidades dos beneficiários" (Brasil, 1996).

Para atender às suas atividades finalísti-
cas, a CCCPM estruturou suas operações 
em quatro diferentes modelos de negócio, 
a saber: Financiamento Imobiliário; Cons-
trução com recursos próprios; Construção 
com recursos de outros agentes financeiros; 
e Parceria com Iniciativa Privada (CCCPM, 
2021).

No que tange à observação do preconi-
zado no inciso IV do art. 5º do regulamento 
da CCCPM, é oportuno apresentar a defini-
ção de dois dos quatro modelos de negócio 
mencionados, por tratarem especificamente 
da produção de unidades habitacionais:

Construção com recursos próprios – Nes-
te modelo, a CCCPM adquire o terreno, 
realiza a contratação da construtora por 
meio de concorrência, e acompanha e fis-
caliza a execução da obra.

Construção com recursos de outros agen-
tes financeiros – Neste modelo, a CCCPM 
adquire o terreno e escolhe uma constru-
tora para que, em parceria com algum 
agente financeiro, execute a construção/
incorporação e venda aos beneficiários 
(CCCPM, 2021, p. 1).

Adicionalmente, quanto ao modelo de 
construção com recursos próprios, o presi-
dente da autarquia comenta que este é um 
modelo característico para o qual a CCCPM 
está vocacionada e que possui boa tradição 
(informação verbal)¹.

Por outro lado, o dirigente considera a 
construção com recursos de terceiros uma al-
ternativa à construção com recursos próprios 
e uma forma de diversificar as opções ofere-
cidas aos beneficiários (informação verbal)¹.

4.2 – Descrição do Caso
O Anuário Estatístico da Marinha (ANE-

MAR) é um documento produzido pela Dire-
toria da Administração da Marinha (DAdM) 
que oferece informações estatísticas sobre 
as atividades operativas e administrativas 
das Organizações Militares (OM) (Brasil, 
2019a).

Após a análise das dez últimas versões 
ostensivas do ANEMAR, disponíveis no sítio 
eletrônico interno da DAdM (2011 a 2021), 
verificou-se que, a partir de 2013, o docu-
mento passou a apresentar dados estatísticos 
do PROMORAR, programa da CCCPM des-
tinado a atender aos beneficiários com finan-
ciamentos imobiliários.

A verificação do primeiro recorte disponí-
vel, biênio 2012-2013, evidenciou que não 
houve atendimentos na modalidade "Imóveis 
construídos e financiados pela CCCPM", em 
detrimento de outras modalidades, conforme 
apresentado na Figura 1:
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Figura 1 – Extrato ANEMAR 2013 – Atendimento PROMORAR para imóveis construídos pela CCCPM

Fonte: Brasil (2013).

A continuidade da análise destacou que 
essa observação se perpetuou em todos os 
recortes até a última versão disponível do 
ANEMAR – biênio 2020-2021 –, variando 
somente os valores das outras modalidades. 
Diante de tal fato, não seria desarrazoado 
inferir que a CCCPM, a despeito de todas as 
atividades por ela desenvolvidas, não estaria 
realizando a construção de unidades habita-
cionais entre 2013 e 2021.

Tal conjectura pôde ser confirmada a partir 
de matéria disponível no sítio eletrônico oficial 
da Marinha do Brasil, de 15 de dezembro de 
2021, intitulada CCCPM retoma construção 
de imóveis, na qual afirmou-se: “[...] a cons-
trução do Residencial Oceania que marca a 
retomada de construções com recursos pró-
prios desta Autarquia após quase 40 anos” 
(Brasil, 2023, p. 1, grifo nosso).

Nessa linha, o Relatório de Gestão de 
2022, em sua prestação de contas à socie-
dade, apresenta no tópico destinado aos 
comentários iniciais do dirigente máximo da 
unidade:

Ressalta-se que o ambiente e as condições 
em que atua a nossa Autarquia fizeram 
com que não fosse possível à CCCPM re-
alizar empreendimentos com recursos pró-
prios por um longo tempo. Sendo assim, 
foi necessário um elevado grau de esfor-
ço e de iniciativa da MB e de qualifica-
ção de nosso pessoal para ressuscitar a 
construção com esse tipo de modelo, sob 
a liderança da SGM. Os sucessos desses 
empreendimentos representam, portanto, 
um importantíssimo marco para que a CC-
CPM possa retomar de forma rotineira esse 
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modelo de acesso à moradia para o nosso 
pessoal (CCCPM, 2022, p. 5, grifo nosso).

O documento oficial confirma, assim, um 
hiato na construção com recursos próprios, de-
corrente de diversos fatores. Adicionalmente, em 
entrevista concedida no âmbito desta pesquisa, 
o presidente da autarquia comenta que esse mo-
delo de construção demanda um considerável 
emprego de recursos, tanto orçamentários quan-
to humanos, elencando esses como os principais 
fatores para o intervalo nas construções (informa-
ção verbal)¹.

Nessa linha, o assessor jurídico também co-
mentou, em entrevista, sobre o modelo de cons-
trução com recursos de terceiros:

[...] é fato também que o recurso que a Cai-
xa tem para fazer construção é obviamente 
limitado. E, como queremos ampliar as pos-
sibilidades de negócios para que possamos 
oferecer sempre opções variadas ao nosso 
público-alvo, sempre são pensadas alterna-
tivas que não utilizem nossos recursos (infor-
mação verbal)².

Quanto ao modelo de construção com re-
cursos de terceiros, o presidente da autarquia 
ofereceu uma explicação detalhada sobre o seu 
funcionamento:

Nesse modelo, a autarquia utiliza parceiros 
públicos, como a Caixa Econômica Federal, 
e privados, como construtoras submetidas a 
um rigoroso crivo de seleção, a fim de viabi-
lizar a construção de unidades habitacionais 
em terrenos já adquiridos por nós, sem, no 
entanto, aplicarmos recursos próprios para 
isso. Posteriormente, essas unidades seriam 
vendidas diretamente pela construtora aos 
beneficiários, em condições mais vantajosas, 
e, em uma primeira experiência, com o valor 
do terreno voltando para a autarquia, confor-
me a ocorrência das vendas. Também seria 
possível o retorno do valor do terreno sob a 
forma de um número de unidades, para que 
realizemos a venda posterior ao beneficiário, 

desde que haja vantajosidade (informação 
verbal)¹.

Com base nesse comentário, fica evidente 
que o órgão pretende se valer de uma espécie 
de permuta de terrenos por unidades habitacio-
nais para, posteriormente, oferecê-las à venda 
aos beneficiários, como alternativa à construção 
com recursos próprios.

Quanto às características do modelo de 
construção com recursos de terceiros, o assessor 
de Relações Institucionais (RI) da autarquia co-
mentou, ao compará-lo com o modelo tradicio-
nal, que trata-se de um emprego mais eficiente 
dos recursos humanos da autarquia, com maior 
velocidade de entrega das unidades devido à 
expertise de produção da iniciativa privada e 
maior garantia de entrega, dado o processo de 
gerenciamento de risco necessário para a obten-
ção de crédito junto à Caixa Econômica Federal 
(informação verbal)³.

Adicionalmente, o assessor de RI também co-
mentou sobre a influência do uso de terrenos da 
autarquia nessa operação:

O uso dos nossos terrenos impacta diretamen-
te no preço da unidade. Essas aquisições são 
feitas seguindo um planejamento, uma meto-
dologia. São terrenos com viés estratégico 
de interesse da instituição, muitos próximos 
de unidades da Marinha. Então, são terre-
nos que já foram adquiridos há certo tempo 
e têm um valor contábil interessante. Quan-
do da composição do valor da unidade, é 
agregado o valor do terreno, gerando, con-
sequentemente, uma unidade mais acessível 
para o nosso pessoal (informação verbal)³.

Definidos os pressupostos da permuta de ter-
reno por construção de unidades habitacionais 
pretendida, resta tratar da seleção das constru-
toras interessadas em participar da operação. 
Nesse sentido, o presidente da autarquia consi-
dera fundamental que o processo seja transpa-
rente, com toda a publicidade devida e dotado 
de julgamento objetivo, com "critérios claros, 
pertinentes e razoáveis, de modo que uma am-
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pla gama de competidores possa participar" (in-
formação verbal)¹.

Embora a operação de permuta de terrenos 
já seja conhecida, a seleção das construtoras 
para execução desse tipo de operação é uma 
novidade no âmbito da autarquia (informação 
verbal)². Outrora feita pela Caixa Econômica 
Federal (CEF), e interrompida por mudança de 
posicionamento interno (informação verbal)¹, 
esse processo de escolha de construtoras está 
atualmente a cargo da CCCPM, que nunca o 
havia realizado (informação verbal)².

Por não dispor das permissões e possibilida-
des da CEF, aliada à complexidade da opera-
ção e seu ineditismo no âmbito da autarquia, 
essa seleção ganha contornos de inovação jurí-
dico-administrativa, ao demandar o exercício da 
experimentação e a preliminar compatibilização 
normativa, conforme abordado na introdução 
deste artigo.

Nesse cenário, tanto o presidente da autar-
quia quanto o assessor jurídico relataram que 
estão em curso estudos de viabilidade para a 
análise de alternativas de seleção das constru-
toras, ambos citando o chamamento público 
como uma dessas alternativas. Adicionalmente, 

o assessor jurídico foi ainda mais específico, ci-
tando as Leis 9.636/1998 e 13.019/2014, 
além de recomendar o exame da Lei Geral de 
Licitações, no que for pertinente ao caso concre-
to (informação verbal)².

Por fim, o dirigente máximo do órgão ressal-
ta: "Do ponto de vista institucional, assim como 
a construção com recursos próprios, também é 
uma meta intensificar a viabilização de parce-
rias de construção com recursos de terceiros" 
(informação verbal)¹.

Diante dessa realidade, a presente pesquisa, 
ao estudar o chamamento público como alterna-
tiva de seleção para a construção sem o uso de 
recursos públicos – valendo-se apenas do pa-
trimônio imobiliário já existente na autarquia – 
pretende oferecer conhecimento jurídico capaz 
de contribuir, ainda que indiretamente, para o 
alcance desse objetivo.

4.2 – Dados Coletados
Em termos da análise puramente legal, fonte 

primária do Direito Administrativo, foi realizado 
um exercício de interpretação sistemática dos se-
guintes diplomas legais:

Tabela 3 - Composição da amostra normativa 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).
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Para o exame da fonte do Direito Admi-
nistrativo jurisprudência, Queiroz e Feferbaum 
(2023) defendem a viabilidade da realiza-
ção deste tipo de pesquisa também na esfera 
controladora ou administrativa, para além do 
exame de julgados propriamente ditos. Nesse 
ponto, os autores exemplificam como material 
da esfera controladora:

Os acórdãos dos Tribunais de Contas; atos 
de instauração de inquéritos pelo Ministério 
Público; termos de ajustamento de conduta; 
decisões do Conselho Superior do Ministé-
rio Público sobre o arquivamento de ação 

civil pública (Queiroz e Feferbaum, 2023, 
p. 52, grifo nosso).

Nessa linha, esta pesquisa pautou-se pe-
los acórdãos do Tribunal de Contas da União 
(TCU), cuja amostra foi obtida por busca ele-
trônica segmentada na plataforma de busca 
integrada de jurisprudência do TCU.

O modo de composição da amostra seguiu 
os elementos da metodologia de pesquisa juris-
prudencial sugerida por Queiroz e Feferbaum 
(2023) na Tabela 3, cuja informação é com-
plementada pela Tabela 4, conforme apresen-
tado na tabela a seguir:

Tabela 3 - Composição da amostra de pesquisa jurisprudencial TCU
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Fonte: Elaborado pelo autor (2023) com base em Queiroz e Feferbaum (2023).

Tabela 4 – Composição detalhada da amostra

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).
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4.4 – Análise e interpretação
Este tópico destina-se ao exame jurídico se-

gundo o faseamento do método hipotético-de-
dutivo. A proposição, a ser corroborada ou 
falseada, trata da possibilidade do uso do cha-
mamento público como alternativa de seleção 
de construtoras para a operação de permuta de 
unidades habitacionais por terrenos, segundo as 
características específicas trazidas no item 4.2.

A tentativa de falseamento desta proposição, 
na instância legal, trata da obrigatoriedade de 
licitar. Na instância jurisprudencial, trata do en-
contro de disposições em contrário, valendo-se 
da interpretação sistemática da norma em cada 
uma delas.

4.4.1 – Instância legal
Conjectura: Não se pode realizar o chama-

mento público, uma vez que a operação pre-
tendida precisa, necessariamente, ser realizada 
por licitação.

Análise: O art. 76 da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021, a nova Lei de Licitações (NLL), 
ao tratar da alienação de bens, além de exigir 
a caracterização de interesse público e avalia-
ção, traz um enunciado relevante para o caso 
em análise:

I - tratando-se de bens imóveis, inclusive os 
pertencentes às autarquias e às fundações, 
exigirá autorização legislativa e dependerá 
de licitação na modalidade leilão, dispensa-
da a realização de licitação nos casos de: 
[ . . . ] 
c) permuta por outros imóveis que atendam 
aos requisitos relacionados às finalidades 
precípuas da Administração, desde que a 
diferença apurada não ultrapasse a metade 
do valor do imóvel que será ofertado pela 
União, segundo avaliação prévia, e ocorra a 
torna de valores, sempre que for o caso; [...] 
(Brasil, 2021, grifo nosso).

Deste enunciado, pode-se depreender que a 
necessidade de licitação, com modalidade já 
pré-definida pelo referido diploma legal, será 
mandatória caso não seja alcançado o disposto 

na alínea "c". Nesse caso, a dispensa de licita-
ção seria possível.

Em relação às condições estabelecidas na 
alínea citada, destaca-se o atendimento aos re-
quisitos das finalidades precípuas da administra-
ção. Os demais itens podem ser ajustados em 
edital e/ou estudo técnico preliminar.

Quanto ao atendimento das finalidades pre-
cípuas, o regulamento da CCCPM, Decreto n° 
2.013, de 26 de setembro de 1996, contribui:

Art. 4° A CCCPM tem a finalidade de faci-
litar a aquisição de moradia própria ao pes-
soal do Ministério da Marinha.

Art. 5° Para consecução de sua fi-
nalidade, cabe à CCCPM: 
[...]

III - realizar operações de compra e venda 
de imóveis;

IV - construir conjuntos ou unidades habitacio-
nais para atendimento das necessidades dos 
beneficiários; [...] (Brasil, 1996, grifo nosso).

A operação pretendida pode ser enquadra-
da no rol de atividades finalísticas supracitado, 
ao tangenciar os itens III e IV simultaneamente. 
Uma interpretação possível seria a de que esta-
ria atendido o requisito de finalidades da admi-
nistração necessário para dispensar a licitação 
no caso de permuta de imóveis, por força da 
especificidade do regulamento da instituição, 
fixado em decreto.

Diante do exposto, configurada a possibili-
dade de dispensa de licitação, evoca-se o ins-
tituto da contratação direta, conforme redação 
do caput do art. 72 da NLL, que elenca um rol 
de documentos necessários:

Art. 72. O processo de contratação dire-
ta, que compreende os casos de inexigibi-
lidade e de dispensa de licitação, deverá 
ser instruído com os seguintes documentos: 
[...]
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IV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; [...] (Brasil, 
2021).

Entretanto, a exigência deste documento 
não poderia ser cumprida, visto que o certa-
me pretendido, conforme descrito no item 4.2, 
não contaria com previsão orçamentária da 
CCCPM, pois os recursos para a construção 
seriam obtidos junto à Caixa Econômica Fe-
deral (CEF), enquanto agente financeiro, que 
não participaria do processo de seleção.

A ausência de previsão orçamentária ne-
cessária à contratação, mesmo em caso de 
licitação dispensada, dificulta, em primeira 
análise, a aderência das disposições da NLL 
à operação pretendida.

Nesse contexto, são pertinentes os enun-
ciados da Lei n° 9.636, de 15 de maio de 
1998, que "dispõe sobre a regularização, ad-
ministração, aforamento e alienação de bens 
imóveis de domínio da União" (Brasil, 1998). 
Inicialmente, o art. 30 da referida lei, que tra-
ta especificamente da permuta, aduz:

Art. 30. Poderá ser autorizada, na for-
ma do art. 23, a permuta de imóveis 
de qualquer natureza, de proprieda-
de da União, por imóveis edificados 
ou não, ou por edificações a construir. 
§ 1° Os imóveis permutados com base 
neste artigo não poderão ser utilizados 
para fins residenciais funcionais, exce-
to nos casos de residências de caráter 
obrigatório, de que tratam os arts. 80 a 
85 do Decreto-Lei n° 9.760, de 1946. 
§ 2° Na permuta, sempre que houver con-
dições de competitividade, deverão ser ob-
servados os procedimentos licitatórios pre-
vistos em lei. (Brasil, 1998, grifo nosso).

Salientando que o art. 23 trata de permis-
sões e juízos de oportunidade e conveniência 
que não são objeto desta análise, o caput do 
art. 30 contribui para o entendimento de que 
a permuta pode envolver unidades a construir. 

Esta possibilidade se alinha à intenção de 
trocar terrenos por unidades habitacionais a 
construir, conforme pretendido pela autarquia.

Contudo, o §2° do art. 30 ressalta a ne-
cessidade de procedimento licitatório em caso 
de competitividade (Brasil, 1998).

Assim, há um impasse: enquanto o início 
deste tópico sugere a dispensa de licitação 
para a operação pretendida, o §2° do art. 
30 da Lei n° 9.636/1998 parece tornar o 
procedimento licitatório obrigatório (Brasil, 
1998).

Nesse sentido, o art. 39 da Lei n° 
9.636/1998 oferece uma solução razoável 
ao estabelecer:

"As disposições previstas no art. 30 apli-
cam-se, no que couber, às entidades da Admi-
nistração Pública Federal indireta, inclusive às 
autarquias e fundações públicas e às socieda-
des sob controle direto ou indireto da União" 
(Brasil, 1998, grifo nosso).

Dessa forma, o legislador entendeu que 
seria necessária a análise do caso concreto 
para a aplicação do procedimento adequa-
do. Importa frisar que a NLL, em seu inciso 
I do art. 76, estabelece, obrigatoriamente, 
a modalidade leilão para a permuta, o que 
não caberia na operação pretendida, uma 
vez que o modelo em tela não compreende 
contrapartida pecuniária pelo terreno da CC-
CPM, capaz de proporcionar a execução de 
lances.

4.4.2 – Instância Jurisprudencial
Conjectura: Não se pode realizar o cha-

mamento público, uma vez que existe decisão 
do TCU dispondo em contrário no que tange 
à operação pretendida ou similar.

Análise: Com a intenção de seguir a li-
nha temporal da amostra selecionada, ini-
cia-se a análise pelo conteúdo do Acórdão 
1.273/2018-Plenário, elencado como ju-
risprudência selecionada pela própria ferra-
menta de pesquisa do TCU, além de constar 
no Boletim de Jurisprudência n° 222/2018 
e no Informativo de Licitações e Contratos n° 
347/2018.
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Fruto de consulta sobre a possibilidade 
de realização de chamamento público para 
operação de permuta de imóveis, este acór-
dão oferece entendimento favorável ao uso 
do chamamento público enquanto ferramenta 
de prospecção de mercado (Brasil, 2018a). 
Caso configurada a possibilidade de compe-
tição, assevera:

"[...] a União pode promover, observada 
a proposta mais vantajosa aos seus inte-
resses, a contratação direta, mediante dis-
pensa de licitação, condicionada ao aten-
dimento dos requisitos constantes do art. 
24, inciso X, da Lei 8.666/1993, ou rea-
lizar o procedimento licitatório, nos termos 
do art. 17, inciso I, da Lei 8.666/1993 e 
do art. 30, § 2º, da Lei 9.636/1998, de-
vendo-se observar a adequada motivação 
para a opção escolhida" (Brasil, 2018, 
grifo nosso).

Há, portanto, uma dupla possibilidade a 
partir do resultado do chamamento, desde 
que cumpridos os requisitos legais supramen-
cionados (Brasil, 2018a). Sobre estes, cum-
pre mencionar que os arts. 24, X, e 17, I, da 
Lei 8.666/1993 tratam especificamente do 
que a Lei 14.133/2021 consolida em seu 
art. 76, I, "c", matéria já analisada no item 
4.3.1 deste estudo.

Nesse diapasão, não seria desarrazoa-
do inferir que, ao aventar a possibilidade de 
contratação direta após o resultado de cha-
mamento público para prospecção de merca-
do, o Acórdão 1.273/2018, na verdade, 
confere ao chamamento público, em tese, um 
caráter selecionador (Brasil, 2018a). Isso por-
que, caso o chamamento resultasse em mais 
de uma proposta e, por critério de vantajo-
sidade, fosse escolhida apenas uma para a 
celebração de contrato, restaria configurado 
que o resultado do certame não serviu ape-
nas para a prospecção de mercado, mas, de 
fato, para a seleção da empresa.

Posteriormente, o Acórdão 5.588/2018 
- Primeira Câmara tratou da aplicação do en-

tendimento formulado na consulta que deu ori-
gem ao Acórdão 1.273/2018, em um caso 
concreto envolvendo uma autarquia (Brasil, 
2018b). Em peça de relatório, ao citar o 
Acórdão 1.273/2018, reconheceu como re-
gular o procedimento de adotar o chamamen-
to público e, posteriormente, adquirir imóveis 
elegíveis mediante dispensa (Brasil, 2018b).

Nessa linha, o Acórdão 2.722/2019 
também utilizou o entendimento do Acórdão 
1.273/2018 para classificar como improce-
dente uma denúncia de uso de chamamento 
público para fins de permuta de imóvel da 
União (Brasil, 2019b).

Por seu turno, o Acórdão 2.882/2019, 
além de considerar o entendimento do Acór-
dão 1.273/2018 para julgar improcedente 
uma representação contrária a um certame de 
chamamento público, acrescenta uma reco-
mendação para disseminar o uso do chama-
mento público como ferramenta de prospec-
ção de mercado no âmbito da administração 
pública federal (Brasil, 2019c).

Já o Acórdão 1.584/2020 destaca, 
como uma das condutas que ensejou respon-
sabilização, o envio de e-mails para apre-
sentação de propostas comerciais, em detri-
mento do uso do chamamento público. Nesta 
peça, o relator entendeu que tal ato restringiu 
a competitividade e contribuiu para o dire-
cionamento da contratação, o que, somado 
a outros argumentos, resultou na aplicação 
de multa, conforme acolhido pelo colegiado 
(Brasil, 2020).

O Acórdão n° 702/2023 - Plenário, 
peça mais próxima em data da realização 
desta pesquisa, traz, em sede de relatório, o 
seguinte comentário:

"No entanto, foi ressaltado que o 'Chama-
mento Público' é a publicação mais ade-
quada a ser providenciada no início do 
procedimento para a procura de imóveis 
antes da contratação, seja ela por dispen-
sa ou licitação. Destaco que esse é o enten-
dimento do TCU para aquisição, locação 
e permuta de imóvel pela Administração 
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Pública previamente à contratação/aquisi-
ção, conforme disciplinado pelo Acórdão 
1.273/2018-TCU-Plenário, da relatoria 
do Ministro Vital do Rego" (Brasil, 2023, 
p. 20).

Adicionalmente, cabe ressaltar que o Acór-
dão supracitado, além de apresentar o en-
tendimento de que a contratação direta não 
precedida de chamamento público estaria em 
desacordo com o princípio explícito da publi-
cidade, também consta no Boletim de Jurispru-
dência n° 443/2023 (Brasil, 2023).

4.5 – Apresentação e discussão dos re-
sultados

Quanto ao recorte legal utilizado, a con-
jectura inicial da inviabilidade de uso do 
chamamento público, em vista da obrigato-
riedade de certame licitatório para a seleção 
pretendida, não pôde ser confirmada.

Apesar da obrigatoriedade trazida no art. 
37 da Carta Magna (Brasil, 1988), a aná-
lise do conjunto normativo mais próximo ao 
caso apresentou outras alternativas, seja pela 
dispensabilidade de licitação ou pela impos-
sibilidade de uso de certos procedimentos da 
Lei Geral de Licitações atual, seja pela apli-
cação, no que couber, para autarquias, con-
forme aventado na Lei 9.636/1998 (Brasil, 
1998). Dessa forma, não foram encontrados 
indícios que justificassem a adoção estrita da 
licitação.

Na esfera jurisprudencial, dentro do recor-
te feito, cumpre ressaltar que não foram encon-
trados casos exatamente similares à operação 
pretendida pela autarquia, o que contribui 
para a argumentação trazida no item 4.2, 
de que a operação pretendida apresenta-se 
como uma inovação jurídico-administrativa, 
sobretudo no âmbito da autarquia analisada.

Dessa maneira, além do uso de analogia 
para a interpretação das peças do recorte ju-
risprudencial, a análise também teve de se 
ater a aspectos gerais do uso do chamamen-
to público, independentemente da operação 

analisada no caso concreto pelo colegiado 
do Tribunal de Contas da União (TCU).

Assim, tal como no recorte legal, não fo-
ram encontrados elementos suficientes no re-
corte jurisprudencial capazes de confirmar a 
conjectura de falseamento proposta.

Nesse sentido, segundo o procedimento 
metodológico trazido no item 3.2 deste artigo 
e as conjecturas de falseamento analisadas 
à luz do método hipotético-dedutivo a partir 
das amostras do item 4.2 da pesquisa, cor-
robora-se, provisoriamente, a alternativa de 
uso do chamamento público para permuta de 
imóveis por unidades habitacionais no âmbito 
da Caixa de Construções de Casas para o 
Pessoal da Marinha (CCCPM).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo principal 
proceder com uma análise jurídica do uso 
do chamamento público na operação de per-
muta de terrenos por unidades habitacionais 
aplicada à Caixa de Construções de Casas 
para o Pessoal da Marinha (CCCPM). Com 
base nos enunciados trazidos pela pesquisa 
bibliográfica, nas informações específicas en-
contradas na pesquisa documental, nas per-
cepções colhidas em entrevista e nas análises 
realizadas no âmbito do estudo de caso, po-
de-se afirmar que o objetivo foi atingido.

Adicionalmente, o material legal, jurispru-
dencial e doutrinário levantado ao longo do 
artigo, bem como suas interpretações, servi-
ram para responder à pergunta de pesquisa 
sobre como o chamamento público poderia 
ser utilizado pela CCCPM na operação ana-
lisada. Dessa forma, o conhecimento aqui 
produzido poderá ser aproveitado, ainda que 
de forma preliminar, para futuros estudos ou 
como subsídio à tomada de decisão no âmbi-
to da Autarquia.

Quanto às limitações do presente estudo, 
ressalta-se que, em virtude da sua restrição de 
enfoque a uma instituição específica, não se 
pretendeu tecer enunciados holísticos ou com 
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aplicação fora do ambiente de análise aqui 
delimitado. Além disso, sem a pretensão de 
esgotar todos os meandros do exame jurídi-
co, não se descarta a possibilidade de outra 
interpretação dentro do exercício da herme-
nêutica jurídica.

Por fim, recomenda-se, como propostas 
para futuras pesquisas: (i) a continuidade do 
presente estudo de caso, tanto para atualizar 
os elementos do exame jurídico quanto para 
incluir aspectos financeiros, mercadológicos 
e de escala na análise; (ii) o exame de via-
bilidade da utilização de instituto diverso do 
chamamento público para a seleção; e (iii) 
a aplicação do modelo proposto à Caixa 
de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica 
(CFIAe), autarquia semelhante à CCCPM.
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IMPACTO DA LOGÍSTICA 4.0 NA GESTÃO DO CICLO 
DE VIDA DAS FRAGATAS CLASSE “TAMANDARÉ”
Primeiro-Tenente (IM) Mateus Barros Passos de Souza 
Capitão de Mar e Guerra (RM1-IM) Marcelo Ghiaroni de Albuquerque e Silva 
Capitão de Fragata (IM) Renato Bellini 
Capitão de Corveta (IM) Lucimar de Andrade Lial Moura

Resumo: Na gestão do ciclo de vida dos Meios Navais, a Logística 4.0 surge como um pilar essencial para a modernização e efi ciência opera-
cional da Marinha do Brasil. Este estudo tem por objetivo verifi car os impactos da utilização das ferramentas da Logística 4.0 na Gestão do Ciclo 
de Vida, utilizando o Método de Análise Hierárquica (AHP) para selecionar a tecnologia de Logística 4.0 mais alinhada às demandas das Fragatas 
Classe Tamandaré. A Disponibilidade Operacional, criteriosamente abordada no AHP, destaca-se como um fator de máxima relevância, alinhado ao 
Planejamento Estratégico da Marinha. Nesse contexto, a Internet das Coisas (IoT) surge como uma ferramenta inovadora da Logística 4.0, podendo 
aprimorar a gestão do ciclo de vida dos Meios Navais. Ressalta-se, ainda, que as ferramentas de análise também podem desempenhar um papel 
signifi cativo na Gestão do Ciclo de Vida de Sistemas de Defesa como um todo, otimizando os resultados operacionais.

Palavras-chave: Gestão do Ciclo de Vida. Logística 4.0. Fragatas Classe Tamandaré. AHP.

1 INTRODUÇÃO
No contexto contemporâneo, a gestão efi -

caz do ciclo de vida dos ativos assume um 
papel preponderante no âmbito da logísti-
ca e da indústria 4.0. Diante da dinâmica 
acelerada das tecnologias e dos desafi os da 
otimização de recursos, torna-se imperativo 
compreender as nuances que permeiam esse 
domínio. Nesse contexto, o presente estudo 
é inserido como uma investigação de cunho 
aplicada, além da resolução de questões es-
pecífi cas relacionadas à operacionalidade 
de meios navais.

A pertinência desta pesquisa reside na 
conjunção de dois pilares cruciais para uma 
moderna gestão logística: o Ciclo de Vida 
e a Logística 4.0. A primeira, ancorada na 
concepção holística do ciclo de vida dos 
ativos, busca melhoria no uso e manutenção 
de recursos, enquanto a segunda, representa-
da pela integração das tecnologias digitais, 
propicia um salto qualitativo na efi ciência 
operacional. Ambas as abordagens conver-
gem para a maximização do desempenho e 
prolongamento da vida útil dos meios navais, 

elementos exclusivos para as atividades de 
defesa e segurança.

Este trabalho propõe uma análise abran-
gente da aplicação da Logística 4.0 na Ges-
tão do Ciclo de Vida (GCV) das Fragatas 
Classe “Tamandaré” (FCT), destacando sua 
importância estratégica para a Marinha do 
Brasil. O Planejamento Estratégico da Ma-
rinha (PEM-2040) estabeleceu como um de 
seus Objetivos Navais “Obter a Capacida-
de Operacional Plena” para todos os seus 
meios. Em decorrência deste objetivo, a Ges-
tão do Ciclo de Vida passou a um patamar 
de destaque nos assuntos estratégicos (BRA-
SIL, 2020a).

A aplicação da Logística 4.0 emerge 
como um fator transformador nesse contexto. 
O enfoque da pesquisa nas fases de Opera-
ção e Apoio das Fragatas Classe “Tamanda-
ré” torna-se crucial não apenas para a manu-
tenção da prontidão operativa, mas também 
com fi to a aprimorar a efi ciência operacio-
nal, reduzir os custos logísticos e fortalecer a 
confi abilidade do meio, visto que estas fases 
possuem relevância crítica para a efi ciência 
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e funcionalidade contínua desses meios de 
navegação (DEFENSE ACQUISITION UNI-
VERSITY, 2010). Essas fases representam o 
período em que as Fragatas estarão em ope-
ração ativa, desempenhando suas funções es-
tratégicas e táticas, além de exigirem suporte 
logístico constante para manter a prontidão 
operacional. 

Este estudo surge em um momento-chave, 
explorando o potencial disruptivo das tec-
nologias emergentes no mundo empresarial, 
podendo ser aplicado na gestão naval, com 
foco em um caso de estudo emblemático: as 
Fragatas Classe “Tamandaré” da Marinha do 
Brasil, que ora ascende com meio moderno 
de renovação da Esquadra Brasileira (SAN-
TANA, 2022).

A pesquisa se propõe a delinear uma me-
todologia embasada no Processo Hierárquico 
Analítico (AHP) de Saaty (1980), oferecendo 
uma estrutura sólida para avaliação e toma-
da de decisão em um contexto com diversos 
critérios. 

O trabalho se concentrará nas tecnologias 
e práticas da Logística 4.0 que têm aplicabi-
lidade direta na gestão do Ciclo de Vida das 
FCT, conforme as atividades de GCV apresen-
tadas no Manual de Boas Práticas de Gestão 
do Ciclo de Vida (MD40-M-01-2020), como 
por exemplo, Internet das Coisas (IoT), Ma-
nufatura aditiva (Impressão 3D) e Big Data, 
excluindo outras tecnologias menos relevantes 
para a pesquisa, porém que, também, podem 
ser aplicadas na GCV.

Cumpre ressaltar que, embora esta pesqui-
sa se concentre na esfera da gestão naval, 
seu caráter exploratório transcende o escopo 
específico, além de fornecer insights relevan-
tes para a gestão do ciclo de vida em diferen-
tes Sistemas de Defesa. Para tanto, recorre-se 
a uma abordagem metodológica que abarca 
Pesquisa Bibliográfica, Pesquisa Documental 
e Pesquisa de Campo, alicerçada em fontes 
primárias e secundárias de seleção adicional.

Diante desse panorama, o presente traba-
lho tem por escopo primordial analisar de que 
maneira a aplicação da Logística 4.0 pode 

impactar a Gestão do Ciclo de Vida das Fra-
gatas Classe “Tamandaré” na Marinha do 
Brasil. No intuito de amparar o alcance do 
objetivo geral, o presente estudo apresenta os 
seguintes objetivos específicos:

a.	 Apresentar os conceitos referentes à 
Gestão do Ciclo de Vida e à Logística 
4.0;

b.	 Demonstrar as Características e Empre-
go das Fragatas Classe “Tamandaré”;

c.	 Avaliar a Implementação das Ferra-
mentas da Logística 4.0 na Marinha 
do Brasil; 

d.	 Examinar Impactos na Eficiência Ope-
racional do Meio, nas Manutenções e 
no Apoio Logístico realizado ao Meio; 
e

e.	 Aplicar o método AHP para tomada 
de decisão da ferramenta da Logística 
4.0 que otimiza a Gestão do Ciclo de 
Vidas das Fragatas Classe “Tamanda-
ré”.

Cabe ressaltar que a pesquisa não abor-
dará aspectos orçamentários e financeiros re-
lacionados à implementação de tecnologias 
logísticas, focando-se exclusivamente na aná-
lise das práticas e tecnologias empregadas.

Por fim, deve-se atentar para o tratamento 
de informações acerca do Meio, visto que se 
trata de um Programa Estratégico da Marinha 
do Brasil, com informações de caráter reser-
vado.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

O referencial teórico, de acordo com Ver-
gara (2016), tem o propósito de expor as 
pesquisas realizadas anteriormente por ou-
tros acadêmicos, explorando tanto o tema 
de maneira abrangente quanto focando es-
pecificamente na problemática em questão. 
Esta abordagem implica a realização de uma 
revisão da literatura já existente, englobando 
não apenas as teorias e suas análises, mas 
também os estudos considerados fontes de 
embasamento.



A
RT

IG
O

 S
EL

EC
IO

N
A

D
O

ACANTO EM REVISTA 85

Dessa maneira, serão elucidados os con-
ceitos teóricos fundamentais relacionados 
à Gestão do Ciclo de Vida, Indústria 4.0, 
Logística 4.0, Internet das Coisas (IoT), Big 
Data, Manufatura Aditiva, Fragatas Classe 
“Tamandaré”, Sistema de Abastecimento da 
Marinha e Método Multicritério de Apoio à 
Decisão (MMAD).

2.1 Gestão do Ciclo de Vida
O Ciclo de Vida tem sua origem na Nor-

ma ISO/IEC/IEEE 15288:2023 — Enge-
nharia de sistemas e software — Processos do 
ciclo de vida do sistema, a qual estabelece 
um padrão para os procedimentos ao longo 
do ciclo de vida dos sistemas.

De acordo com as orientações previstas no 
MD40-M-01 — Manual de Boas Práticas para 
a Gestão do Ciclo de Vida de Sistemas de 
Defesa (BRASIL, 2020b) —, a Gestão do Ci-
clo de Vida dos Sistemas de Defesa (GCVSD) 
representa uma cultura de governança orga-
nizacional. Conforme o manual, esta aborda-
gem deve ser aplicada de forma abrangente 
em todas as etapas do ciclo de vida, que in-
clui concepção, desenvolvimento, produção, 
operação, apoio e desativação. O objetivo 
primordial é aprimorar as capacidades dos 
Sistemas de Defesa, levando em considera-
ção os aspectos de desempenho, segurança, 
qualidade e custos (BRASIL, 2020b).

O Produto de Defesa, conforme previsto 
na Lei nº 12.598, de 21 de março de 2012, 
compreende qualquer bem, serviço, obra ou 
informação principalmente empregado nas 
operações de defesa. Além disso, esse dispo-
sitivo legal também apresenta a definição de 
Sistema de Defesa, que se configura como um 
conjunto interconectado ou interativo de Pro-

duto de Defesa destinado a uma finalidade 
específica (BRASIL, 2012).

Conforme Gomes (2021), a GCVSD re-
presenta um paradigma relativamente contem-
porâneo na aquisição ou desenvolvimento de 
produtos complexos, viabilizando uma ges-
tão otimizada ao longo de todo o seu ciclo, 
desde a concepção até os procedimentos 
de desativação ao final de sua vida útil. Esta 
abordagem visa à maximização da operacio-
nalidade do produto, com custos mensuráveis ​​
e otimizados (GOMES, 2021).

Segundo Souza (2021), a Gestão do Ci-
clo de Vida de Sistemas de Defesa tem como 
objetivo central a melhoria da operacionali-
dade e disponibilidade ao longo de todo o 
seu ciclo. Além disso, desempenha um papel 
fundamental ao fornecer uma estimativa mais 
precisa dos custos, fundamentando assim o 
processo decisório relacionado à aquisição 
e ao suporte logístico com base em informa-
ções técnicas substanciais (SOUZA, 2021).

Ao longo do ciclo de vida, o período de 
alternância entre a operação e a manuten-
ção, referente às fases de Operação e Apoio, 
assume um papel central, destacando-se em 
termos de propósito, duração e investimentos, 
conforme Figura 1.Para Jones et. al (2014) é 
equivocado supor que o custo da aquisição 
constitui a maior parte das despesas durante 
o ciclo de vida. Nesse contexto, já figura um 
consenso ao afirmar que aproximadamente 
70% dos gastos são alocados nas etapas de 
operação e apoio (JONES et. al, 2014).
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Figura  1– Custo do Ciclo de Vida de Sistemas

Fonte: Operating And Support Cost-Estimating Guide(2020).

Essa abordagem exige que a Marinha do 
Brasil disponha de uma base de informações e 
conhecimentos, tanto de natureza tácita quanto 
explícita, abrangendo uma ampla gama de ativi-
dades e processos, incluindo aqueles inerentes à 
tecnologia e à logística (MOURA, 2022).

As fases de Operação e Apoio são defini-
das, respectivamente, conforme o Manual de 
Boas Práticas para a Gestão do Ciclo de Vida 
de Sistemas de Defesa (BRASIL, 2020b):

a.	 Operação: é o momento em que os sis-
temas são utilizados em diversos cenários 
operacionais, garantindo eficiência em 
termos de custos e resultados operacio-
nais.

b.	 Apoio: é o momento em que são exigi-
dos os diversos tipos de apoio logístico 
para manter a capacidade operacional 
do Sistema.

c.	 Ainda de acordo com o Manual de Boas 
Práticas para a Gestão do Ciclo de Vida 
de Sistemas de Defesa (BRASIL, 2020b), 
durante as referidas fases devem ser 
desenvolvidas determinadas atividades 
para os Sistemas de Defesa:

d.	 Iniciar e utilizar o sistema no ambiente 
operacional planejado;

e.	 Conduzir as missões conforme o plane-
jado; 

f.	 Utilizar, quando necessário, materiais e 
outros recursos para operar o sistema e 
manter seus serviços;

g.	 Supervisionar a operação para garantir 
que o sistema esteja sendo utilizado de 
acordo com os planos operacionais, re-
gulamentos de proteção ambiental e se-
gurança ocupacional, bem como as leis 
humanitárias internacionais; 

h.	 Supervisionar o funcionamento do siste-
ma, por meio da coleta de dados, para 
verificar se as características de desem-
penho, como disponibilidade, confia-
bilidade, facilidade de manutenção e 
segurança, estão dentro dos parâmetros 
aceitáveis; 

i.	 Documentar os resultados da operação e 
quaisquer desvios encontrados, incluindo 
aqueles relacionados à estratégia opera-
cional, ao uso dos sistemas de suporte, 
à execução da operação ou à definição 
específica do sistema; 

j.	 Registrar incidentes e problemas ope-
racionais e acompanhar o processo de 
resolução; 
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k.	 Manter o registro dos elementos opera-
cionais; 

l.	 Registrar incidentes e problemas de ma-
nutenção e acompanhar o processo de 
resolução das soluções; 

m.	 Analisar os dados e registros de funciona-
mento do sistema que não tenham impac-
to no processo de manutenção; 

n.	 Avaliar os relatórios de problemas e inci-
dentes para identificar necessidades futu-
ras de manutenção preventiva, corretiva 
ou preditiva; 

o.	 Executar ações de manutenção preven-
tiva e corretiva e verificar a restauração 
da capacidade operacional do sistema 
conforme os procedimentos previstos; e 

p.	 Realizar atividades logísticas operacio-
nais para garantir que os recursos e mate-
riais corretos estejam disponíveis no local 
e no momento da proteção, na quantida-
de e qualidade possíveis.

Segundo Jones et al. (2014), nessas fases 
– Operação e Apoio – a  gestão enfrenta um 
desafio crítico por elas serem marcadas por uma 
demanda constante por maior disponibilidade 
de recursos, uma vez que é quando a capaci-
dade militar é colocada em prática. Além disso, 
as fases de Operação e Apoio são as mais lon-
gas do ciclo de vida, consumindo a maioria dos 
recursos financeiros totais do projeto (DEFENSE 
ACQUISITION UNIVERSITY, 2010).

2.2 Indústria 4.0 
A primeira Revolução Industrial, conforme de-

lineado por Sachon (2017), marcou o advento 
da mecanização e a substituição do labor manu-
al pela utilização de vapor, catalisando transa-
ções comerciais e conferindo especial vantagem 
à indústria têxtil. A segunda Revolução Industrial, 
impulsionada por avanços como eletrificação, 
padronização e a implementação de sistemas 
de produção em massa, notavelmente exempli-
ficada pela linha de montagem de Henry Ford, 
viabilizou a manufatura competitiva de produtos 
de elevada qualidade (MAXIMIANO, 2009). 
A terceira Revolução, destacada por Santos e 
Belém (2018), foi distinguida pela integração 

sinérgica de máquinas e robótica ao processo 
produtivo, impelindo a transformação da dinâmi-
ca laboral e fomentando a busca pelo aprimora-
mento do saber.

No limiar do século XXI, a assim denominada 
quarta Revolução Industrial, ou Indústria 4.0, se-
gundo a perspectiva de Sachon (2017), efetuou 
uma reconfiguração nos paradigmas globais 
de produção. De acordo com Gomes (2016), 
o termo “Indústria 4.0” teve sua origem na Fei-
ra de Hanôver, considerada, à época, a mais 
importante feira industrial da Alemanha, no ano 
de 2011.Nesse contexto, conforme o autor, foi 
introduzido um novo paradigma de produção 
impulsionado pelo notável avanço tecnológico, 
resultando em linhas de produção mais eficientes 
e economicamente viáveis. Para Gomes (2016), 
essa transformação representa um marco signi-
ficativo na progressão da indústria contempo-
rânea, redefinindo os processos produtivos e a 
interconexão entre maquinário e sistemas.

Conforme indicado por Fischer (2016), a 
Indústria 4.0 almeja primariamente aprimorar 
a capacidade das organizações de se autoge-
renciarem, antecipando e respondendo a even-
tos inesperados, como manutenções críticas em 
equipamentos e possíveis oscilações na deman-
da. Essa abordagem, para o autor, reflete uma 
metamorfose substancial na gestão e operacio-
nalização das indústrias.

Em um lapso temporal relativamente curto, sur-
ge o que é atualmente de amplo reconhecimento 
e disseminado como a Quarta Revolução Indus-
trial, notabilizando-se pela fusão de produção 
em larga escala com personalização da linha 
de produção, apoiada e facilitada pelas tecno-
logias disruptivas da robótica, realidade aumen-
tada, internet das coisas, inteligência artificial e 
big data (FAUSTINO, 2016).

Corrêa (2019) enfatiza que, nesse contexto, 
três elementos se sobressaem de maneira mar-
cante. Em primeiro lugar, emerge um novo pa-
tamar de organização e supervisão que abarca 
toda a cadeia de suprimentos ao longo do ciclo 
de vida dos produtos. Posteriormente, é notável 
a disponibilidade instantânea de informações 
relevantes, fruto da interconexão de todas as 
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instâncias, processos e stakeholders envolvidos 
na geração de valor. Por fim, observa-se a for-
mação de cadeias de fornecimento dinâmicas, 
otimizadas e monitoradas em tempo real, estrutu-
radas por meio de uma interligação digital.

Segundo Wang (2016), as tecnologias pro-
porcionadas pela Indústria 4.0 estão avançando 
em direção ao suporte logístico, culminando na 
emergência do conceito conhecido como “Logís-
tica 4.0”.

2.2 Logística 4.0
De acordo com Ballou (2006), a logística 

engloba todas as atividades e setores de uma 
empresa, facilitando o fluxo de produtos desde 
a aquisição da matéria-prima até a entrega ao 
consumidor final. Essa sincronização tem como 
objetivo proporcionar níveis de serviço que ex-
cedam as expectativas dos clientes, ao mesmo 
tempo em que se busca eficiência nos custos. 
Dessa maneira, a logística assume uma posição 

crucial como um componente vital para a compe-
titividade e sucesso das organizações (BALLOU, 
2006).

De acordo com Wang (2016), o campo da 
logística passou por três transformações notáveis ​​
ao longo de sua evolução, sendo diretamente 
influenciado pelas Revoluções Industriais. Ainda 
conforme o autor, a primeira inovação, denomi-
nada Logística 1.0, foi impulsionada pela meca-
nização do transporte no final do século XIX e iní-
cio do século XX. A segunda inovação, Logística 
2.0, surgiu com a automatização do sistema de 
produção a partir da década de 1960, nota-
velmente exemplificada pela melhoria da linha 
de produção em larga escala. Por sua vez, a 
terceira inovação, Logística 3.0, foi caracteriza-
da pelo desenvolvimento do sistema de gestão 
logística a partir dos anos 1980. Atualmente, 
cresce o conceito da quarta inovação logística, 
reconhecida como Logística 4.0, conforme ilus-
trado na Figura 2 (WANG, 2016).

Figura 2 – Linha do Tempo Logística 4.0

Fonte: Wang (2016).

Silva e Kawakame (2019) destacam que a 
proposta da Indústria 4.0 para o modelo de pro-
dução requer um setor logístico mais avançado 
e eficaz, capaz de atender plenamente às exi-
gências desse novo paradigma industrial. Para 
os autores, a Logística 4.0 representa um ciclo 

inovador na gestão logística, caracterizado pela 
completa interconexão entre sistemas e informa-
ções, resultando em melhorias significativas em 
eficiência, velocidade, redução de custos e dis-
ponibilidade de informações. Adicionalmente, 
ainda conforme Silva e Kawakame (2019), essa 
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perspectiva capacita decisões mais embasadas, 
respaldadas em dados concretos, beneficiando 
todos os intervenientes, desde os fornecedores 
até os clientes finais, e conferindo maior competi-
tividade no contexto do mercado global.

Segundo Wang (2016), a Logística 4.0 é 
essencial em estruturas inteligentes que se en-
contram interconectadas, visando a integração, 
autogestão e integridade em apoio à Indústria 
4.0. Além disso, ela apresenta características 
distintivas, como identificação automática, ras-
treamento em tempo real, detecção inteligente 
através de sensores, redes de internet sem fio, 
uma notável capacidade de análise de dados 
e uma orientação para o comércio baseado em 
serviços (WANG, 2016).

2.3.1 Internet das Coisas
A Internet das Coisas (IoT), também conheci-

da como Internet of Things, apresenta uma pers-
pectiva inovadora para a internet, expandindo 
sua abrangência para além dos dispositivos tra-
dicionais, integrando-se aos objetos do cotidia-
no (FACCIONI FILHO, 2015).

Esta tecnologia abre portas para um vasto 
leque de aplicações, englobando a telemetria, 
que implica na coleta de dados em diversos am-
bientes, uma habilidade de interação direta com 
uma variedade de objetos, a interconexão e co-
municação em rede entre esses elementos, bem 
como a interação entre objetos e pessoas, seja 
de forma intencional ou de maneira imperceptí-
vel (FACCIONI FILHO, 2016).

Conforme Corrêa (2019), a IoT denota uma 
rede de dispositivos físicos, como máquinas, ve-
ículos e componentes, dotados da capacidade 
de se “conectar” à Internet em sua estrutura. Isso 
engloba softwares, sensores, atuadores e sincro-
nizadores que facultam a conexão, coleta e com-
partilhamento de dados entre esses dispositivos, 
tanto entre si quanto com outros agentes na ca-
deia de suprimentos (CORRÊA, 2019).

Para Nassar e Vieira (2014), a Internet das 
Coisas, por meio de sua ampla rede de interco-
nexões, tal como a tecnologia de Identificação 
por Rádio Frequência (RFID), permite rastrear o 
percurso do item desde sua origem até a entre-

ga final. Esta tecnologia permite não apenas a 
identificação de eventuais atrasos, mas também 
oferece outras funcionalidades, fornecendo uma 
maior transparência no processo para o cliente. 
Isso, por sua vez, se traduz em um valor perce-
bido pelo cliente, contribuindo diretamente para 
a gestão de riscos, um aspecto frequentemente 
em pauta no âmbito do monitoramento logístico 
(NASSAR; VIEIRA, 2014).

Consoante Faccioni Filho (2016), a Internet 
das Coisas (IoT) está inextricavelmente vinculada 
a outro campo conhecido como big data, termo 
que evoca a origem do universo, o big bang. 
Da mesma forma que a expansão inconcebível 
do cosmos, uma profusão de dados está conti-
nuamente sendo gerada e coletada por objetos 
e sistemas computacionais, estabelecendo uma 
interação sem precedentes. Para o autor, isto cul-
mina em um volume de informações que exige 
uma capacidade de armazenamento e proces-
samento substancial, aliada à necessidade de 
latência mínima e disponibilidade ininterrupta.

2.3.2 Big Data
Com base em Russom (2011), a Análise 

Avançada de Big Data (Big Data Analytics– 
BDA) implica no processamento sofisticado de 
extensos conjuntos de dados. O autor enfatiza 
que o termo “big data” abrange não apenas o 
volume de dados, mas também três componentes 
cruciais: volume, velocidade (essencial para to-
mada de decisões) e variedade (abrangendo di-
ferentes formas de apresentação). Dessa forma, 
o BDA aprimora a análise de vastos conjuntos de 
dados por meio de ferramentas de mineração e 
análise estatística (RUSSOM, 2011).

Para Zhang (2016), a adoção de tecnolo-
gias de informação, além do conhecimento de 
vanguarda por parte de empresas fabricantes e 
suas respectivas cadeias de suprimentos, culmi-
na na acumulação exponencial de uma extensa 
quantidade de dados associados à produção. 
Esse interesse perpassa diversas etapas, desde a 
fase de pesquisa e desenvolvimento até a dispo-
sição final dos produtos, e envolve a participa-
ção de múltiplos agentes (ZHANG, 2016).
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Segundo a análise de Rossman et al. (2017), 
a aplicação da Análise de Big Data na logística 
atraiu um interesse em constante ascensão, e os 
resultados obtidos prometem melhorias no de-
sempenho da gestão da cadeia de suprimentos.

Wang et al. (2016) destaca a relevância da 
Análise de Big Data na logística, evidencian-
do sua influência nas operações da cadeia de 
abastecimento, englobando aspectos como o 
planejamento de demanda, aquisição, produ-
ção e gestão de estoque. Além disso, os autores 
afirmam que a pesquisa analisa informações re-
lacionadas à redução de custos, manutenção de 
equipamentos, tendências de mercado e com-
portamento dos clientes. 

2.3.3 Manufatura Aditiva
Conforme Volpato (2021), a manufatura adi-

tiva, comumente conhecida como impressão 3D, 
é um processo de fabricação que constrói um 
componente tridimensional a partir de um mode-
lo digital. Esta técnica baseia-se na adição gra-
dual de material, camada por camada, contro-
lada por um sistema computacional (VOLPATO, 
2021).

De acordo com Santos e Figueiredo Belém 
(2018), esse tipo de produção compreende um 

conjunto de tecnologias empregadas na fabrica-
ção de objetos físicos a partir de dados origi-
nados em sistemas de projetos computacionais. 
Para os autores, esses dispositivos não se limitam 
à mera concepção de modelos, mas também en-
globam a produção final dos itens.

Segundo Corrêa (2019), a crescente ade-
são à tecnologia de Impressão 3D desencadeia 
transformações substanciais nas dinâmicas das 
cadeias de fornecimento. Para o autor, a produ-
ção e design personalizados deslocam o ponto 
de desacoplamento, marcando a fronteira entre 
a expansão empurrada e puxada das cadeias, 
do modelo tradicional de fabricação “para es-
toque” para um paradigma de produção “sob 
encomenda”. Essa mudança culmina em uma 
notável redução no tempo de distribuição da 
produção (CORRÊA, 2019).

2.4 Fragatas Classe “Tamandaré”
A Marinha do Brasil deu início ao Programa 

Fragatas Classe “Tamandaré” no ano de 2017, 
com o objetivo de modernizar sua frota por meio 
da construção de quatro navios de alta tecnolo-
gia no país. A previsão é que essas embarca-
ções sejam entregues entre 2025 e 2029 (BRA-
SIL, 2022), conforme  a Figura 3:

Figura  3 – Cronograma Programa Fragatas Classe “Tamandaré”

Fonte: Galante (2021).
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As Fragatas Classe Tamandaré representam 
um notável avanço na engenharia naval brasi-
leira, sendo um projeto sofisticado e inovador 
concebido em território nacional (SANTANA, 
2022). Essas embarcações desempenham um 
papel de extrema importância ao colaborar 
com a Marinha do Brasil na preservação da 
soberania territorial e na proteção das rique-
zas naturais do país, em especial a Amazônia 
Azul (NEGRETE; ALBUQUERQUE; CARELLI, 
2023).

Esses meios serão essenciais para enfren-
tar diversas ameaças e garantir a proteção do 
tráfego marítimo em uma vasta área ao redor 
do Brasil. Além disso, terão um papel crucial 
em missões de defesa, tanto próximas quanto 
distantes da costa, com destaque na supervi-
são e proteção das atividades econômicas, 
principalmente nas indústrias petrolíferas e pes-
queiras. Dessa forma, serão fundamentais em 
operações de busca e salvamento, permitindo 
ao Brasil cumprir seus compromissos interna-
cionais (BRASIL, 2022).

Conforme apontado por Santana (2022), 
o Programa de Fragatas Classe “Tamandaré” 
(PFCT) destaca-se como um exemplo de incre-
mento operacional da Marinha do Brasil:

O PFCT é um exemplo notório do alto in-
vestimento requerido para a conservação 
da capacidade operativa da MB. A manu-
tenção das Forças Armadas em condições 
de cumprimento de suas missões constitu-
cionais exige de um elevado grau de inves-
timentos em produtos e sistemas de defesa, 
que por sua vez obrigam a uma necessária 
gestão dos custos envolvidos nas diversas 
etapas do ciclo de vida dos itens adquiri-
dos (SANTANA, 2022, p.51).

Negrete, De Albuquerque, Carelli (2023) 
destacam que o Programa de Fragatas Clas-
se “Tamandaré” (PFCT) contribuirá significati-
vamente para uma série de oportunidades na 
Base Industrial de Defesa do Brasil. Adicional-
mente, para os autores, o PFCT fornece condi-
ções a esses setores, capacitando a indústria 

nacional para conquistar autonomia em tec-
nologias estratégicas para o país (NEGRETE; 
ALBUQUERQUE; CARELLI, 2023).

2.5 Sistema de Abastecimento da Marinha
Conforme Ballou (2017), a logística é con-

cebida como um processo holístico que englo-
ba o planejamento estratégico, a implementa-
ção operacional e o monitoramento contínuo 
do fluxo de materiais, serviços e informações 
desde sua origem até o destinatário final. O 
Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos 
(GCS), segundo o autor, representa um con-
ceito mais abrangente, integrando a logística 
com diversas outras áreas, como marketing, 
produção, pesquisa e desenvolvimento, sis-
temas de informação, especialização, aqui-
sições, vendas, finanças e atendimento ao 
cliente.

Na Marinha do Brasil, em conformidade 
com as Normas para Execução do Abasteci-
mento – rev.7 (SGM-201), o abastecimento 
compreende um conjunto de atividades com o 
propósito de prever e disponibilizar o material 
necessário para manter as forças e as Orga-
nizações Militares (OM) da Marinha do Brasil 
(MB) em condições de plena eficiência. A res-
ponsabilidade pela integração dessas ativida-
des é atribuída ao Sistema de Abastecimento 
da Marinha (SAbM), definida de forma ampla 
como um conjunto de órgãos interligados, que 
facilita e supervisiona o fornecimento do ma-
terial essencial para a manutenção da eficiên-
cia plena dos órgãos navais (BRASIL, 2020b).

Para cumprir esse propósito, o SAbM pos-
sui uma estrutura composta por órgãos de 
Execução e de Direção, além de órgãos de 
Supervisão Técnica, Superintendência e Su-
pervisão Geral. Dentro dessa organização, 
a Diretoria de Abastecimento da Marinha 
(DAbM) desempenha o papel do Órgão de 
Direção Geral (ODG), no contexto das tarefas 
já mencionadas (BRASIL, 2020b).

Além disso, a Marinha conta com um Sis-
tema de Informações Gerenciais do Abasteci-
mento – SINGRA, fruto da imperiosa demanda 
do SAbM por uma estrutura de informações 
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e gestão de material voltada a respaldar as 
etapas fundamentais das operações logísticas 
associadas ao processo de abastecimento. 
Permitindo, assim, a antecipação e disponibi-
lização os recursos informacionais necessários 
para a execução das atividades técnicas e ge-
renciais de abastecimento (BRASIL, 2020b).

2.5 Método Multicritério de Apoio à De-
cisão (MMAD)

O Método Multicritério de Apoio à Decisão 
(MMAD) conhecido como Método de Análise 
Hierárquica (AHP) revela uma ferramenta ne-
cessária na tomada de decisões complexas, 
fornecendo uma estrutura robusta para avaliar 
alternativas múltiplas sob diferentes critérios 
(Saaty; Vargas, 2012). Esse método alinha-
-se com a tradição do pensamento cartesiano 
e newtoniano, ao desdobrar o problema em 
fatores claros e mensuráveis, permitindo assim 
uma análise detalhada e a descrição subse-
quente (MARINS; SOUZA; BARROS, 2009).

Ao considerar a abordagem de Bandei-
ra, Becker e Rocha (2010), deve-se retomar 
a atenção de que o Método de Análise Hie-
rárquica (AHP) se baseia na habilidade na-
tural da mente humana para comparar dois 
objetos. Nesse sentido, a classificação de um 
conjunto de objetos é determinada por meio 
de comparações em pares, de forma individu-
al (SAATY, 1980). Contudo, conforme Saaty 
(1980), a multiplicidade de tais comparações 
pode resultar em inconsistências, as quais são 
corrigidas por meio da agregação das obser-
vações disponíveis.

A estrutura do AHP se divide com o objetivo 
da decisão no ápice, seguida pelos critérios 
que permitem o segundo nível, e finalmente, 
as alternativas que são avaliadas conforme os 
critérios estabelecidos na escala hierárquica 
superior (SAATY; VARGAS, 2012), conforme 
pode-se observar na Figura 4:

Figura  4 – Estrutura Hierárquica Básica AHP

Fonte: Marins, Souza e Barros (2009).

Em cenários que envolvem múltiplos deci-
sores, as ponderações de critérios e alternati-
vas feitas de maneira independente por cada 
julgador culminam em matrizes de preferência 
ou vetores de prioridade (SAATY, 1980). Ao fi-
nal do procedimento, essas ponderações são 
consolidadas em uma única matriz, conhecida 
como matriz de consenso. Esta compila a rele-
vância de cada julgamento, proporcionando 

um veredito unificado. O escopo final do mo-
delo prioriza as alternativas, facilitando sua 
ordenação em relação à decisão a ser toma-
da (MARINS et al., 2009).

A escala fundamental proposta de Saaty 
e Vargas (2012), representada na tabela 1, 
desempenha um papel crucial na compara-
ção de alternativas. Esta escala é validada 
não apenas em termos de aplicabilidade 
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frequente, mas também baseada em justifica-
tivas teóricas sobre qual escala empregada 
na comparação de elementos homogêneos. 

Nesse sentido, fatores quantitativos e qualita-
tivos convergem em uma única escala, sendo 
posteriormente analisados ​​de forma matricial.

Tabela 1 – Escala Fundamental de Comparação AHP

Fonte: Adaptado de Saaty (1991).

Uma vez finalizadas as comparações pare-
adas em matrizes, os dados são processados ​​
para considerar importância e preferência, es-
tabelecendo um escalonamento relativo entre 
as alternativas. Essas informações são subme-
tidas ao cálculo do autovetor, que quantifica 
os pesos para cada classificação em diferentes 
níveis hierárquicos (VILAS BOAS, 2005). Pos-
teriormente, normaliza-se o vetor, calculando 
a proporção de cada elemento em relação à 
soma, gerando um autovetor de prioridades 
para a ordenação. Cumpre notar que, como 
alertam Saaty e Vargas (2012), esse autovetor 
pode gerar alguma inconsistência, sendo pru-
dente avaliar o autovalor da matriz. Os auto-
res propõem, portanto, a adoção do seguinte 
cálculo para o autovalor (λmáx): λmáx = T. w, 

onde w é a soma das colunas da matriz de 
comparação.

Saaty (1980) destaca a habilidade intrín-
seca do ser humano em estabelecer relações 
coerentes e consistentes entre objetos ou ideias. 
Dessa forma, o AHP se propõe a calcular a Ra-
zão de Consistência dos julgamentos, expressa 
como RC = IC/IR, onde IR é o Índice de Con-
sistência Randômico – tabela 3 – obtido para 
uma matriz recíproca de ordem n, com elemen-
tos nãonegativos e gerados aleatoriamente. O 
Índice de Consistência (IC) é definido como IC 
= (λmáx – n)/(n-1), em que λmáx corresponde 
ao maior autovalor da matriz de julgamentos, 
demonstrado na tabela 2. De acordo com Sa-
aty (1980), a condição de consistência dos 
julgamentos é RC ≤ 0,10.

Intensidade da 
Importância Definição Explicação

1 Mesma importância As duas atividades contribuem igual-
mente para o objetivo

3 Importância pequena de uma sobre a 
outra

A experiência e o julgamento favorecem 
levemente uma atividade em relação à 

outra

5 Importância grande ou essencial
A experiência e o julgamento favorecem 
fortemente uma atividade em relação à 

outra

7 Importância muito grande ou demonstra-
da

Uma atividade é muito fortemente favore-
cida em relação à outra; sua dominação 
de importância é demonstrada na práti-

ca

9 Importância absoluta
A evidência favorece uma atividade em 
relação à outra com o mais alto grau de 

certeza

2, 4, 6, 8 Valores intermediários entre os valores 
adjacentes

Quando se procura uma condição de 
compromisso entre duas definições

Recíprocos dos 
valores acima de 

zero

Se a atividade i recebe uma das desig-
nações diferentes acima de zero, quando 
comparada com a atividade j, então j tem 
o valor recíproco quando comparado com 

i

Uma designação razoável
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Tabela 2 – Cálculo do Índice de Consistência

Fonte: Saaty (1980).

Tabela 2 – Índice de Consistência Randômico (IR)

Fonte: Saaty (1980).

Posteriormente à realização desses procedi-
mentos na comparação por par de todas as al-
ternativas, proceda-se à valorização global de 
cada uma delas. Isso é feito por meio de uma 
soma ponderada da importância relativa ao 
recrutamento pelo nível de preferência da al-
ternativa, proporcionando subsídios fundamen-
tais para a tomada de decisão em situações 
de complexidade exacerbada (VILAS BOAS, 
2005).

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

Conforme Prodanov e Freitas (2013), me-
todologia refere-se à aplicação de procedi-
mentos e técnicas que devem ser seguidas na 
construção do conhecimento, com o intuito de 
demonstrar sua validade e utilidade nos mais 
diversos campos de atuação. Com base em 
Creswell e Creswell (2021), este estudo em-
pregou uma abordagem metodológica quanti-
tativa. Segundo Prodanov e Freitas (2013), a 
abordagem quantitativa da pesquisa exige a 
aplicação de recursos e métodos estatísticos, 
pois visa expressar em termos numéricos as opi-
niões e informações adquiridas, estabelecen-
do, desse modo, um processo de classificação 
e análise:

Pesquisa quantitativa: considera que tudo 
pode ser quantificável, o que significa tradu-

zir em números opiniões e informações para 
classificá-las e analisá-las. Requer o uso de 
recursos e de técnicas estatísticas (percen-
tagem, média, moda, mediana, desvio-pa-
drão, coeficiente de correlação, análise 
de regressão etc.). No desenvolvimento da 
pesquisa de natureza quantitativa, devemos 
formular hipóteses e classificar a relação en-
tre as variáveis para garantir a precisão dos 
resultados, evitando contradições no proces-
so de análise e interpretação. (PRODANO-
V;FREITAS, 2013, p. 70)

Nesse contexto, empregou-se uma metodo-
logia estruturada de apoio à decisão, conheci-
da como Processo Hierárquico Analítico (AHP), 
conforme proposta de Saaty (1980), com o ob-
jetivo de fornecer uma ferramenta que subsidie ​​
o processo decisório. A aplicação de cálcu-
los matemático-matriciais serve para definir a 
seleção das escolhas expressas na dimensão 
quantitativa do trabalho.

Ainda conforme Prodanov e Freitas (2013), 
a pesquisa pode ser classificada pela ótica 
de sua natureza como aplicada, visto que sua 
implementação tem por objetivo resolver ques-
tões particulares em situações reais específicas. 
Também pode ser classificada pela ótica de 
seus objetivos como exploratória, pois seu ob-
jetivo é levar maiores conceitos, inovações e 
informações referentes ao tema. 



A
RT

IG
O

 S
EL

EC
IO

N
A

D
O

ACANTO EM REVISTA 95

No que concerne à ótica dos procedimentos 
— a forma de se obter os dados necessários — 
conforme Prodanov e Freitas (2013), a pesqui-
sa se desenvolverá em Pesquisa Bibliográfica, 
Pesquisa Documental e Pesquisa de Campo.

As Pesquisas Bibliográficas foram realizadas 
nos temas de Gestão do Ciclo de Vida e Logís-
tica 4.0 em literatura especializada, trabalhos 
e periódicos acadêmicos, bem como materiais 
de pesquisa e publicações científicas, utilizan-
do o software Publish and Perish na base de 
dados do Google Acadêmico, refinando-se a 
pesquisa em conceitos como Life Cycle Coast, 
Sistemas de Defesa, Logística 4.0, Indústria 
4.0 e Método Multicritério de Apoio à Decisão 
(MMAD).

Já as Pesquisas Documentais tiveram foco 
em Publicações, Normativos do Estado-Maior 
da Armada, da Diretoria Geral de Material da 
Marinha, da Diretoria de Abastecimento da 
Marinha e da Diretoria de Gerência de Pro-
jetos da Marinha, no que concerne ao Ciclo 
de Vida dos Meios Navais, das características 
das Fragatas Classe Tamandaré e da Logística 
a ser empregada para apoio do meio. Cabe 
ressaltar que, segundo Gil (2008), estas fontes 
se classificam como de primeira mão, visto que 
ainda não sofreram algum tipo de análise. 

A pesquisa de campo, segundo Vergara 
(2016), refere-se a uma investigação empírica 
conduzida no local onde as ocorrências ocor-
rem, e que possui os elementos necessários 
para sua explicação. Essa abordagem pode 
envolver métodos como entrevistas, aplicação 
de questionários, realização de testes e obser-
vação direta. E é nesse sentido que se realizou 
a coleta de dados do Método AHP, por meio 
de questionário estruturado, com escala padro-
nizada por Saaty (1980), por meio de ques-
tionário eletrônico utilizando o Google Forms.

3.1 Coleta de Dados
O uso do Método de Análise Hierárquica 

(AHP) na seleção de ferramentas de logística 
4.0 para a gestão do ciclo de vida das Fra-
gatas Classe Tamandaré se justifica pelo fato 
de que os métodos multicritérios são essenciais 

na tomada de decisões, possibilitando abordar 
problemas complexos que não são tratáveis ​​por 
métodos intuitivo-empíricos tradicionais. Essas 
abordagens oferecem clareza e transparência 
ao processo decisório, características muitas 
vezes ausentes em métodos monocritérios, con-
forme destacado por Marins, Souza e Barros 
(2009).

A introdução da abordagem 4.0 na logís-
tica naval representa uma inovação significa-
tiva para a Marinha, baseada no Objetivo 
Naval (OBNAV) “Modernizar a Força Naval”, 
do Planejamento Estratégico da Marinha, ne-
cessitando de uma metodologia que possibilite 
uma avaliação criteriosa das alternativas dispo-
níveis. A aplicação do AHP, ao permitir uma 
hierarquização e ponderação criteriosa dos 
elementos em análise, proporciona uma utiliza-
ção otimizada das ferramentas mais alinhadas 
ao contexto das Fragatas Classe Tamandaré. 

Dessa forma, para que se construa o mo-
delo, foi aplicado o questionário estruturado, 
com as respostas propostas por Saaty (1980) 
na comparação par a par das ferramentas e 
alternativas, a Oficiais que já exerceram fun-
ções diretamente ligadas às operações, manu-
tenções, apoio logístico aos meios e gestão de 
ciclo de vida. Face o exposto, considerou-se a 
experiência profissional de Oficiais do Corpo 
da Armada que já exerceram o cargo de Co-
mandante de Navio e Chefe do Departamento 
de Máquinas, além de Oficiais do Corpo de 
Intendentes da Marinha que exercem funções 
correlatas ao gerenciamento de inventário de 
sobressalentes e apoio logístico integrado e 
Oficiais do Corpo de Engenheiros da Marinha, 
com atividades relacionadas ao Gerenciamen-
to do Ciclo de Vida de Meios Navais.

O objetivo primordial deste estudo é a se-
leção da tecnologia de Logística 4.0 mais 
adequada para otimizar a Gestão do Ciclo de 
Vida das Fragatas Classe Tamandaré. Nesse 
sentido, foram delineados critérios de avalia-
ção que enfatizam elementos de relevância 
cruciais para as fases de Operação e Apoio.

Assim, conforme Saaty (1980), o modelo 
desta pesquisa, apresentada na Figura 5, tem 
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no topo como objetivo do modelo a Seleção 
da Tecnologia de Logística 4.0 para otimizar 
a Gestão do Ciclo de Vida das FCT, seguindo 
por seus critérios: Disponibilidade Operacional 
do Meio; Eficácia na Identificação e Execução 

das Manutenções; Aprimoramento na Eficiên-
cia dos Processos Logísticos, e, por fim, as al-
ternativas propostas: Internet das Coisas, Big 
Data e Manufatura Aditiva.

Figura  5 – Estrutura Hierárquica de Priorização de Tecnologia da Logística 4.0

Fonte: Elaborado pelo Autor.

Para estimar os critérios de avaliação da Ma-
triz AHP, buscou-se utilizar pontos que afetam 
diretamente à Operação, Manutenção e Apoio 
dos Meios. Para isso, verificou-se que o Manual 
de Boas Práticas de Gestão do Ciclo de Vida 
dos Sistemas de Defesa (MD40-M-01), apresen-
ta atividades que devem ser conduzidas durante 
as Fases de Operação e Apoio dos Sistemas de 
Defesa, que coadunam para os critérios a serem 
selecionados. 

Adicionalmente, segundo Santana (2022), 
uma Gestão eficiente do Ciclo de Vida deve re-
sultar em elevados índices de confiabilidade, dis-
ponibilidade e manutenibilidade para os meios, 
assim como na redução dos tempos de parada, 
o que impacta diretamente no atingimento do 
Objetivo Naval (OBNAV) “Obter a Capacida-
de Operacional Plena” da PEM-2040. Portanto, 
o aumento da Disponibilidade Operacional do 
Meio, a Eficácia da Identificação e Execução 

das Manutenções, o Aprimoramento na Eficiên-
cia dos Processos Logísticos foram selecionando 
como os critérios de análise das ferramentas.

Em consonância com a necessidade de cum-
prir as atividades delineadas no Manual de Boas 
Práticas de Gestão do Ciclo de Vida dos Siste-
mas de Defesa, foram identificadas quais ferra-
mentas da Logística 4.0 melhores se alinham a 
essas atividades. Dessa maneira, a utilização da 
Manufatura Aditiva surge como uma solução vi-
ável para garantir a aplicação das manutenções 
práticas. Conforme Corrêa (2019), a aplicação 
da Impressão Tridimensional (I3D) na indústria 
aeroespacial resulta em notáveis ​​reduções de 
peso em componentes, chegando a 50-80%, efi-
ciência de voo e menor consumo de combustível, 
além de otimização de operações industriais, es-
pecialmente na gestão de peças sobressalentes 
de alto custo de manutenção.
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Ademais, a escolha da Internet das Coisas 
(IoT) visa atender à rastreabilidade dos itens de 
componentes sobressalentes dos Sistemas de De-
fesa, bem como antecipar demandas de manu-
tenção e monitorar o funcionamento do Sistema. 
Como destaca Corrêa (2019), a Internet das 
Coisas (IoT) viabiliza a interconexão, coleta e 
troca de dados entre todos os elementos, tanto 
entre si quanto com outros participantes na ca-
deia de suprimentos.

Por fi m, o gerenciamento das informações 
de um complexo e moderno Sistema de Defesa 
é um processo basilar da Gestão do Ciclo de 
Vida, conforme apresentado nas atividades do 
Manual de Boas Práticas. Um volume expressi-
vo de dados vinculado à produção está sendo 
acumulado em ritmo exponencial por diversos 
intervenientes ao longo das várias fases do ciclo 
de vida dos produtos (ZHANG et al., 2016). 
Diante disso, considerando-se a adoção de Big 
Data, para uma análise pontual desses dados 
pode conferir vantagens competitivas signifi cati-
vas para as cadeias de dados, permitindo tam-
bém a previsão das demandas de manutenção 
dos recursos (CORREA, 2019).

A partir dessas defi nições, foi estabelecido 
o questionário de comparação par a par dos 
critérios e alternativas, com respostas na escala 
proposta por Saaty (1980) aos Ofi ciais selecio-
nados, visando atingir o objetivo específi co “e”.

3.2 Tratamento dos Dados
Por meio da coleta dos resultados do ques-

tionário realizado com os Ofi ciais selecionados 
previamente, com a utilização da ferramenta Ex-

cel, pode-se calcular a priorização individual e 
conjunta, bem como verifi car a Razão de Con-
sistência (RC) de cada avaliação, garantindo a 
condição de julgamento, com Razão menor ou 
igual a 0,10, conforme Saaty (1980). Segundo 
Marins, Souza e Barros (2009),“a inconsistên-
cia surge quando algumas opiniões da matriz 
de comparação se contradizem com outras. Por 
isso, é importante verifi car a consistência das 
opiniões efetuando uma série de cálculos que 
indicam consistência ou não da matriz de com-
paração”.

Dos oito Ofi ciais entrevistados, apenas 3 
obtiveram Razão de Consistência em seus julga-
mentos, condizente com o proposto por Saaty 
(1980), e que pudessem ser utilizados na pes-
quisa. As demais respostas foram descartadas e 
mantidas em banco de dados, fora da base de 
cálculos para a Matriz de Decisão do Grupo. 
Embora seja interessante uma participação mais 
ampla, é importante ressaltar que o objetivo do 
estudo não visa generalizar para toda a popu-
lação. Em vez disso, focamos na aplicação da 
metodologia, contando com especialistas nas 
áreas específi cas de Operações, Manutenção e 
Logística. Essa abordagem busca fornecer maior 
robustez à seleção da ferramenta da Logística 
4.0.

As tabelas a seguir mostram as Matrizes de 
Decisão para cada avaliador, com seus graus 
de prioridades para cada alternativa, bem com 
a Matriz com a Decisão conjunta, onde as deci-
sões individuais de cada avaliador têm o mesmo 
peso na priorização do grupo.

Tabela 3 – Matriz de Decisão para o Decisor 1

Fonte: Elaborado pelo Autor.
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Tabela 4 – Matriz de Decisão para o Decisor 2

Fonte: Elaborado pelo Autor.

Tabela 5 – Matriz de Decisão para o Decisor 3

Fonte: Elaborado pelo Autor.

Tabela 6 – Matriz de Decisão Conjunta

Fonte: Elaborado pelo Autor.

4 ANÁLISE DE RESULTADOS
A implementação do Método de Análise 

Hierárquica (AHP) nas Fragatas Classe “Taman-
daré” realça de forma decisiva a Disponibili-
dade Operacional, atribuindo-lhe uma ponde-
ração dominante de 61,4%. Esta priorização 
enfática, refl etindo o Objetivo Naval do Pla-
nejamento Estratégico da Marinha, ressalta a 
importância da prontidão contínua dessas em-
barcações. As Fragatas Classe “Tamandaré”, 

conforme planejado pelo Brasil (2022), são es-
senciais para a segurança marítima e a prote-
ção das zonas econômicas brasileiras, desem-
penhando um papel crucial na defesa contra 
ameaças diversas, na supervisão de atividades 
econômicas essenciais e no cumprimento de 
missões de resgate e salvamento. A sua efi cá-
cia em tais operações depende intrinsecamen-
te da sua capacidade de estar operacional a 
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qualquer momento, destacando a importância 
de uma manutenção e apoio logístico eficiente.

No que concerne à “eficácia na execução 
e identificação das manutenções”, com 34% 
da ponderação, ressalta-se a consciência cres-
cente sobre a importância de manter as Fra-
gatas não apenas operacionais, mas também 
em condições ótimas. Esta ênfase na manuten-
ção proativa e eficaz, como parte integrante 
da estratégia operacional, alinha-se à visão 
da Indústria 4.0, conforme descrito por Fischer 
(2016), de promover organizações capazes 
de se adaptar e reagir prontamente a cenários 
inesperados. Este foco de manutenção, susten-
tado pela perspectiva de Jones et al. (2014), 
também sublinha a necessidade de uma gestão 
financeira e de recursos cuidadosa durante as 
fases intensivas de operação e apoio.

Os critérios de “aprimoramento na eficiên-
cia dos processos logísticos”, apesar de uma 
ponderação menor de 8,9%, enfatizam a im-
portância de uma logística ágil e integrada nas 
operações navais. Como Ballou (2006) des-
taca, a eficiência logística é um componente 
fundamental para a eficácia operacional, im-
plicando que a otimização desses processos 
é crucial, mesmo que sua prioridade atual seja 
relativamente menor.

A escolha preferencial da Internet das Coi-
sas (IoT), com 58,5% de aprovação, indica um 
reconhecimento significativo do seu potencial 
transformador na gestão do ciclo de vida das 
Fragatas. Corrêa (2019) ressalta a importância 
da IoT na eficiência da gestão de dados e sis-
temas, enquanto Faccioni Filho (2016) sublinha 
sua capacidade de coleta e análise de dados 
em tempo real. Esta preferência pela IoT sugere 
uma estratégia focada em manutenção prediti-
va e uma gestão mais informada e eficiente, 
essencial para manter a operacionalidade e a 
prontidão das embarcações.

As tecnologias de Big Data e Manufatura 
Aditiva, com ponderações de 33,8% e 7,7%, 
respectivamente, também oferecem contribui-
ções benéficas. Russom (2011) discute o im-
pacto do Big Data na tomada de decisões es-
tratégicas, enquanto Corrêa (2019) explora as 

possibilidades inovadoras da Manufatura Aditi-
va na produção flexível de componentes. Estas 
tecnologias, embora com menor destaque no 
estudo AHP, têm o potencial de revolucionar as 
operações navais e de manutenção.

Em resumo, os resultados do AHP para as 
Fragatas Classe “Tamandaré” demonstram uma 
preferência clara pela IoT como uma ferramen-
ta central da Logística 4.0, alinhada à gestão 
eficiente do ciclo de vida. Este foco na IoT, jun-
tamente com a valorização da manutenção efi-
ciente e a otimização dos processos logísticos, 
reflete uma abordagem moderna e estratégica 
para a prontidão e eficácia naval. A análise 
ressalta a grande importância da Disponibili-
dade Operacional e aponta para o potencial 
das tecnologias emergentes de Big Data e Ma-
nufatura Aditiva na otimização das operações 
e manutenções navais.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Logística 4.0, abrangendo um conjunto 
inovador de ferramentas como a Internet das 
Coisas (IoT), Big Data e Manufatura Aditiva, 
surge como um pilar fundamental na moder-
nização e aprimoramento da gestão do ciclo 
de vida dos Meios Navais. Esta transformação 
tecnológica não apenas promove eficiência 
operacional, mas também impulsiona significa-
tivamente a disponibilidade e a prontidão das 
embarcações da Marinha do Brasil. Dentre es-
sas ferramentas, a IoT se destaca de maneira 
especial, agindo como um elemento chave na 
garantia de que os Meios Navais estejam sem-
pre prontos para cumprir suas missões com má-
xima eficácia. A aplicação integrada dessas 
tecnologias de Logística 4.0, portanto, não só 
reforça a capacidade operacional das Fraga-
tas Classe Tamandaré, mas também prepara a 
Marinha para um futuro de desafios cada vez 
mais complexos e dinâmicos.

A abordagem metodológica deste estudo, 
fundamentada no rigoroso Método de Análise 
Hierárquica (AHP), forneceu um caminho siste-
mático e criterioso na escolha da tecnologia 
de Logística 4.0 mais adequada para as Fra-
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gatas Classe Tamandaré. A análise detalhada 
validou a IoT como a ferramenta primordial, 
destacando seu papel crítico na otimização da 
gestão do ciclo de vida destas embarcações. 
A escolha da IoT reflete uma compreensão agu-
da da sua capacidade de integrar e analisar 
dados em tempo real, crucial para a manuten-
ção preditiva e uma gestão mais informada e 
proativa.

Este estudo, entretanto, não está isento de 
limitações. A pesquisa foi conduzida com um 
grupo específico de Oficiais da Marinha, o 
que pode restringir a aplicabilidade universal 
dos resultados. Ademais, dada a evolução 
acelerada das tecnologias no âmbito da Logís-
tica 4.0, há uma necessidade imperativa de 
atualizações contínuas para assegurar a rele-
vância e a aplicabilidade das descobertas.

Para futuras pesquisas, recomenda-se uma 
exploração mais aprofundada das tecnologias 
abordadas, além de uma análise extensiva de 
inovações tecnológicas emergentes no domínio 
da Logística 4.0. Uma expansão do estudo 
para incluir diferentes meios de navegação po-
deria oferecer uma perspectiva mais holística 
sobre o potencial da Logística 4.0. Além disso, 
a ampliação do método de decisão multicri-
tério para incluir mais stakeholders em áreas 
como abastecimento, operações e manutenção 
poderia enriquecer as análises, adicionando 
maior profundidade e abrangência.

Em conclusão, este trabalho alcançou com 
êxito seus objetivos propostos, fornecendo in-
sights valiosos para a Marinha do Brasil e im-
pulsionando o progresso na implementação da 
Logística 4.0 na gestão do ciclo de vida dos 
Meios Navais. A jornada em busca de exce-
lência operacional e prontidão naval está in-
trinsecamente ligada à evolução tecnológica, 
e a Logística 4.0 se estabelece como uma ala-
vanca crítica nessa trajetória rumo ao futuro da 
Marinha.

NOTAS
1.Questionário disponível em:https://drive.google.com/
drive/folders/1Xx8e7BB5_SBuWyhZVhhhDNCDx9R-
8BXy4?usp=sharing.

2. Planilhas com os cálculos do método encontram-se dis-
poníveis para consulta em: https://drive.google.com/
drive/folders/1Xx8e7BB5_SBuWyhZVhhhDNCDx9R-
8BXy4?usp=sharing
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BENEFÍCIOS TRAZIDOS PELA IMPLANTAÇÃO 
DO MÓDULO PLANEJAMENTO NO SISTEMA DE 
ACOMPANHAMENTO DO PLANO DIRETOR NO 
PROCESSO DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
ORÇAMENTÁRIA DA MARINHA DO BRASIL
Primeiro-Tenente (IM) Luís Felipe Carvalho Soares 
Capitão de Mar e Guerra (RM1 - IM) Murilo Mac Cord Medina 
Capitão de Corveta (IM) Paulo Vitor Junqueira Ferreira  
Capitão de Corveta (IM) Luiz Fernando de Queiroz Alves

Resumo: O planejamento orçamentário federal passou por mudanças signifi cativas ao longo dos anos, tornando complexa a padronização 
dos procedimentos. A Marinha do Brasil (MB) busca aprimorar sua efi ciência na gestão orçamentária com o Sistema de Acompanhamento 
do Plano Diretor (SIPLAD), que recentemente implementou o Módulo Planejamento. Este estudo visa investigar os benefícios da implantação 
do módulo no processo de elaboração do Plano de Ação da Marinha. Foram conduzidas entrevistas com o Chefe do Departamento do Plano 
Diretor e a Encarregada da Divisão de Programação da Diretoria de Gestão Orçamentária da MB, que desempenharam papéis essenciais 
na implementação do módulo. Os objetivos incluem identifi car componentes e funcionalidades do módulo, avaliar o impacto na efi ciência 
do processo, investigar como afetou a alocação de recursos e identifi car os desafi os enfrentados e as soluções adotadas para superá-los.

Palavras-chave: orçamento público; processo orçamentário; sistema de planejamento; ciclo de planejamento; SIPLAD; módulo pla-
nejamento.

1 INTRODUÇÃO
O planejamento governamental é um pro-

cesso dinâmico e complexo. Anualmente, os 
órgãos governamentais enfrentam o desafi o 
de alinhar suas estratégias e orçamentos para 
atender às crescentes demandas, prioridades 
emergentes e à própria dinâmica orçamentá-
ria, que apresenta mudanças constantes. A 
capacidade de adaptação a esse ambiente 
dinâmico é essencial para garantir a efi ciên-
cia na gestão dos recursos públicos.

A Marinha do Brasil (MB), como parte in-
tegrante desse cenário desafi ador, tem bus-
cado continuamente aprimorar seus proces-
sos para acompanhar as transformações que 
afetam o orçamento federal e suas demandas 
internas. Uma das iniciativas mais recentes é 
a implementação do Módulo Planejamento 

no Sistema de Acompanhamento do Plano 
Diretor (SIPLAD), ferramenta utilizada na MB 
para gerenciar o planejamento e a execução 
orçamentária.

A implementação do Módulo Planejamen-
to visa aprimorar a efi ciência do processo 
de planejamento orçamentário, respondendo 
não apenas às mudanças no orçamento fe-
deral, mas também enfrentando desafi os in-
ternos específi cos. Esse novo módulo oferece 
ferramentas e recursos cruciais para a gestão 
orçamentária, facilitando a adaptação às 
transformações.

Neste contexto, o presente trabalho bus-
ca aprofundar a compreensão dos benefí-
cios percebidos pela Marinha do Brasil com 
a implantação do Módulo Planejamento no 
SIPLAD. Pretende-se explorar como essa ino-



A
RT

IG
O

 S
EL

EC
IO

N
A

D
O

104 ACANTO EM REVISTA

vação tem impactado a elaboração do or-
çamento da Marinha e como a adaptação 
às mudanças no ambiente orçamentário, 
bem como às demandas internas, pode ser 
otimizada. Por meio da análise dos benefí-
cios e desafios observados, espera-se con-
tribuir para a melhoria contínua da gestão 
orçamentária da Marinha e sugerir possíveis 
melhorias futuras.

A pesquisa está limitada às percepções 
dos gestores da Diretoria de Gestão Orça-
mentária da Marinha (DGOM), órgão res-
ponsável pela gestão orçamentária no âmbito 
da MB, que participam do Sistema do Plano 
Diretor (SPD) e sua aplicação na MB. O es-
tudo será realizado no âmbito da DGOM, 
analisando as percepções de seus gestores, 
bem como elementos das demais organiza-
ções da MB, para investigar os benefícios 
trazidos pela implementação do Módulo Pla-
nejamento no SIPLAD.

Do ponto de vista orçamentário, a abor-
dagem deste trabalho se restringe às despe-
sas discricionárias, uma vez que as despesas 
obrigatórias seguem um procedimento distin-
to no contexto da Marinha.

Assim, a questão central desta pesquisa 
é: Quais os benefícios percebidos com a 
implantação do Módulo Planejamento no SI-
PLAD no processo de montagem do Plano de 
Ação (PA) da Marinha? O objetivo geral é 
investigar e analisar os benefícios observa-
dos pela MB com a implantação do Módulo 
Planejamento no SIPLAD no processo de ela-
boração do Plano de Ação. Para isso, foram 
estabelecidos os seguintes objetivos específi-
cos: (i) identificar os principais componentes 
e funcionalidades do Módulo Planejamento 
implantado no SIPLAD; (ii) avaliar se a imple-
mentação afetou a eficiência do processo de 
montagem do PA; (iii) investigar como a im-
plantação influenciou a alocação de recursos 
orçamentários de acordo com as prioridades 
estratégicas da Marinha; e (iv) identificar os 
desafios e obstáculos enfrentados na utiliza-
ção do Módulo Planejamento, e como a MB 
lidou com esses desafios.

Este estudo justifica-se pela busca por efi-
ciência, eficácia e efetividade na gestão pú-
blica, sendo essencial para o alcance dos 
objetivos e metas do Estado. A implantação 
do Módulo Planejamento visa contribuir para 
a melhoria da gestão pública, permitindo me-
lhor organização e planejamento das ativida-
des e dos gastos públicos.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Orçamento Público

Para contextualizar a necessidade de me-
lhor controle dos recursos públicos, é essen-
cial compreender a definição de orçamento 
público. Segundo Noblat et al. (2013), o 
orçamento público é o instrumento de gestão 
de maior relevância e provavelmente o mais 
antigo da administração pública. Trata-se 
de uma ferramenta utilizada pelos governos 
para organizar seus recursos financeiros. Ini-
cialmente focado no controle, o orçamento 
público evoluiu ao longo do tempo, incorpo-
rando novas instrumentalidades.

Conforme Xerez (2013), o orçamento pú-
blico é considerado o principal instrumento 
das finanças públicas, sendo responsável por 
traduzir projetos e programas de governo, 
além de refletir as políticas financeiras, eco-
nômicas e sociais adotadas pelo chefe do 
Poder Executivo.

2.2. Ações Orçamentárias e Planos 
Orçamentários

As Ações Orçamentárias (AO) são o prin-
cipal classificador orçamentário público fede-
ral, representando um conjunto de operações 
das quais resultam produtos (bens ou servi-
ços) que contribuem para atingir os objetivos 
de um programa (BRASIL, 2023b). Os Planos 
Orçamentários (PO), por sua vez, são identi-
ficações orçamentárias de caráter gerencial, 
vinculadas às ações orçamentárias. Sua fina-
lidade é permitir que tanto a elaboração do 
orçamento quanto o acompanhamento físico 
e financeiro da execução ocorram em um ní-
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vel mais detalhado que o do subtítulo/locali-
zador de gasto (BRASIL, 2023b).

2.3. Plano Diretor
O Plano Diretor (PD) é o instrumento pelo 

qual a Marinha do Brasil organiza a gestão 
de seus recursos orçamentários. Instituído 
pelo Aviso Ministerial nº 1.923, de 25 de 
setembro de 1963, o PD é uma ferramenta 
de planejamento, execução e controle, de 
caráter permanente, que abrange as gestões 
orçamentária e financeira nos diversos esca-
lões administrativos da Marinha, visando à 
adequação dos recursos disponíveis às ne-
cessidades da instituição (BRASIL, 2021).

2.4. Sistema do Plano Diretor (SPD)
O Sistema do Plano Diretor (SPD) mate-

rializa o conceito do PD, estabelecendo ato-
res, conceitos e diretrizes que possibilitam 
a gestão orçamentária na prática. O SPD 
é composto por um conjunto de conceitos, 
processos, regras de funcionamento, atores e 
procedimentos que permitem o planejamen-
to, a execução e o acompanhamento das 
atividades orçamentárias, além de produzir 
informações gerenciais necessárias para a 
tomada de decisão (BRASIL, 2021).

Embora o PD seja um instrumento perma-
nente de gestão orçamentária e financeira, 
o SPD projeta sua estrutura sobre a adminis-
tração da Marinha. Seus órgãos e Organi-
zações Militares (OM) são interdependentes, 
interagindo por meio de procedimentos espe-
cíficos que visam alcançar os objetivos defini-
dos (BRASIL, 2021). Segundo Oliveira Junior 
(2018), o SPD representa uma ferramenta es-
tratégica essencial para a Alta Administração 
Naval, desempenhando um papel decisivo 
no planejamento, execução e controle das 
atividades orçamentárias e financeiras da 
Marinha.

2.5. Plano de Ação (PA) e Ação Interna 
(AI)

De acordo com Graciliano e Da Costa 
Marques (BRASIL, 2021), o Plano de Ação 

(PA) é composto pelos projetos dos diversos 
Planos Básicos (PB), que recebem recursos fi-
nanceiros no exercício correspondente. O PA 
representa a parcela do Plano Diretor refe-
rente a um exercício financeiro. É importante 
destacar que o conceito de PB evoluiu para o 
conceito de Agregadores do Plano de Ação, 
agrupando Ações Internas (AI) que possuem 
similaridades em termos de classificação or-
çamentária governamental e planejamento 
orçamentário.

As Ações Internas (AI) são definidas como 
instrumentos para materializar as metas da 
Marinha, sendo associadas a um único par 
de Ação Orçamentária/Plano Orçamentário 
(AO/PO) para efeitos de planejamento. Elas 
permitem a identificação clara e objetiva 
dos resultados a serem alcançados (BRASIL, 
2021).

2.6. Sistema de Acompanhamento do 
Plano Diretor (SIPLAD)

O Sistema de Acompanhamento do Plano 
Diretor (SIPLAD) é a ferramenta informatiza-
da pela qual a Marinha operacionaliza o 
acompanhamento do SPD, em relação ao or-
çamento e ao cumprimento das metas finan-
ceiras. O SIPLAD apoia o planejamento, a 
execução, o controle, a avaliação e o acom-
panhamento das atividades relacionadas ao 
orçamento na MB (BRASIL, 2021).

Oliveira Junior (2018) afirma que o SI-
PLAD é um sistema informatizado que facili-
ta a transmissão de informações e decisões 
necessárias para a execução dos processos 
orçamentários da MB, destacando-se pelo 
monitoramento do progresso físico-financeiro 
das metas em relação aos valores programa-
dos.

2.7. Sistema Integrado de Planejamento 
e Orçamento (SIOP)

O Governo Federal utiliza o Sistema Inte-
grado de Planejamento e Orçamento (SIOP) 
para gerenciar informações relacionadas ao 
planejamento orçamentário da União. Segun-
do Noblat, Barcelos e Souza (2013), o SIOP 
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visa contribuir para a melhoria do processo 
de elaboração do orçamento, proporcionan-
do o uso de instrumentos tecnológicos mais 
modernos.

3 METODOLOGIA

3.1 Tipo de Pesquisa

Este estudo tem caráter de pesquisa qualita-
tiva, que, segundo Neves (1996), compreen-
de um conjunto de diferentes técnicas interpre-
tativas voltadas para descrever e decodificar 
os componentes de um sistema complexo de 
significados. Dessa forma, será adotada essa 
abordagem para compreender como a mu-
dança no SIPLAD afetou os atores inseridos 
nos processos gerenciados pelo sistema.

A presente pesquisa é descritiva, buscando, 
conforme Gil (2002), descrever as característi-
cas de determinada população ou fenômeno, 
ou ainda, estabelecer relações entre variáveis. 
O autor também considera a possibilidade de 
incluir elementos exploratórios, o que tornaria 
a pesquisa descritiva com um viés explorató-
rio: “embora definidas como descritivas com 
base em seus objetivos, acabam servindo 
mais para proporcionar uma nova visão do 
problema, o que as aproxima das pesquisas 
exploratórias” (GIL, 2002).

3.2 Coleta de Dados
Os meios de investigação utilizados foram 

entrevistas, que, conforme Haguette (apud 
Boni e Quaresma, 2005), consistem em um 
processo de interação social entre duas pes-
soas, em que o entrevistador busca obter in-
formações do entrevistado. Esse método foi 
utilizado para extrair informações e percep-
ções dos gestores envolvidos no processo do 
SIPLAD e os impactos da implantação do Mó-
dulo Planejamento.

Também foi realizada uma pesquisa docu-
mental, definida por Neves (1996) como o 
exame de materiais que ainda não receberam 
um tratamento analítico ou que podem ser re-

examinados sob uma nova interpretação ou 
complementação.

Para captar a maior variedade de dados 
possíveis sobre os procedimentos recém-im-
plantados e que ainda não possuem norma-
tivos que sustentem sua operacionalização, 
utilizou-se a entrevista aberta. De acordo com 
Boni e Quaresma (2005), essa técnica aten-
de principalmente a finalidades exploratórias, 
sendo utilizada para detalhar questões e for-
mular conceitos com maior precisão.

Foram formuladas treze perguntas abertas 
para conduzir as entrevistas. Além disso, an-
tes do início das perguntas, os entrevistados 
foram introduzidos aos tópicos que seriam dis-
cutidos.

3.3 Realização da Pesquisa
Para utilizar dados de atores com conheci-

mento técnico relevante sobre a implantação 
do Módulo Planejamento, a pesquisa foi rea-
lizada na Diretoria de Gestão Orçamentária 
da Marinha (DGOM), responsável pelo plane-
jamento e gestão orçamentária da Marinha do 
Brasil (MB), incluindo a gerência do SIPLAD. 
Para a coleta de dados, foram convidados 
militares em duas funções-chave: o Chefe do 
Departamento do Plano Diretor (DGOM-30) e 
a Encarregada da Divisão de Programação 
(DGOM-21). Ambos desempenharam papel 
ativo no processo de implantação do novo 
módulo e em sua primeira operação, quando 
o Plano de Ação (PA) de 2024 foi submetido 
à Secretaria de Orçamento Federal (SOF).

O método de amostragem utilizado foi a 
amostragem por julgamento, na qual foram 
selecionados gestores que participaram da 
implantação do novo módulo e que ainda de-
sempenham suas funções com o sistema em 
operação. Segundo Malhotra (2001), essa 
técnica de amostragem baseia-se no julga-
mento do pesquisador para selecionar os ele-
mentos da população.

As entrevistas foram realizadas com pergun-
tas abertas, com duração máxima de 45 mi-
nutos. As sessões foram gravadas e transcritas 
para formato de texto editável, sendo obtido 
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o consentimento prévio dos entrevistados via 
e-mail no momento do convite para participa-
ção no trabalho. Os dados foram transcritos 
separadamente e, posteriormente, correlacio-
nados para a análise dos temas principais e 
apresentação dos resultados.

3.4 Tratamento dos Dados
A análise dos dados seguiu a proposta 

de Bardin (2011), que define a análise de 
conteúdo como um conjunto de técnicas me-
todológicas em constante aperfeiçoamento, 
aplicáveis a discursos (conteúdos e continen-
tes) diversificados.

De acordo com os objetivos específicos, 
seis tópicos foram definidos para a análise 
dos dados. A informação foi condensada, 
estabelecendo paralelos com as percepções 
dos entrevistados. Os dados contribuíram tan-
to para identificar procedimentos ainda não 
regulamentados pela Marinha do Brasil, quan-
to para avaliar as percepções sobre os bene-
fícios e desafios da implantação do Módulo 
Planejamento.

4 APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS

4.1 Componentes e Funcionalidades do 
Módulo Planejamento

O Módulo Planejamento do Sistema de 
Acompanhamento do Plano Diretor (SIPLAD) 

é uma ferramenta que abrange três subfun-
ções distintas, cada uma com características e 
funcionalidades específicas, projetadas para 
apoiar o processo de planejamento orçamen-
tário da Marinha do Brasil (MB). Ele oferece 
maior flexibilidade e personalização ao pro-
cesso.

Uma das subfunções mais importantes do 
Módulo Planejamento é o Ciclo de Captação 
de Necessidades, que permite a criação de 
ciclos de trabalho personalizáveis. Os atores 
e fluxos de informações podem ser definidos, 
permitindo que o sistema se adapte às neces-
sidades do Sistema do Plano Diretor (SPD). 
A personalização é uma característica fun-
damental, visto que o contexto orçamentário 
pode mudar devido a vários fatores, como a 
economia do país, as políticas econômicas e 
a previsão orçamentária.

Dentro desta subfunção, o Gerente de 
Metas pode inserir subsídios e informações 
cruciais para a construção do Plano de Ação 
(PA) da Marinha. O módulo oferece diversas 
funcionalidades, como grupos de categorias, 
cadastro de cenários, níveis de detalhamen-
to e perfis de atores, permitindo uma perso-
nalização eficiente do ciclo de captação de 
necessidades. A flexibilidade do sistema tam-
bém possibilita a configuração de fluxos de 
trabalho específicos para cada ciclo.

Tabela 1 – Componentes da subfunção Ciclo de Captação de Necessidades

Componente Descrição

Grupos - São categorias configuráveis que agrupam AI relacionadas.
- Personalizáveis de acordo com as necessidades do EMA.

Ciclos - Representam fluxos de trabalho para captação de necessidades.
- Configuráveis para definir atores e fluxos de informações.
- Adaptação aos processos específicos.

Cenários - Formas de coleta de informações para planejamento.
- Configurados com informações específicas e valores associados.
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Fonte: Elaborado pelo Autor.

O Ciclo de Montagem da Proposta Orça-
mentária é a segunda subfunção do Módulo 
Planejamento. Ele permite a importação de 
diversos ciclos que se conectam para for-
mar a Proposta Orçamentária da Marinha 
do Brasil (MB), gerenciada pelo Departa-
mento de Gestão Orçamentária da Marinha 
(DGOM-21). O Estado-Maior da Armada 
(EMA) realiza o planejamento por Ação In-
terna (AI), e o sistema faz a correspondên-
cia entre as Ações Orçamentárias (AO) e os 
Planos Orçamentários (PO). Nesse processo, 
os recursos são alocados conforme os tetos 
estabelecidos pelo EMA e as Fontes de Re-
curso (FR), assegurando que as receitas vin-
culadas sejam gerenciadas conforme as re-
gras específicas. Segundo Mendes (2009), 
receitas vinculadas são aquelas oriundas de 
tributos ou contribuições, cujos valores arre-
cadados são destinados, por força de lei ou 
pela Constituição, a determinadas despesas.

A terceira subfunção é denominada Ges-
tão do Plano de Ação (PA). Ela possibilita 
que a Marinha continue o planejamento ao 
longo do ano, ajustando-se às mudanças 
no cenário orçamentário. Diferentemente da 
versão anterior do SIPLAD, que realizava a 
correspondência entre o PA da MB e a Do-
tação apenas no final de dezembro, o novo 
Módulo Planejamento gerencia a alocação 
de recursos conforme o PA evolui. O sistema 
é altamente personalizável e oferece uma 
central de relatórios gerenciais.

Essas funcionalidades, que incluem flexi-
bilidade e capacidade de adaptação, são 

fundamentais para a gestão eficaz do plane-
jamento orçamentário da Marinha, permitin-
do que o sistema se desenvolva e se ajuste 
às mudanças nas necessidades e no contex-
to econômico.

4.2 Aumento da Eficiência na Monta-
gem do Plano de Ação (PA)

Inicialmente, o SIPLAD começou a ser 
modernizado em 2013, mas a equipe de 
implantação reconheceu a necessidade de 
amadurecimento antes de formular o Módu-
lo Planejamento. Nos anos seguintes, houve 
um desenvolvimento progressivo, culminando 
na implementação do referido módulo. A 
necessidade de um sistema eficaz tornou-se 
evidente quando a versão anterior do SIPLAD 
se mostrou ineficaz durante o Grupo de Tra-
balho - SPD 2018. De acordo com Olivei-
ra Junior (2018), em 2018 foi instituído um 
Grupo de Trabalho (GT) com o objetivo de 
aprimorar o Plano Diretor, buscando, entre 
outros objetivos, seu alinhamento com o Pla-
nejamento Estratégico da Marinha.

A implementação do Módulo Planejamen-
to foi justificada pela complexidade e pelo 
volume de informações envolvidas no proces-
so de planejamento da Marinha. A dinâmica 
desse processo requer um sistema eficiente 
para lidar com múltiplos atores e garantir 
que o planejamento seja conduzido de ma-
neira eficaz.

A eficiência no processo de elaboração é 
crucial, e o SIPLAD demonstrou capacidade 
de adaptação aos desafios, com a incorpo-

Componente Descrição

Níveis de 
Detalhamento

- Estipulam quais campos devem ser preenchidos por atores durante a captação 
de necessidades.

Perfis de Atores - Definem as funções que participam dos ciclos.

Tempo de 
Abertura

- Período em que um ciclo está disponível para captação de necessidades.
- Adaptável às demandas de programação do PA.
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ração de mudanças relacionadas aos diver-
sos atores do Sistema do Plano Diretor (SPD). 
Mesmo em um ano particularmente desafia-
dor, o sistema se comportou adequadamen-
te, sugerindo que, em condições normais, 
sua eficiência seria ainda maior.

Com relação à redução de tempo e re-
cursos necessários para concluir o processo 
de planejamento, o entrevistado mencionou 
que, embora houvesse melhorias, talvez elas 
não tenham sido tão perceptíveis ou mensu-
ráveis no ano atual, devido à redução do 
tempo disponível para o planejamento. Con-
tudo, a equipe conseguiu se adaptar e res-
ponder de forma eficaz a esses desafios.

Conclui-se que a modernização do SI-
PLAD, culminando na implementação do 
Módulo Planejamento, foi uma resposta à 
complexidade e dinâmica do planejamento 
na Marinha. Embora as melhorias não te-
nham sido totalmente perceptíveis no ano em 
questão, o sistema mostrou resiliência e efi-
cácia. Em situações normais, espera-se que 
os benefícios sejam ainda mais evidentes. 
Portanto, a implementação do Módulo Pla-
nejamento no SIPLAD representa um passo 
significativo para uma gestão orçamentária 
mais eficiente e adaptável às demandas da 
Marinha do Brasil.

4.3 Alinhamento com o Planejamento 
Estratégico

Em busca do alinhamento do planeja-
mento orçamentário com o planejamento 
estratégico, a Marinha do Brasil instituiu as 

Ações Estratégicas Navais (AEN). As AEN 
são ações concretas e adequadas à reali-
dade do país em diversos aspectos, como 
o orçamentário, tecnológico, disponibilida-
de de matéria-prima e capacitação (BRASIL, 
2020). Elas se correlacionam com as Ações 
Internas (AI) do SIPLAD, de modo que cada 
alocação de crédito possui uma AI específi-
ca, que se vincula a um par Ação Orçamen-
tária (AO)/Plano Orçamentário (PO). Esse 
processo também se relaciona com o código 
e a descrição de uma AEN, apontando para 
o alinhamento estratégico das decisões orça-
mentárias.

Para contribuir com a otimização dos re-
cursos orçamentários, a Marinha do Brasil 
implementou o Sistema de Apoio à Decisão 
para a Otimização de Orçamento (SAD-
-ORC) (BRASIL, 2023a). Esse sistema permite 
a priorização das AEN com base em um mo-
delo matemático, possibilitando a alocação 
de recursos nas áreas com maior importân-
cia estratégica. No entanto, no que tange à 
gestão orçamentária, o SIPLAD é responsável 
pela extração de relatórios gerenciais com 
as correlações entre AI e AEN, possibilitan-
do uma visão abrangente de como o orça-
mento é planejado e executado sob diferen-
tes perspectivas: orçamentária intra-Marinha, 
por meio das AI; governamental federal, por 
meio dos pares AO/PO; e de alinhamento 
estratégico da força, por meio das AEN.

A figura abaixo ilustrar o relacionamen-
to de AEN com AI:
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Figura 1 – Relacionamento de AEN com AI

Fonte: Oliveira Junior, Amorim e Souza (2020)

4.4 Desafi os Enfrentados

No decorrer das entrevistas, foram abor-
dados os desafi os enfrentados durante a 
implantação do Módulo Planejamento e as 
soluções adotadas. Segundo o relato do 
DGOM-30, alguns desafi os foram particular-
mente marcantes ao longo do processo de 
implementação. Um dos principais obstáculos 
apontados foi a difi culdade em conciliar os 
subsídios enviados pelos diversos atores do 
Sistema do Plano Diretor (SPD), consideran-
do que o contexto em que o orçamento está 
inserido pode variar, dependendo de fatores 
como a economia do país, particularidades 
do planejamento de cada setor da Marinha 
do Brasil (MB), políticas econômicas gover-
namentais e a previsão orçamentária para os 
anos subsequentes. Cada alteração nesse ce-
nário exigia a formulação de novas diretrizes 
para a elaboração do Plano de Ação (PA).

Essas mudanças demandaram que o sis-
tema incorporasse características essenciais, 
como resiliência e fl exibilidade. Era impera-
tivo que os investimentos feitos com recursos 

públicos demonstrassem durabilidade e capa-
cidade de adaptação às diversas transforma-
ções possíveis no contexto do planejamento 
orçamentário. Para atender a essa exigência, 
foi mantida a diretriz de evitar limitações rí-
gidas nas possibilidades do sistema. Em vez 
disso, priorizou-se uma elevada capacidade 
de personalização de parâmetros, que pode-
riam ser ajustados e integrados às subfunções 
do Módulo Planejamento.

Na perspectiva dos usuários, em seu pri-
meiro ano de operação efetiva do novo mó-
dulo, o DGOM-21 relatou que, devido às ca-
racterísticas atípicas do ano, surgiram novas 
Ações Orçamentárias (AO) que não consta-
vam previamente no SIPLAD. Devido ao cur-
to tempo disponível para inserir os dados e 
enviar os subsídios ao Sistema Integrado de 
Planejamento e Orçamento (SIOP), foi neces-
sário realizar o controle dessas novas ações 
orçamentárias fora do sistema, por meio de 
planilhas externas.

Outro desafi o envolveu a Fonte de Recurso 
(FR), que seguiu a mesma sistemática de con-
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trole externo ao sistema. No que se refere às 
FR, constatou-se que o SIPLAD não permitia 
o gerenciamento adequado dos montantes, 
uma vez que exigia uma atualização cons-
tante do saldo remanescente de cada fonte. 
Além disso, cada FR pode estar sujeita a re-
gras específicas, estabelecidas por lei, para 
sua adequação às AO, sobretudo quando se 
tratava de receitas vinculadas. A complexida-
de dessas regras, somada à necessidade de 
atualização em tempo real dos saldos aloca-
dos, resultou na decisão de gerenciar esses 
dados externamente ao SIPLAD.

Conclui-se, portanto, que é fundamental 
persistir no aprimoramento contínuo do Mó-
dulo Planejamento, ajustando-o conforme 
as mudanças no cenário orçamentário. Isso 
permitirá otimizar sua eficiência e eficácia. 
Identificar os desafios e as estratégias utiliza-
das para superá-los não apenas oferece insi-
ghts valiosos sobre a experiência passada, 
mas também aponta para oportunidades de 
melhorias futuras no sistema, garantindo uma 
gestão orçamentária mais eficiente e uma 
evolução contínua do SIPLAD.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base no que foi discutido neste tra-
balho, conclui-se que diversas problemáticas 
contribuem para a complexidade do plane-
jamento governamental. Nesse contexto, a 
Marinha do Brasil (MB) deve acompanhar as 
tendências contemporâneas e implementar 
medidas para manter sua busca pela efici-
ência. Um exemplo disso foi a implementa-
ção do Módulo Planejamento no Sistema de 
Acompanhamento do Plano Diretor (SIPLAD), 
o qual introduziu novas funcionalidades que 
aumentaram a flexibilidade do sistema para 
sustentar o planejamento orçamentário da MB 
e sua conexão com o Governo Federal. O 
sistema também trouxe resiliência, garantindo 
que os investimentos de recursos públicos na 
evolução do SIPLAD tenham durabilidade.

Este estudo buscou aprofundar a compre-
ensão dos benefícios percebidos pela MB 

com a implementação do Módulo Planeja-
mento, com foco no processo de elabora-
ção do Plano de Ação (PA). Evidenciou-se 
que o SIPLAD, com suas novas subfunções, 
proporcionou maior rapidez, flexibilidade e 
capacidade de adaptação às mudanças no 
processo orçamentário. Além disso, houve re-
latos de redução de tempo e recursos durante 
a montagem do PA, conforme as entrevistas 
indicaram.

Destaca-se também o crescente alinha-
mento entre o planejamento orçamentário e 
o planejamento estratégico da MB, visto que 
o sistema possibilita, desde o início do pla-
nejamento do PA, a criação de ciclos base-
ados nas Ações Estratégicas Navais (AEN). 
A emissão de relatórios gerenciais no SIPLAD 
oferece suporte para que os altos decisores 
da Força tomem decisões estratégicas fun-
damentadas em informações orçamentárias 
precisas.

Contudo, algumas oportunidades de me-
lhoria no sistema foram identificadas. Por 
exemplo, sugere-se que o sistema seja apri-
morado para permitir a inserção de novas 
Ações Orçamentárias (AO), caso sejam cria-
das com o início de um novo ciclo orçamen-
tário. No caso das Fontes de Recurso (FR), 
mesmo havendo um controle pelo sistema, 
observou-se a necessidade de atualização 
constante dos saldos remanescentes, que foi 
realizada externamente ao sistema devido à 
complexidade das regras para adequação 
entre FR e AO, especialmente no caso de re-
ceitas vinculadas.

Dessa forma, o trabalho alcançou seu obje-
tivo geral de investigar e analisar os benefícios 
observados pela MB com a implantação do 
Módulo Planejamento no SIPLAD no processo 
de elaboração do Plano de Ação. Ademais, os 
objetivos específicos foram atendidos ao longo 
da análise dos resultados.

Entretanto, este estudo se concentrou na per-
cepção dos gestores da Diretoria de Gestão 
Orçamentária da Marinha (DGOM). Outros 
atores envolvidos no processo orçamentário 
poderiam contribuir para uma análise mais 
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abrangente dos benefícios e oportunidades de 
melhoria, como, por exemplo, representantes 
do Estado-Maior da Armada (EMA) e dos Ór-
gãos de Direção Setorial (ODS).

Por esse motivo, sugere-se como tema para 
pesquisas futuras uma investigação sobre os 
benefícios trazidos pelo Módulo Planejamento 
para os Órgãos de Direção Geral (ODG) e 
ODS, além de uma análise mais aprofundada 
dos impactos que o módulo pode ter trazido 
para o planejamento estratégico na MB.
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO

1.	 Quando e por que o módulo Planeja-
mento no SIPLAD foi implantado na Ma-
rinha do Brasil?

2.	 Quais eram os principais objetivos e me-
tas da implantação?

3.	 Quais desafios e obstáculos foram en-
frentados durante a implantação do mó-
dulo Planejamento no SIPLAD?

4.	 Como a Marinha do Brasil lidou com 
esses desafios e quais soluções foram 
implementadas?
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5.	 Quais benefícios específicos foram per-
cebidos com a implantação do módulo 
Planejamento no SIPLAD no processo de 
elaboração da proposta orçamentária?

6.	 Há indicadores de desempenho no SI-
PLAD que demonstrem o incremento da 
eficiência do processo com esse novo 
módulo?

7.	 Como a implantação do módulo Plane-
jamento afetou a eficiência do processo 
de elaboração da proposta orçamentá-
ria?

8.	 Houve redução de tempo ou recursos 
necessários para concluir o processo?

9.	 Como a implantação do módulo Plane-
jamento no SIPLAD facilitou a alocação 
de recursos financeiros de acordo com 
as prioridades estratégicas da Marinha?

10.	Houve uma melhoria na capacidade de 
alinhar o orçamento com os objetivos 
estratégicos?

11.	Quais foram os principais aprendizados 
decorrentes da implantação do módulo 
Planejamento?

12.	Existe alguma ideia ou estudo para im-
plantação de novas funcionalidades no 
módulo Planejamento?

13.	Que sugestões ou recomendações os 
entrevistados têm para melhorar a ges-
tão orçamentária no futuro?
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O   O CIANB COMO HUB TRANSFORMACIONAL 
NA QUALIFICAÇÃO DE FISCAIS DE CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS DA MARINHA DO BRASIL
Jader Esteves da Silva1

Carolina de Morais Azeredo Nunes2

Resumo: O artigo analisa o papel transformacional do Centro de Instrução e Adestramento Almirante Newton Braga (CIANB) na qualifi cação 
de fi scais de contratos administrativos da Marinha do Brasil. Em meio ao cenário de compras públicas, onde a nova Lei de Licitações (Lei nº 
14.133/21) exige qualifi cação formal para a gestão e fi scalização de contratos, o CIANB se destaca por adaptar seus cursos para capacitar 
militares e servidores civis. Com uma oferta ampla e interativa de estágios, o CIANB busca alinhar-se às diretrizes da Lei, oferecendo formações 
equivalentes às da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP). O artigo enfatiza o crescimento expressivo na capacitação oferecida pelo 
CIANB, reforçando sua competência e capacidade para preparar profi ssionais da Marinha para os desafi os de gestão contratual.

Palavras-chave: Qualifi cação, fi scalização, contratos administrativos.

1 Mestre em Direito Econômico pela Universidade Cândido Mendes (UCAM); Pós-graduado em Direito 
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Ciências Navais pela Escola Naval (EN); Graduado em Direito pela Universidade Federal Fluminense (UFF); 
Ofi cial da Marinha do Brasil, Membro do Magistério Militar Naval na área de Direito aplicado às licitações e 
contratos administrativos, servindo no Centro de Instrução e Adestramento Almirante Newton Braga (CIANB) 
desde janeiro de 2021.

2 Bacharel em Ciências da Logística, pela Academia da Força Aérea (AFA); Bacharel em Administração, pela 
Academia da Força Aérea (AFA); Pós-graduada em Direito Administrativo pela Faculdade Unyleya; Curso de 
Atualização em Gestão de Projetos pela Fundação Getúlio Vargas (FGV); Membro do Grupo de Pesquisa, Ensino e 
Extensão em Direito Administrativo Contemporâneo (GDAC); Ofi cial da Força Aérea Brasileira

3 PORTAL DA TRANSPARÊNCIA. Licitações com contratações realizadas. Disponível em: https://portaldatransparencia.
gov.br/licitacoes?ano=2023. Acesso em: 28 maio 2024.

4 Aqui, no sentido de licitação em sentido estrito, ou seja, por meio de alguma das modalidades licitatórias previstas 
nas normas que balizam o processo de contratação pública (Leis nº 8.666/93, 10.520/02, 12.462/11 e 
14.133/21, por exemplo).

5 DOTTI, Marinês Restelatto. Governança nas Contratações Públicas: Aplicação efetiva de diretrizes, responsabilidade 
e transparência: Inter-relação com o direito fundamental à boa administração e o combate à corrupção. 1. ed. Belo 
Horizonte: Fórum, 2018. p. 19-20.

1 INTRODUÇÃO
O mercado de compras públicas é um se-

tor de grande expressão econômica, sendo a 
Administração Federal responsável pela maior 
parcela dentre os entes federativos. De acordo 
com dados disponíveis no Portal da Transpa-
rência3, somente em 2023 os valores homolo-
gados pela União com contratações públicas, 
por meio de licitação4  e contratação direta, 
ultrapassaram os 60 bilhões de reais. Soma-

dos os valores de compras, obras e serviços 
em todos os Poderes das três esferas da fede-
ração, estima-se5 uma movimentação de recur-
sos na ordem de 13 a 16% do Produto Interno 
Bruto (PIB), índice superior ao apresentado 
pelos países membros da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE).

Infelizmente, não há uma correlação entre 
o montante contratado e o atendimento das 
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necessidades dos órgãos contratantes. As ins-
tituições governamentais têm demonstrado6 
algumas fragilidades em relação à gestão 
e governança de aquisições, incluindo: des-
centralização do planejamento; carência de 
transparência; prioridades inadequadas e fra-
ca integração entre planejamento e execução 
e falta de coordenação das iniciativas de me-
lhoria em setores específicos. 

Para que o processo licitatório, composto7 
de etapas como planejamento (preparatória), 
licitação (externa) e execução (contratual), 
seja exitoso no atendimento ao interesse públi-
co, não basta escolher a proposta mais vanta-
josa e assinar o contrato. O objeto contratual 
só será materializado se todas as etapas do 
processo de contratação pública forem atendi-
das de maneira eficiente, o que depende de 
diversos fatores, dentre os quais se destaca 
a formação dos servidores que conduzirão 
cada uma destas etapas.

Neste contexto, a Nova Lei de Licitações 
(NLL), de n° 14.133, promulgada em 01 de 
abril de 2021, incorporando diferentes con-
ceitos apresentados pelos normativos posterio-
res à edição da Lei nº 8.666/1993 e jurispru-
dência do Tribunal de Contas da União (TCU), 
vem com o propósito de melhorar o ciclo de 
contratações públicas. Dentre suas novidades, 
está o estabelecimento, em seu art. 7º, de re-
quisitos mínimos de qualificação necessários 
para o desempenho das funções essenciais à 
execução da Lei em questão, dentre as quais 
se destaca a gestão e fiscalização dos contra-
tos administrativos. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, 
o elemento norteador foi entender como a 
Marinha do Brasil conduz seu processo de 
adaptação às novas exigências legais no que 

6	  SILVA, M. A. D. O conceito de eficiência aplicado às licitações públicas: uma análise teórica à luz da economicidade. 
Revista do TCU, Brasília, v. 1, n. 113, p. 71-84, set./2008. Disponível em: https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.
php/RTCU/article/view/367. Acesso em: 19 fev. 2023.

7	  Adotaremos, para fins deste artigo, a divisão “clássica” do processo de contratação pública incorporada pela Lei nº 
14.133/2021, topograficamente delimitada conforme descrição ulterior: I – fase preparatória (Capítulo II do Título 
II); II – fase externa (Capítulos IV ao VII do Título II); e fase contratual (Título III).

8	  A Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992 (LOTCU), em seu art. 1º, § 2º, confere caráter normativo somente às 
respostas a consultas formuladas pelas autoridades competentes para tal. Isto porque tal resposta constitui prejulgado 
da tese, mas não do fato ou caso concreto. Logo, os acórdãos do TCU não possuem caráter vinculante.

tange à qualificação daqueles que conduzi-
rão os processos licitatórios, mais especifica-
mente dos militares e servidores civis envolvi-
dos na etapa de execução contratual. Assim, 
tem-se que para este trabalho, a resolução do 
problema real de continuidade das atividades 
de contratações públicas frente aos desafios 
impostos pela NLL, com vistas à manutenção 
dos atuais e futuros contratos, foi componen-
te essencial para a formulação da hipótese 
científica.

As imposições legais trazidas pelo legis-
lador, ao incorporar aquilo que era, em tem-
pos de outrora, de caráter recomendatório8, 
deram ensejo à discussão ora apresentada e 
guiaram os esforços do presente artigo. Logo, 
o objetivo prático deste trabalho de pesquisa 
foi discutir como o Centro de Instrução e Ades-
tramento Almirante Newton Braga (CIANB), 
organização alvo do estudo, está inserido no 
processo de adaptação da Marinha do Bra-
sil aos novos parâmetros legais-licitatórios na 
área de gestão e fiscalização de contratos ad-
ministrativos, se este mostra competência para 
conduzir as qualificações legalmente impostas 
na NLL e se consegue promover qualificação 
em larga escala.

Para isto, o presente artigo foi organizado 
da seguinte maneira: inicialmente, apresenta-
-se breve revisão de literatura sobre a quali-
ficação de servidores federais, com enfoque 
para as funções de gestor e fiscal de contra-
tos, seguida das características da atividade 
de acompanhamento e fiscalização de contra-
tos administrativos na Administração Federal 
e finaliza-se com a apresentação dos dados 
que corroboram a importância do CIANB na 
adequação da MB aos novos ditames norma-
tivos e sua capacidade de preparar os milita-
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res e servidores civis da MB para os desafios 
futuros da gestão.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Gestão por Competência
Identificar quais as características necessá-

rias para desempenhar cada função é preocu-
pação que há muito pode ser identificada na 
seleção para os postos de trabalho. Tal fato, 
mesmo que inconscientemente, é verificado na 
oferta de qualquer vaga, onde o empregador 
delimita suas pretensões mínimas quanto às 
habilidades do futuro contratado, seja através 
de experiência na área ou formação acadêmi-
ca, por exemplo.

Isto observado, não representa nenhuma 
surpresa que as Instituições passaram a preo-
cupar-se mais com a gestão por competência 
que tem como objetivo orientar esforços para 
planejar, captar, desenvolver e avaliar, nos 
diferentes níveis da organização – individual, 
grupal e organizacional –, as competências 
necessárias à consecução de seus objetivos9.

Os primeiros registros10 da gestão por 
competência têm sua origem no setor privado. 
Nos Estados Unidos da América (EUA) e Reino 
Unido, por volta de 1980, passou-se a buscar 
novas formas de aumentar a competitividade 
no mercado. Assim, os dirigentes procuraram 
identificar quais características mais beneficia-
riam a produtividade da Instituições em cada 
um de seus setores.

9	  BRANDÃO, Hugo Pena; BAHRY, Carla Patricia. Gestão por competências: métodos e técnicas para mapeamento 
de competências. Revista do Serviço Público, Brasília, v. 56, n. 2, p. 179-194, fev./2014. Disponível em: https://
revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/224. Acesso em: 15 maio 2023.

10	  “A noção de gestão por competências surgiu pela primeira vez no setor privado nos EUA e no Reino Unido nos anos 
1980. Tratava-se de uma resposta aos desafios colocados pelas mudanças econômicas ligadas à globalização, 
à crescente concorrência internacional e às mudanças tecnológicas” HONDEGHEM, Annie; HORTON, Sylvia; 
SCHEEPERS, Sarah. Modelos de gestão por competências na Europa. Revista do Serviço Público, Brasília, v. 57, n. 
2, p. 241-258, fev./2014. Disponível em: https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/198. Acesso 
em: 20 fev. 2023.

11	  “Os primeiros passos da gestão por competências no setor público ocorreram nos EUA e no Reino Unido nos anos 
1980. Esse avanço coincide com a introdução da Nova Gestão Pública (NGP, New Public Management) no Reino 
Unido e do governo empreendedor nos EUA (Entrepreneurial or Re-engineered Gouvernement). Ela traz uma resposta 
aos problemas colocados pelas mudanças culturais e organizacionais que estão em curso. À medida que a NGP se 
disseminava, em diversas variantes, pela Europa e pelos países da OCDE (POLLITT; BOUCKAERT, 2000), a gestão 
de recursos humanos e a gestão por competências tornavam-se noções críveis (OCDE, 1996).” Ibid.

Após início da incorporação no setor pri-
vado, ainda na década de 80, a gestão por 
competências passou a ser identificada tam-
bém no setor público. Com o surgimento do 
Governo Empreendedor nos EUA e da Nova 
Gestão Pública no Reino Unido, foram sen-
do realizadas adequações internas frente às 
mudanças culturais e organizacionais que já 
estavam em curso no setor privado. O que, 
com o passar do tempo, expandiu-se para a 
Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE) e, timidamente, 
para demais Países da Europa11.

No Brasil, foco deste trabalho, passou-se 
a integrar a gestão de competências no se-
tor público em 1998, com a promulgação do 
Decreto Federal n° 2.794, que instituiu a Polí-
tica e as Diretrizes para o Desenvolvimento de 
Pessoal da Administração Pública federal dire-
ta, autárquica e fundacional. Tal ordenamento 
tinha como objetivo promover melhorias na 
eficiência do servidor público, adequando os 
quadros de agentes às necessidades da Admi-
nistração Pública, focando no desenvolvimen-
to e capacitação profissional dentro do que 
a Instituição considerasse necessário. Com o 
passar dos anos, houve a atualização dessa 
norma pelo Decreto n° 5.707, de 23 de fe-
vereiro de 2006, e, posteriormente, pelo De-
creto n° 9.991, de 29 de agosto de 2019, 
atualmente em vigor. 

O ordenamento vigente inovou a política 
outrora iniciada, atribuindo, inclusive, a res-
ponsabilidade de manutenção das escolas 
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de governo para promover o desenvolvimento 
de servidores públicos ao Governo Federal. 
Podendo, inclusive, que seus cursos constem 
como requisitos básicos para aprovação em 
estágio probatório, remoção, progressão ou 
promoção no serviço público federal12. Ade-
mais, o Decreto determina que apenas as Insti-
tuições previstas em lei ou decreto, bem como 
as reconhecidas em ato pelo Ministro de Esta-
do da Economia, serão consideradas escolas 
de governo. Inclusive, as escolas de governo 
se tornaram, em razão da edição da Lei nº 
14.133/21, protagonistas na formação e 
qualificação dos servidores públicos, como 
ulteriormente apresentado neste trabalho.

2.2. Requisitos legais para o exercício 
das funções essenciais da NLL

A NLL incorporou, expressamente, o con-
ceito de gestão de competência, amparada 
pelo Decreto nº 9.991/2019. Tal fato pode 
ser evidenciado no art. 7°, inciso II, da Lei em 
comento, onde o legislador explicita que a au-
toridade pública deverá promover gestão por 
competências13 e designar servidores para 
desempenhar funções ligadas a licitações e 

12	 “Art. 1º A O Poder Executivo federal manterá escolas de governo com a finalidade de promover o 
desenvolvimento de servidores públicos. Parágrafo único.  Exceto se houver disposição legal em contrário, 
observado o disposto no inciso IV do  caput  do art. 13, os cursos de desenvolvimento cuja participação 
constitua requisito para aprovação em estágio probatório, remoção, progressão ou promoção no serviço 
público federal serão planejados por escolas de governo do Poder Executivo federal.” BRASIL. Presidência da 
República. Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019. Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, 
DF, 29 ago. 2019. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/
D9991.htm. Acesso em: 03 jun. 2023. grifou-se

13	 “Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização 
administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes públicos para o desempenho 
das funções essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos: [...] II - tenham atribuições 
relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou qualificação atestada por certificação 
profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e [...] § 2º O disposto no caput 
e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, também se aplica aos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração.” BRASIL. Presidência da República. Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021. Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Diário Oficial da União, Poder Legislativo, Brasília, 
DF, Seção 1, 01 abr. 2021. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019- 2022/2021/lei/
L14133.htm. Acesso em: 05 jun. 2023. grifou-se

14	  Vide Acórdão nº 3.023/2013 – Plenário – TCU
15	  Ressalta-se que o dever de prestar contas imposto aos agentes públicos é estabelecido também no art. 70, parágrafo 

único, da Constituição Federal. Em função desse dever constitucional, caberá ao gestor público comprovar a regular 
execução de suas obrigações, isto é, o ônus da prova é do agente público (Enunciado de Decisão 176/TCU - 
Decisão 225/2000-2ª Câmara-TCU).

16	  AMORIM, Victor Aguiar Jardim de. Licitações e contratos administrativos: teoria e jurisprudência. 4.ed. Brasília, DF: 
Senado Federal, 2021. p. 95-97.

contratos que possuam experiência prévia, 
formação compatível ou certificação emitida 
por escola de governo. Embora seja novidade 
legal, uma vez que as leis licitatórias anterio-
res à NLL não trataram da gestão por com-
petências e requisitos para designação dos 
agentes públicos envolvidos no processo de 
contratação pública, não há inovação quan-
do observamos a jurisprudência do TCU14. 

Porém, a presença no texto da lei sobre 
o tema tem importância crucial em um movi-
mento de erigir a governança como uma das 
bases do processo licitatório, colocando sob 
responsabilidade15 da alta administração do 
órgão a responsabilidade por, dentre outros 
aspectos relevantes, promover adequada polí-
tica de pessoal, seja por meio da seleção do 
servidor mais adequado ao objetivo organiza-
cional, pela profissionalização da gestão ou 
ainda pela capacitação e atualização siste-
mática dos elementos envolvidos na complexa 
equação que é a compra pública16.

Por se tratar de dever legal expresso, não 
cabe à autoridade pública margem discricio-
nária sobre a aplicação da norma. Acaba 
sendo uma das atribuições ligadas ao dever 
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de supervisão hierárquico17. A consequência 
legal da inobservância da gestão por com-
petências, e as designações de agentes sem 
atendimentos aos parâmetros impostos pelo 
art. 7º da NLL, é a possibilidade de respon-
sabilização pessoal da autoridade máxima, 
principalmente nos casos de falhas de seus 
subordinados, no exercício de funções para 
as quais não estavam preparados18. 

A abrangência da determinação está re-
lacionada à todas as “funções essenciais à 
execução” da NLL, não se resumindo às ativi-
dades de licitação em sentido estrito (escolha 
do licitante vencedor). Ou seja, as fases pre-
paratória e contratual – sendo esta última o 
foco deste trabalho – devem ser conduzidas 
por servidores públicos qualificados. 

2.3. Da fiscalização dos contratos admi-
nistrativos

2.3.1. Do dever de acompanhar e fiscali-
zar a execução do contrato administrativo

Nas relações contratuais de direito priva-
do, as partes normalmente têm maior autono-
mia para definir as condições de execução do 
acordado, observando as proibições legais. 
Nesses contratos, a verificação da prestação 
costuma ser realizada com a entrega do obje-

17	  “Nos termos de diversos julgados desta Corte de Contas, considero que cabe a responsabilização de agentes 
políticos, ainda que não tenham praticado atos administrativos, quando ficar evidenciado que as irregularidades 
detectadas, por sua amplitude ou relevância, demonstrem que houve omissão da autoridade no seu dever de 
supervisão hierárquico.” BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 3.576/2019 – 1.ª Câmara. Relator: 
Benjamin Zymler. grifou-se

18	  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São 
Paulo, SP: Thomson Reuters Brasil, 2021. p. 195-197 

19	  AQUINO, L. G. D. Teoria Geral dos Contratos. 1. ed. Belo Horizonte, MG: Expert, 2021. p. 450-455.
20	  A inversão do termo costumeiramente adotado “Poder-dever” se dá em razão de que se trata de uma obrigação 

legal, razão pela qual a Administração goza de prerrogativas para atingi-la. Para aprofundamento, vide: MELLO, 
Celso Antônio Bandeira. Curso de Direito Administrativo. 19. ed. São Paulo: Malheiros, 2005. p. 86.

21	  “Não pode a Administração assumir posição passiva e aguardar que o contratado cumpra todas as suas obrigações 
contratuais. Não pode a administração esperar o fim do termo do contrato para verificar se seu objetivo foi 
efetivamente alcançado, se seu objeto foi cumprido.” FURTADO, Lucas Rocha. Contratos administrativos e contratos 
de direito privado celebrados pela Administração Pública. Revista do TCU, Brasília, v. 31, n. 86, p. 52, dez./2000. 
Disponível em: https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/issue/view/48. Acesso em: 12 jul. 2023.

22	  “As cláusulas exorbitantes, inerentes ao regime jurídico-administrativo, são as que extrapolam o padrão comum dos 
contratos em geral com o fim de conferir vantagem à Administração Pública. Com tais prerrogativas, a Administração 
é posta em situação de superioridade em relação ao particular contratado.” AMORIM, Victor Aguiar Jardim de. 
Licitações e contratos administrativos: teoria e jurisprudência. 4.ed. Brasília, DF: Senado Federal, 2021.

23	  Ibid, p. 260.
24	  Acórdão nº 103/2007 – Plenário; Acórdão nº 1.632/2009 – Plenário; Acórdão nº 754/2013; Acórdão nº 

3.676/2014 – Segunda Câmara; dentre outros.

to, ocasião em que sua extinção ocorrerá por 
força de fato que concretiza o seu plano da 
eficácia, como estabelecido pelas partes19.

Quanto aos contratos administrativos, há 
distinta diferença no que tange ao acompa-
nhamento e fiscalização. Dever-poder2021 da 
Administração Pública, decorrência de cláusu-
la exorbitante22 - art. 104, III, da NLL -, acom-
panhar e fiscalizar a execução dos contratos 
administrativos é essencial para que o proces-
so licitatório seja bem-sucedido, independen-
temente do ente federativo. As atividades de 
gestão e fiscalização da execução contratual 
se resumem em um conjunto de ações que vi-
sam23: garantir os resultados esperados pela 
Administração para com o objeto da contrata-
ção; o fiel cumprimento das obrigações prin-
cipais e acessórias pelo contratado; e auxiliar 
a instrução processual necessária ao rito do 
recebimento do objeto, provisória e definiti-
vamente, e pagamento do fornecedor. A re-
levância desta atividade foi evidenciada pelo 
TCU em diferentes acórdãos24, de certa forma 
incorporados pela NLL. 

A previsão não é novidade, porém, quando 
comparados os art. 67 da Lei nº 8.666/1993 
e art. 117 da Lei nº 14.133/21, fica evidente 
a preocupação do legislador em aperfeiçoar 
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a sistemática execução-recebimento do objeto 
pactuado. Não se fala apenas em especial 
designação de servidor para ser fiscal – como 
já ocorria na antiga lei geral de licitações –, 
mas que estes devem atender os requisitos de 
qualificação anteriormente expostos, reforçan-
do que a fiscalização é uma função essencial 
à execução da referida norma, e obrigatorie-
dade de se fazer presentes respectivos substi-
tutos para cada agente envolvido25. 

Outra mudança que merece ser registrada 
é que, por força do § 3º, do art. 117, o fiscal 
do contrato gozará do auxílio pelos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração para dirimir dúvidas e sub-
sidiar com informações relevantes para a pre-
venção de riscos na execução contratual. Ou 
seja, além de qualificar o servidor, buscou-se 
subsidiá-lo juridicamente, por meio de setores 
especializados, possibilitando assim melhor 
balizamento para a tomada de decisão do 
fiscal do contrato.

Fundamentar os conhecimentos e garantir 
assistência quando se fizer necessário é o que 
viabiliza que atividades desempenhadas na 

25	  “Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, 
ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição.” BRASIL. Presidência da República. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos. Diário Oficial da União, Poder Legislativo, Brasília, DF, Seção 1, 01 abr. 
2021. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019- 2022/2021/lei/L14133.htm. Acesso em: 
05 jun. 2023. grifou-se

26	  “Enquanto o Pregoeiro ou a Comissão de Licitação tem o dever de selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, e a isso nós chamamos de princípio da eficiência, a fiscalização do contrato por sua vez 
tem a missão de garantir que essa proposta mais vantajosa se mantenha até o fim e, sobretudo, que seja garantida 
a efetividade do contrato que traduzido em linha práticas, significa dizer que se espera do contrato, que uma vez 
ele concluído, não haverá mais o problema ou a necessidade que justificou a despesa[...]” JESUS. Genildo Gomes. 
As 10 orientações do TCU sobre a Fiscalização de Contratos. Disponível em: https://institutocapacitar.com.br/
gestao-e-fiscalizacao-contratual/orientacoes-do-tcu-fiscalizacao-de-contratos/. Acesso em: 21 jun. 2023.

27	  “a) lei nacional – veicula normas gerais, é produto legislativo do Estado federal, transcende à esfera de qualquer 
pessoa política; b) lei federal – vincula todo aparelho administrativo da União e todas as pessoas que a ela estejam 
subordinadas ou relacionadas”. CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli. Das normas gerais: alcance e extensão da 
competência legislativa concorrente. Belo Horizonte: Fórum, 2010. p. 61

28	  “A Lei 14.133/21 é um diploma legal maximalista e analítico. [...] Em paralelo, entretanto, delegou significativos 
espaços para a edição de regulamentos que, seguramente, serão indispensáveis para a correta aplicação da lei.” 
GARCIA, Flávio Amaral; ZAMBÃO, Rodrigo. Estudos sobre a Lei 14.133/2021: Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 1. ed. São Paulo: Editora JusPODIVM, 2021. p. 135-137. grifou-se

condução da execução contratual eficientes, 
alinhadas ao interesse público, e garantindo 
a efetividade dos contratos firmados pela Ad-
ministração26.

2.3.2. Das especificidades da fiscaliza-
ção de contratos administrativos na Ad-
ministração Federal

A Lei nº 14.133/2022, ao estabelecer 
normas gerais e específicas – o que faz com 
que seja considerada lei nacional e lei federal, 
simultaneamente27 –, vincula a Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacio-
nal às suas diretrizes. Logo, determinados te-
mas ficam à mercê da regulamentação28 por 
cada ente federativo, que deverão observar 
suas particularidades cotidianas quanto ao 
processo licitatório. Aqui, cabe ressaltar o 
prestígio, estampado no art. 187 da NLL, 
dos regulamentos editados pela União, que 
poderão ser adotados pelos Estados, Distrito 
Federal e os Municípios que assim desejarem.

No tocante à fiscalização de contratos 
administrativos, o poder executivo federal, 
por meio do Decreto nº 11.246, de 27 de 
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outubro de 2022, regulamentou o disposto29 
no § 3º do art. 8º da NLL. A referida norma, 
seguindo conceitos outrora apresentados30 
pela Instrução Normativa (IN) SEGES/MP nº 
5, de 26 de maio de 2017, estabelece a 
diferenciação entre a gestão e fiscalização 
dos contratos, sendo esta última dividida em 
fiscalização técnica, administrativa e setorial, 
ressaltando que todos devem ter seus respecti-
vos substitutos. Entre os seus art. 19 e 28, são 
definidos conceitos para fins de aplicação do 
referido Decreto, apresentação das competên-
cias e deveres do gestor e de cada membro 
da equipe de fiscalização, participação dos 
órgãos de assessoramento jurídico e de con-
trole interno, assim como de terceiros contratos 
para subsidiar e assistir os fiscais. 

Quando o assunto é a fiscalização e acom-
panhamento de contratos de soluções de Tec-
nologia da Informação e Comunicação (TIC), 
a IN SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 
2022, acaba sendo o guia normativo. Aqui, 
além das figuras do gestor, fiscal técnico, ad-
ministrativo e setorial, ainda haverá a figura 
de um fiscal requisitante, responsável por fis-
calizar sob a ótica de negócio e funcional da 
solução de TIC. Assim como no Decreto nº 
11.246/22, a IN nº 94/2022 aborda a se-
gregação de funções, permitindo acumulação 
de funções somente31 em casos excepcionais 
e devidamente registrados, seguindo posicio-
namento estabelecido pelo TCU32.

A fiscalização dos contratos administrativos 
se mostra importante pois garante a transpa-

29	  “§ 3º As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao funcionamento da 
comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei serão estabelecidas em 
regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto nesta Lei.” BRASIL. 
Presidência da República. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
Diário Oficial da União, Poder Legislativo, Brasília, DF, Seção 1, 01 abr. 2021. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019- 2022/2021/lei/L14133.htm. Acesso em: 05 jun. 2023. grifou-se

30	  A IN SEGES/ME nº 98/2022 autoriza a aplicação da Instrução Normativa nº 5 de 2017, no que couber, para 
a realização dos processos de licitação e de contratação direta de serviços. Porém, no que tange à fiscalização, 
deve-se observar o Decreto nº 11.246/2022.

31	  Vide art. 12 do Decreto nº 11.246/2022 e §4º do art. 29 da IN nº 94/22.
32	  “[...] bem como devem ser segregados os papéis e responsabilidades dos envolvidos na contratação, mormente 

as atividades a serem desenvolvidas pelos fiscais de campo e gestores do contrato.” BRASIL. Tribunal de Contas da 
União. Acórdão nº 748/2011 – Plenário. Relator: Ubiratan Aguiar. grifou-se

33	  Vide arts. 21, 22, 23 e 24 do Decreto nº 11.246/2022.

rência e a responsabilidade nas relações entre 
a Administração Pública e seus contratantes, 
assegurando que os termos acordados sejam 
cumpridos, os recursos públicos sejam utiliza-
dos de forma adequada e os resultados espe-
rados sejam alcançados. É possível relacionar 
três consequências diretas da atividade fisca-
lizatória33:

•	 Cumprimento das obrigações estabele-
cidas no contrato. Isso inclui o prazo 
de execução das obras ou prestação 
de serviços, a qualidade do produto 
entregue e o cumprimento de cláusulas 
específicas, como a garantia de pre-
ços e prazos. A fiscalização também 
verifica se as condições previstas para 
o pagamento são satisfeitas, como o 
cumprimento dos prazos e o recebi-
mento de todas as faturas;

•	 Adequada utilização dos recursos pú-
blicos. Verifica-se a compatibilidade 
do orçamento previsto no contrato e 
os valores despendidos e se os recur-
sos estão sendo gastos de acordo com 
as finalidades previstas. Além disso, a 
fiscalização também verifica se os ma-
teriais e equipamentos utilizados são 
adequados às especificações previstas 
e se estão sendo utilizados de forma 
eficiente; e

•	 Obtenção dos resultados esperados. 
Conclui-se se o projeto está sendo 
executado de acordo com o plano 
previsto, se os resultados estão sendo 
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alcançados e se as metas estão sen-
do cumpridas. Outrossim, a fiscaliza-
ção também verifica se os impactos 
previstos nas comunidades e no meio 
ambiente estão sendo minimizados e 
se os benefícios previstos estão sendo 
alcançados.

As mudanças trazidas pelo legislador 
na NLL são aparentemente simples, mas de 
elevada importância prática. O legislador 
entendeu que, para o atingimento do interes-
se público, a atividade de fiscalizar e acom-
panhar a execução de um objeto contratual 
deveria ser realizada por indivíduos capacita-
dos, com respectivos substitutos e com suporte 
adequado34, em uma tentativa de alinhar a 
Lei de Licitações aos parâmetros de qualidade 
de organismos internacionais35 e órgãos de 
controle externo.

2.4. Da importância da qualificação dos 
futuros fiscais 

Em suma, como já visto, para se atender 
os mandamentos legais, teremos três tipos de 
agentes públicos envolvidos nas atividades de 
gerir e fiscalizar os contratos administrativos36:

34	  Vide art. 117 da NLL.
35	  “A apreciação e avaliação dos resultados efetivos da nova Lei de Licitações demanda tempo, mas já podemos 

mensurar os seus avanços institucionais, comparando alguns de seus princípios e instrumentos legais com 
o estado da arte das diretrizes e boas práticas internacionais, principalmente pode ser considerada como 
mais um passo para a adequação do Brasil ao ingresso na OCDE. A adoção das diretrizes de integridade 
para compras públicas da OCDE como parâmetro de boa governança e compliance, demostrou-se útil como 
referência para a avaliação do progresso institucional obtido com a nova Lei de Licitações, a partir de dois 
de seus novos princípios, essenciais para orientar os objetivos do processo licitatório brasileiro: os princípios 
do planejamento e transparência.” MOTA FILHO, H. E. C.; CARVALHO, V. C. R. Nova lei de licitações: 
Governança e compliance das compras públicas rumo a OCDE. Migalhas: 2021. Disponível em: https://
www.migalhas.com.br/depeso/340920/governanca-e-compliance-das-compras-publicas-rumo-a-ocde. Acesso 
em: 11 jul. 2023. grifou-se

36	  Para recordar, vide art. 7º, II, da NLL.
37	  “Em tal hipótese, caberá avaliar a adequação da formação do sujeito com a atribuição a ser exercida. Assim, 

por exemplo, um engenheiro civil dispõe de formação compatível com a atuação em licitações e contratações 
relacionadas com obras e serviços de engenharia.” JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações 
e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. 1. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. p. 194-
202.

a.	 aquele que, em virtude de experiência 
anterior com a atividade de gestão e 
fiscalização contratual, já possui, em 
seu rol de atribuições funcionais, incum-
bências relativas a licitações e contra-
tos; 

b.	 ou aquele com formação compatível 
em matéria de gestão e fiscalização de 
contratos que lhe garanta conhecimen-
tos mínimos e condições técnicas bási-
cas para realizar a contento o encargo 
que lhe for atribuído; ou 

c.	 aquele que recebeu qualificação com-
provada mediante certificação emitida 
por escola de governo criada e manti-
da pelo Poder Público. 

A fiscalização de um contrato adminis-
trativo precisa de uma formação compatível 
com a natureza da atividade, uma vez que 
demanda conhecimentos técnicos, jurídicos 
e administrativos37. Outro ponto intimamente 
ligado à demanda de qualificação profissio-
nal específica está na segregação de funções 
dentro da equipe de fiscalização. Embora 
haja determinação no sentido de as funções 
serem individualizadas, mirando na redução 
das possibilidades de ocultação de erros e de 
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ocorrência de fraudes na respectiva contrata-
ção, nem sempre será possível realizar essa 
divisão de tarefas38, seja em virtude da estrutura 
do órgão público, seja pelas mais variadas res-
trições dos agentes públicos ali lotados. Como 
consequência lógica, o mesmo agente acaba, 
por vezes, desempenhando as funções de ges-
tor, fiscal técnico e fiscal administrativo, o que 
demanda diferentes conhecimentos teóricos e 
práticos.

Naturalmente, a atividade fiscalizatória 
será de caráter interdisciplinar, em maior ou 
menor grau, o que demanda uma preparação 
mais específica dos futuros fiscais. Assim, cabe 
à autoridade competente – normalmente, o 
Ordenador de Despesa – designar aqueles que 
terão maiores condições de exercer a função, 
não cabendo designação genérica39, sob pena 
de serem responsabilizados pessoalmente pelas 
decisões de seus subordinados40. E, na ausência 

38	  “Art. 12.  O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente público para atuação 
simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de 
ocorrência de fraudes na contratação. Parágrafo único.  A aplicação do princípio da segregação de funções de 
que trata o caput: I - será avaliada na situação fática processual; e II - poderá ser ajustada, no caso concreto, em 
razão: a) da consolidação das linhas de defesa; e b) de características do caso concreto tais como o valor e a 
complexidade do objeto da contratação.” BRASIL. Presidência da República. Decreto nº 11.246, de 27 de outubro 
de 2022. Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 31 out. 2022. Disponível em: https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm. Acesso em: 09 jun. 2023. grifou-se

39	  “[...]A nomeação genérica de servidores para atuarem como fiscais, sem especificação dos nomes nem dos 
contratos a serem fiscalizados, contraria o princípio da eficiência, por inviabilizar a atribuição de responsabilidade 
específica a determinado servidor.” BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 3.676/2014 – 2ª Câmara. 
Relator: José Jorge.

40	  “Dar ciência ao (...) de que a fiscalização de contratos regidos pela Lei 8.666/93 é prerrogativa legal (art. 58, inciso 
III, e art. 67, da Lei 8.666/93), relevante e indispensável à boa gestão dos órgãos e entidades públicas, valoriza 
o gasto público e contribui para a eficiência e efetividade de ações governamentais, e que a negligência de fiscais 
de contrato designados pela Administração atrai para si a responsabilidade por eventuais danos que poderiam ser 
evitados, assim não exime o gestor que designa pessoa inapta a exercer tal encargo ou não supervisiona aquele 
que procede de maneira omissa ou ímproba.” BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 9.240/2016 – 2ª 
Câmara. Relatora: Ana Arraes. grifou-se

41	  “Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se 
com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, 
e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 
podem interferir na contratação, compreendidos:[...] § 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I 
do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:[...] X - providências 
a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de 
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;” BRASIL. Presidência da República. Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Diário Oficial da União, Poder 
Legislativo, Brasília, DF, Seção 1, 01 abr. 2021. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019- 
2022/2021/lei/L14133.htm. Acesso em: 05 jun. 2023. grifou-se

de servidores com as habilidades desejadas, 
promover o desenvolvimento de competências.

Falar de qualificação em uma realidade com-
plexa, onde, por exemplo, a mesma Administra-
ção que compra material de escritório é também 
aquela que conduz programa nuclear, acaba 
sendo assunto fático, que deverá ser analisado 
de acordo com o caso concreto. Alinhado a 
este contexto, a NLL apresenta a necessidade 
de que, por ocasião da fase preparatória do 
processo licitatório, esteja presente no estudo 
técnico preliminar, dentre seus elementos neces-
sários, as providências ligadas a capacitação 
de servidores ou de empregados para fiscaliza-
ção e gestão contratual41.

Ao gestor e equipe de fiscalização seria fun-
damental não apenas conhecer o contrato e a 
legislação vigente, mas saber interpretá-los à 
luz da jurisprudência do Tribunal de Contas da 
União e do Poder Judiciário, dificuldade concre-
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ta mesmo para os órgãos e setores jurídicos da 
Administração.

Embora parcela considerável dos concursos 
públicos cobre42 conhecimentos básicos de Di-
reito, não é possível afirmar que esta cobrança, 
por si só, é suficiente para garantir que os futuros 
servidores estarão qualificados para exercerem 
as funções que demandam conhecimento jurídi-
co, como é o caso da atividade fiscalizatória 
de contratos administrativos. Sabendo que há 
margem de discricionariedade43 nas decisões 
desses agentes, a qualificação ganha maior 
relevância, balizando a decisão do agente pú-
blico. A formação adequada é capaz de melho-
rar a compreensão das cláusulas contratuais e 
a constatação de irregularidades, identificando 
situações em que a empresa contratada possa 
estar descumprindo suas obrigações; a capaci-
dade de avaliar o desempenho da execução do 

42	  “Além de conteúdo básico, como língua portuguesa, matemática, informática e direito constitucional, que cai na 
maioria dos concursos públicos, outras provas de seleção exigem os mesmos conhecimentos específicos.” VARELLA, 
Claudia. Estudou para um, estudou para outros concursos públicos; saiba se preparar. 26 de agosto de 2018. 
Disponível em: l1nk.dev/EcUV2 Acessado em: 15 jun. 2023.

43	  O § 2º do art. 117 da NLL reafirma que há decisões que não competem ao fiscal do contrato. Vejamos: “§ 2º O 
fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.”. Entretanto, mesmo recorrendo ao Decreto 
nº 11.246/2022, não é possível delimitar com precisão quais são os limites de decisão do gestor e cada elemento 
da equipe de fiscalização.

44	  “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: [...] § 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços 
públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito 
de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.” BRASIL. Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 
05 fev. 2023. grifou-se

45	  “Art. 28.  O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo 
ou erro grosseiro.” BRASIL. Presidência da República. Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 - Lei de 
Introdução às normas do Direito Brasileiro (LINDB). Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/del4657compilado.htm Acesso em: 05 fev. 2023. grifou-se

46	  No plano doutrinário, há o entendimento de que a omissão da autoridade, quando possui ciência do ilícito e pode 
agir para corrigi-lo ou evitá-lo, constitui comportamento ímprobo, passível de pena conforme Lei nº 8.429/92, arts. 
10, 11 e 12.

47	  “O fiscal do contrato não pode ser responsabilizado caso não lhe sejam oferecidas condições apropriadas para 
o desempenho de suas atribuições. Na interpretação das normas de gestão pública, deverão ser considerados 
os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo (art. 22, caput, 
do Decreto-lei 4.657/1942 – Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” BRASIL. Tribunal de Contas da 
União. Acórdão nº 2.973/2019 – Plenário. Relatora: Ana Arraes. grifou-se

objeto contratado, por meio de conhecimentos 
técnicos específicos; e a redução de riscos.

Também é por meio da preparação adequa-
da do futuro fiscal que o Estado poderá, em 
eventual falha, buscar reparação. Explicamos. 
Em um cenário pessimista, a Administração, 
por meio do direito de regresso44, poderá res-
sarcir-se do prejuízo que o agente responsável 
pela atividade em pauta causou – por dolo ou 
erro grosseiro45. A omissão em relação aos de-
veres legais pode ser caracterizada como ato 
de improbidade administrativa46. Porém, como 
fora apontado pela Corte de Contas47, não é 
possível penalizar o servidor público que não 
gozou dos meios adequados para o exercício 
da atividade fiscalizatória. 

Não preparar os futuros gestores e fiscais de 
um contrato administrativo impacta também no 
prosseguimento do processo administrativo de 
contratação, uma vez que a assinatura do con-
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trato está condicionada à presença de agentes 
preparados para guiar a fase de execução con-
tratual48. Caso seja da vontade da autoridade 
o prosseguimento da contração pública sem ter 
agentes capazes designados para a função, no 
hiato entre a assinatura do contrato e a correta 
formação da equipe de fiscalização, a respon-
sabilidade caberá à autoridade responsável 
pela designação49. 

A capacitação, além de cumprimento legal, 
é a garantia que o despreparo não será argu-
mento do gestor ou fiscal do contrato ineficiente. 
Dessa forma, a responsabilização não será irra-
diada para os superiores, se limitando ao agen-
te que, por conduta ativa ou omissa, deu causa 
ao dano50.

3 METODOLOGIA

Nesse momento de transição normativa, com 
diferentes novidades impostas aos gestores pú-
blicos, houve a necessidade de buscar saber 
como a MB poderia se adaptar ao processo 
de implementação das qualificações formalmen-
te exigidas. Para tal, em virtude da sua missão 
institucional, se fazia necessário entender se o 
CIANB atenderia os parâmetros legais e teria 
capacidade de absorver a demanda natural-
mente decorrente do processo em questão.

48	  “Art. 8º Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão representantes da administração 
designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou por quem as normas de organização 
administrativa indicarem, para exercer as funções estabelecidas no art. 21 ao art. 24, observados os requisitos 
estabelecidos no art. 10.[...] § 3º  A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de agentes 
públicos para fins de fiscalização e de gestão contratual deverá ser demonstrada no estudo técnico preliminar 
e deverá ser sanada, conforme o caso, previamente à celebração do contrato, conforme o disposto no inciso 
X do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021.” BRASIL. Presidência da República. Decreto nº 11.246, de 
27 de outubro de 2022. Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 31 out. 2022. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm. Acesso em: 03 jun. 
2023. grifou-se

49	  Vide § 6º, art. 8º, do Decreto nº 11.246/2022.
50	  “Por todo o exposto, conclui-se que os argumentos apresentados nas razões de justificativa pelo fiscal da obra não 

foram suficientes para afastar as conclusões obtidas na auditoria realizada por este Tribunal. Assim, propõe-se a 
rejeição das razões de justificativas apresentadas pelo Sr. (...), aplicando-lhe a multa do art. 58, inciso II, da Lei 
8.443/1992, por não ter tomado as ações necessárias para que as obras mantivessem seu ritmo de execução 
normal.” BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 2.296/2019 – Plenário. Relator: André de Carvalho. 
grifou-se

51	  PRODANOV, Cleber C.; FREITAS, Ernani C. Trabalho científico: métodos e técnicas da pesquisa e do 
trabalho acadêmico. 2. ed. Novo Hamburgo: Feevale, 2013.

52	  GIL, Antonio. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2002.
53	  GIL, Antonio. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2008.

De acordo com Prodanov e Freitas51 , a na-
tureza da pesquisa é definida como aplicada, 
pois envolve a geração de conhecimento para 
aplicação prática e imediata, dirigidos à solu-
ção de problemas específicos. Os procedimen-
tos metodológicos deste trabalho foram adota-
dos de modo a atender aos objetivos propostos. 
Assim sendo, pode-se classificar a presente pes-
quisa como descritiva, uma vez que visa explicar 
e interpretar fatos52.	

A respeito dos procedimentos técnicos a se-
rem utilizados, o presente estudo é conceituado 
como pesquisa bibliográfica e documental, isto 
porque, consoante Antônio Gil53, a primeira uti-
lizou como base a exploração de materiais já 
existentes e dispostos sob a forma de: artigos 
científicos, revistas, livros, dentre outros. A segun-
da utilizou leis, decretos e instruções normativas, 
disponibilizadas nos sites do Governo Federal, 
da ENAP e os Anuários Estatísticos da Marinha 
(ANEMAR) de 2020, 2021 e 2022.

O recorte temporal deste trabalho será de 
2019 a 2022. Seria natural escolher uma jane-
la temporal a partir de 2020, uma vez que este 
foi o último ano antes da publicação da NLL, o 
que impulsionou uma necessidade de reformu-
lação de capacitação na área de licitações e 
contratos administrativos. Porém, em virtude dos 
impactos da pandemia de coronavírus, oficial-
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mente reconhecida54 no Brasil em 20 de mar-
ço de 2020, e todo processo de adaptação 
enfrentada pela Administração Pública, se faz 
primordial, para diminuir possíveis distorções, 
retroceder para o ano anterior, de relativa nor-
malidade.

Para o presente artigo, será observado se 
as qualificações promovidas pelo CIANB, alvo 
do estudo em questão, estão de acordo com os 
parâmetros legais impostos pela NLL e se este 
poderia ser enquadrado como uma escola de 
governo, o que traria maior segurança jurídica 
perante os órgãos de controle externo, em es-
pecial o TCU. Outra questão importante é que 
serão usados os números totais de qualificados, 
sem distinção se o militar ou servidor civil reali-
zou a qualificação de forma repetida nos anos 
analisados. A informação que importa para um 
dos objetivos deste trabalho é dimensionar se o 
CIANB consegue realizar qualificação em larga 
escala, para atender as necessidades da MB.

Resumidamente, os objetivos deste traba-
lho de pesquisa foram discutir de que forma o 
Centro de Instrução e Adestramento Almirante 
Newton Braga está inserido no processo de 
adaptação da Marinha do Brasil aos novos pa-
râmetros legais-licitatórios na área de gestão e 
fiscalização de contratos administrativos, se este 
mostra competência para conduzir as qualifica-
ções legalmente impostas na NLL e se consegue 
promover qualificação em larga escala.

54	  Vide Decreto Legislativo nº 6 de 20 de março de 2020.
55	  Vide DIEx n° 52-ASSE1/SSEF/SEF, de 04 de fevereiro de 2022. BOLETIM INFORMATIVO Nº 02/2022 DA 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS DO EXÉRCITO BRASILEIRO. 8. CAPACITAÇÃO – Instituto de Economia 
e Finanças do Exército (IEFEx). Disponível em: https://2cgcfex.eb.mil.br/images/conteudo/binfo/2022/
BInfo_02_2022.pdf. Acesso em: 10 jul. 2023.

56	  “O IEFEx é uma Instituição de Educação Superior, de Extensão e de Pesquisa (IESEP), diretamente subordinado à 
Secretaria de Economia e Finanças e vinculado tecnicamente ao Departamento de Educação e Cultura do Exército 
(DECEx) – por meio da Diretoria de Educação Técnica Militar (DETMil) – destinado a: buscar assegurar que agentes 
da administração sejam previamente capacitados ao assumir funções administrativas; realizar estudos e diagnoses 
na área de sua competência, inclusive, se necessário, com a participação de instituições congêneres, no País e 
no exterior, prospectando e identificando necessidades do EB em capacitações em áreas de interesse do Sistema 
de Economia e Finanças; coordenar iniciativas de capacitação no âmbito do Sistema de Economia e Finanças; e 
conceder certificados aos concluintes de estágios e cursos conduzidos ou coordenados pelo Instituto.” SECRETARIA 
DE ECONOMIA E FINANÇAS DO EXÉRCITO BRASILEIRO. Instituto de Economia e Finanças do Exército. Disponível 
em: http://www.sef.eb.mil.br/iefex.html. Acesso em: 29 jun. 2023. grifou-se

57	  Vide Parecer n° 0107/2022/CONJUR-EB/CGU/AGU, de 11 de fevereiro de 2022. BOLETIM INFORMATIVO 
Nº 02/2022 DA SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS DO EXÉRCITO BRASILEIRO. 8. CAPACITAÇÃO – 
Instituto de Economia e Finanças do Exército (IEFEx). Disponível em: https://2cgcfex.eb.mil.br/images/conteudo/
binfo/2022/BInfo_02_2022.pdf. Acesso em: 10 jul. 2023.

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS 
RESULTADOS

4.1 Formação compatível e o Centro de Ins-
trução e Adestramento Almirante Newton 
Braga (CIANB)

Como toda novidade ligada à qualificação 
dos servidores inserida por regramento jurídico 
recém implantado e não regulamentado, surgem 
dúvidas sobre o que seria interpretado, pelo 
TCU e Poder Judiciário, como formação com-
patível, constante no inciso II, art. 7º, da NLL. 
Nesse sentido, o Exército Brasileiro (EB) enca-
minhou consulta55 à Consultoria Jurídica Adjunta 
ao Comando do Exército (CONJUR/EB) para 
averiguar se determinado curso ministrado pelo 
Instituto de Economia e Finanças do Exército 
(IEFEX)56 poderia ser enquadrada dentro deste 
requisito. 

Em apertada síntese, em virtude da ausência 
de parâmetros que definam o que é formação 
compatível, ao contrário do que ocorre quando 
se trata da certificação emitida por escola de 
governo, é possível reconhecer à Administração 
a adoção mais abrangente do termo, desde que 
seja possível se atingir o objetivo mirado pelo 
legislador: agente público que ostente conheci-
mentos mínimos essenciais para o cotidiano da 
função a ele atribuída. 

Dessa maneira, em resposta57, a CONJUR/
EB, além de considerar que as capacitações 
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oferecidas pelo IEFEX atendem este objetivo e, 
consequentemente, configuram o cumprimento 
legal, aproveitou o ensejo para explicitar o en-
tendimento que vem se formando acerca desta 
questão, inclusive trazendo à tona a preocupa-
ção com o formalismo exagerado, o que pode-
ria reduzir drasticamente o número de agentes 
públicos habilitados para o exercício das fun-
ções essenciais previstas na NLL.

A resposta apresentada pela CONJUR/EB 
ganha maior relevância uma vez que, se compa-

58	  “Art. 1º Fica criado o Centro de Instrução e Adestramento Almirante Newton Braga (CIANB), organização militar 
com semiautonomia administrativa, devendo ser apoiada pela Base de Abastecimento da Marinha no Rio de Janeiro, 
que proverá os recursos de apoio ao pessoal e parcialmente de execução financeira necessários à execução de suas 
tarefas, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, subordinado à Diretoria de Administração 
da Marinha, sob a supervisão técnica da Diretoria de Ensino da Marinha, para capacitar militares e servidores civis 
que exercem os serviços de intendência, contribuindo para o aprimoramento profissional do Pessoal da Marinha 
do Brasil, nas áreas de conhecimento de interesse do setor da Secretaria-Geral da Marinha, sob a Direção de um 
Capitão-de-Mar-e-Guerra do Corpo de Intendentes da Marinha.” CENTRO DE INSTRUÇÃO E ADESTRAMENTO 
ALMIRANTE NEWTON BRAGA. Histórico. Disponível em: https://www.marinha.mil.br/cianb/node/519. Acesso 
em: 29 jun. 2023.

rarmos a IEFEX e o CIANB, há inegável seme-
lhança entre suas missões institucionais, possibili-
tando estender a interpretação dada ao EB à 
MB58. Ou seja, os cursos e estágios ministrados 
no CIANB podem ser considerados, da mesma 
maneira, como formação compatível para fins 
legais. Atualmente, na Carta de Serviços do re-
ferido Centro, há os seguintes estágios na área 
de gestão e fiscalização de contratos:

Fonte: Elaborado pelos autores com base no catálogo de serviços do CIANB

Sendo o Estágio Básico de Fiscalização de 
Contratos Administrativos a formação inicial 
basilar para a realização das demais qualifica-
ções, o CIANB almeja atingir todos os níveis de 
aprimoramento para a função de fiscal, do bási-
co ao especializado. 

Para melhor dimensionamento do esforço 
institucional do CIANB em prepara militares e 

servidores civis da MB para as mais variadas 
atividades de gestão e fiscalização de contratos 
administrativos, cabe apresentar a estrutura apre-
sentada pela Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP) sobre o tema. A ENAP, por meio 
da Escola Virtual de Governo (EV.G), oferece os 
seguintes cursos que se relacionam à temática 
de acompanhamento e fiscalização contratual:

Nome do estágio Conteudista Carga Horária Há interação com o 
instrutor?

Estágio Básico de Fiscalização de Contratos 
Administrativos CIANB 28 horas Sim

Estágio de Fiscalização de Contratos decor-
rentes de Credenciamento de Saúde CIANB 21 horas Sim

Estágio de Fiscalização de Contratos de 
Serviços de Natureza Continuada CIANB 21 horas Sim

Estágio de Fiscalização de Contratos de 
Obras e Serviços de Engenharia CIANB 21 horas Sim

Estágio de Fiscalização de Contratos de TIC CIANB 21 horas Sim

Nome do curso Conteudista Carga 
Horária

Há interação 
com o instru-

tor?
Contratação e fiscalização de obras 
públicas

Tribunal de Contas do Estado do 
Rio de Janeiro 30 horas Não
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Fonte: Elaborado pelos autores com base no catálogo de cursos disponíveis até o dia 20 de agosto de 2023 no sítio eletrônico da EG.V.

59	  Vide art. 39, § 2º, da CRFB 1988.
60	  Vide art. 1°-B do Decreto nº 9.991/2019.

Como é possível inferir, o CIANB apresenta 
um rol de qualificações parelho ao da ENAP. 
Uma diferença importante que se faz necessário 
evidenciar é que a Educação a Distância (EaD) 
pode adotar diferentes metodologias, com ou 
sem encontros síncronos. Todos os estágios do 
CIANB possuem encontros síncronos, o que pro-
porciona aos alunos contato com o professor, 
facilitando o aprendizado e servindo como um 
canal para solução de dúvidas e constante atua-
lização do material didático. Em contrapartida, 
o formato sem encontros síncronos ganha maior 
capilaridade, uma vez que o aluno possui maior 
autonomia para estudar quando e onde quiser, 
como é o caso dos cursos ofertados pela ENAP.

4.2 Escolas de Governo e o CIANB
As Escolas de Governo, fruto constitucional 

expresso59, são responsáveis pela formação e 
aperfeiçoamento dos servidores públicos, consti-
tuindo-se a participação nos cursos um dos requi-
sitos para a promoção na carreira. Estas podem 
ser criadas por lei ou reconhecidas por meio de 
ato do Ministro de Estado da Economia60.

Por sua missão institucional, a escola de go-
verno foi escolhida pelo legislador como a solu-
ção legalmente mais segura para a qualificação 
dos agentes públicos uma vez que, relembra-se, 
a NLL, em seu art. 7º, II, traz a previsão expressa 
da qualificação atestada por certificação profis-
sional emitida por escola de governo, criada e 
mantida pelo poder público, como pré-requisito 

essencial para o exercício das funções à aplica-
ção da Nova Lei de Licitações.

Embora haja a possibilidade de se qualificar 
externamente, em instituições não pertencentes 
aos poderes constitucionalmente estabelecidos, 
as Escolas de Governo têm, de maneira geral, 
estrutura centralizada e visão abrangente e espe-
cializada do tema, capaz de verificar e atender 
as necessidades de capacitação comuns às di-
ferentes ministérios, secretarias ou órgãos, como 
é o caso da gestão e fiscalização de contratos 
administrativos, com redução de custos e ganhos 
em escala. Sem dúvidas, há desvantagens, mas 
essas são mais relevantes quando estamos dian-
te de necessidades específicas de qualificação 
de determinado setor da Administração, o que 
não é o caso abordado neste trabalho. 

Além de estarem expostas ao controle 
dos Ministério da Educação (MEC) e Minis-
tério da Economia, também estarão suscetí-
veis ao acompanhamento pelos órgãos de 
controle externo, facilitando a padronização 
da formação dos servidores públicos nos 
mais diferentes temas voltados à administra-
ção pública. Segundo o Portal do Servidor 

, existe um Rede Nacional de Escolas de Gover-
no, sendo esta uma instância informal de relacio-
namento de aproximadamente 200 instituições, 
dentre as quais está o CIANB, e, ao menos, 
16 escolas de governo já reconhecidas, até o 
dia 06 de maio de 2021. Nesse sentido, cabe 
destacar algumas destas: Escola Nacional de 

Gestão e fiscalização de contratos admin-
istrativos

Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP) 40 horas Não

Boas práticas em contratos de serviços ter-
ceirizados

Instituto Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade (ICMBio) 20 horas Não

Gestão municipal de contratos 
administrativos

Secretaria Especial de Assuntos 
Federativos 10 horas Não

Como fiscalizar com eficiência contratos 
públicos Controladoria-Geral da União 20 horas Não

Fiscalização e gestão de contratos de TIC Ministério da Fazenda 20 horas Não
Acompanhamento e fiscalização de contra-
tos administrativos na Receita Federal do 
Brasil

Receita Federal do Brasil 80 horas Não
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Administração Pública (ENAP) – Credenciada 
através da Portaria MEC n° 660/2017; Escola 
de Administração Fazendária (ESAF) – Creden-
ciada através da Portaria MEC n° 657/2017; 
e Instituto Serzedello Corrêa (ISC) – Vinculado 
ao TCU e instituído pela Resolução TCU n° 19, 
de 09 de novembro de 1994.

Por meio da Portaria Conjunta ME-ENAP nº 
11.470, de 24 de setembro de 2021, foram 
estabelecidos os critérios e os procedimentos 
para o reconhecimento de instituições da ad-
ministração pública federal direta, autárquica e 
fundacional como escola de governo do Poder 
Executivo federal, regulamentando o inciso II 
do art. 1º-B do Decreto nº 9.991/2019, ca-
bendo à ENAP o processo de reconhecimento 
de futuras Escolas de Governo.

Os critérios para que uma instituição da ad-
ministração pública federal possa ser reconhe-
cida como escola de governo são integralmen-
te atendidos pelo CIANB. Vejamos:

a) “Art. 2° São critérios para o reconhe-
cimento de instituições da administração 
pública federal direta, autárquica e funda-
cional como escolas de governo do Poder 
Executivo federal: I - a realização de forma-
ção inicial como condição para o ingresso 
de agentes públicos na administração pú-
blica”:

O CIANB, como instituição responsável 
pela instrução e adestramento dos militares e 
servidores civis da Marinha, participa ativa-
mente da formação acadêmica e militar dos 
oficiais da MB, do início da carreira até os 
cargos de confiança exercidos nos postos mais 
altos da instituição castrense do mar. Os ofi-
ciais que irão compor o Corpo de Intendentes 
da Marinha (CIM) e o Quadro Complementar 
do Corpo de Intendentes da Marinha (QC-IM), 
ainda durante o ciclo escolar, de caráter eli-
minatório e classificatório, prévio ao exercício 
das atividades do oficialato, realizam, neste 
Centro, disciplinas do Ensino Profissional (EP) 
e Ciclo Pós-Escolar (CPE), ligadas aos seus res-

pectivos cursos de formação, no CIANB, em 
caráter de destaque.

b) “II - o oferecimento de programas e cursos 
de aperfeiçoamento cuja participação cons-
titua requisito para aprovação em estágio 
probatório, remoção, progressão ou promo-
ção no serviço público federal”:

No CIANB são ofertados três cursos essen-
ciais para a progressão na carreira por mili-
tares, oficiais e praças. São eles os Curso de 
Aperfeiçoamento em Intendência para Oficiais 
(CAIO), Curso de Aperfeiçoamento Avança-
do de Intendência para Oficiais (C-ApA-IM) 
e Curso de Aperfeiçoamento Avançado em 
Gestão de Bens Culturais para Praças a Dis-
tância (C-ApA-GestBC-PR-EAD). Além de serem 
requisitos de carreira, de acordo com Lei nº 
11.279/06, visam permitir a atuação mais efi-
ciente dos militares, por meio da atualização e 
da ampliação de conhecimento técnico, para 
a execução de atividades e aquisição de habi-
lidades necessárias ao desempenho de cargos 
e ao exercício de funções próprias de graus 
hierárquicos intermediários e superiores nas 
áreas de conhecimento ligadas ao setor SGM.

c) “III - o oferecimento, de forma contínua, de 
ações de desenvolvimento abertas a agen-
tes públicos para competências transversais 
que atendam às necessidades e desafios 
do setor público” e “IV - a oferta estruturada 
de ações de desenvolvimento que promo-
vam o empreendedorismo, a inovação e a 
liderança no setor público, as capacidades 
técnicas e gerenciais e habilitem os agen-
tes públicos a atuarem na modernização e 
transformação do Estado”:

Com ampla abrangência e que miram 
no desenvolvimento de competências essen-
ciais ao atendimento das necessidades e re-
solução dos desafios do setor público, mais 
especificamente do setor SGM e da MB, de 
forma geral, o rol de qualificações ofertados 
pela Carta de Serviços do CIANB é extenso 
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. A distribuição dos cursos se dá entre as cate-
gorias, conforme exemplos ulteriores:

•	 Cursos Especiais: Curso Especial de Ad-
ministração para Diretores e Vice-Direto-
res (C-ESP-ADIR); Curso Especial de Ne-
gociação de Contratos Internacionais e 
Acordos de Compensação para Oficiais 
(C-Esp-Negoc-OF); e Curso Especial de 
preparação para o pessoal designado 
às Comissões Navais no Exterior (C-Es-
p-CNE);

•	 Cursos da área do abastecimento: Curso 
Expedito Básico de Negociação para 
Oficiais (C-Exp-BasNeg-OF); Curso Ex-
pedito de Técnicas de Abastecimento 
e Controle de Material – Básico (C-EX-
P-ContMat-BAS); e Curso Expedito de 
Técnicas de Abastecimento e Controle 
de Material – Avançado (C-EXPp-Cont-
Mat-Av);

•	 Cursos da área de orçamento, finanças, 
custos, contabilidade e gestorias: Ades-
tramento de Tesouro Gerencial (ADE-TES-
CONGER); Adestramento de noções de 
Contabilidade Pública (ADE-ContPub); e 
Estágio de sistemas de Custos da Mari-
nha (Est-Custos);

•	 Cursos das áreas de administração públi-
ca, licitações e contratos, patrimônio imo-
biliário e gestão do conhecimento: Cur-
so Expedito de formação de pregoeiros 
(C-Exp-Pregoeiro); Estágio de aquisições 
públicas sustentáveis (Est- Aq-Pub-Sust); 
Estágio básico de licitações (Est-Bas-Lic); 
Estágio de Elaboração de edital, projeto 
básico e termo de referência (Est-ElabE-
dit); e Estágio de Fiscalização de Contra-
tos Administrativos (Est-Fisc-Con); 

•	 Cursos da área do controle interno: Está-
gio sobre Assessoria de Controle Interno 
(Est-ACI); e Estágio de Capacitação do 
Elemento de Controle Interno (Est-Cap-E-
CI); e 

•	 Cursos da área da gestão da informa-
ção e do patrimônio cultural: Estágio de 
Gestão de Bens Culturais (Est-GestBC).

Os cursos supracitados e os demais contidos 
no Catálogo de Cursos do CIANB são anun-
ciados mensalmente em Boletim de Ordens e 
Notícias (BONO) da Marinha do Brasil, além 
de estarem disponíveis para serem realizados 
nas modalidades in company, onde o instrutor/
professor se desloca até a Organização Militar 
solicitante, para ministrar um curso personaliza-
do às necessidades locais. Estas capacitações 
são de amplo acesso, mirando suprir as necessi-
dades e desafios das atividades desenvolvidas 
pela Marinha do Brasil e, de forma mais direta, 
do setor SGM.

	 Também durante a formação acadêmi-
ca/profissional realizada pelos militares e servi-
dores civis no CIANB, são promovidas palestras 
e trabalhos acadêmicos que possuem por ob-
jetivo promover o empreendedorismo, a inova-
ção e a liderança no setor público, como, por 
exemplo, o evento anual que este Centro, junto 
com a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
promove, na busca de promover mudança de 
mentalidade dos militares e servidores da MB 
quanto à investimentos e empreendimentos;

d) “V - o fomento e o desenvolvimento de pes-
quisa, inovação e difusão de conhecimento 
para a geração de valor público e melhoria 
dos serviços públicos com foco no cidadão”:

Por ocasião do Ciclo de Aperfeiçoamento de 
Oficiais (CAIO e C-ApA-IM) são desenvolvidas 
duas matérias essenciais para a promoção da 
inovação, liderança e modernização e trans-
formação do Estado: Melhoria de Processo de 
Intendência (MPI) e Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC). O objetivo da primeira é a utili-
zação de métodos e técnicas de metodologia 
científica, na análise, relato e solução de proble-
mas administrativos identificados em processos 
inerentes às atividades de Intendência, enquanto 
o da segunda é a utilização de métodos e técni-
cas de metodologia científica na análise, relato 
e proposição de solução de problemas adminis-
trativos propostos pela Marinha ou fenômeno de 
interesse da Força. 
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Ademais, o CIANB é a organização militar 
responsável pela elaboração da Revista Aca-
dêmica da Intendência, a “Acanto em Revista”, 
composta de artigos científicos de relevância 
para a MB, e suas atividades internas e exter-
nas, nas áreas de conhecimento do setor SGM. 
É possível encontrar, dentre os artigos selecio-
nados, temas intrinsicamente ligados ao serviço 
público com o foco no cidadão.

Ou seja, o CIANB se alinha aos requisitos 
apresentados para o reconhecimento como es-
cola de governo do Poder Executivo Federal no 
âmbito da Marinha do Brasil, em semelhança 
ao que ocorre com o Instituto Serzedello Cor-
rea (ISC), vinculado ao Tribunal de Contas da 
União, com o Instituto Legislativo Brasileiro (ILB), 
vinculado ao Senado Federal, com o Sistema 
Universidade Aberta do SUS (UMA-SUS), entre 
outros.

4.3 Comparativo em números – CIANB e 
ENAP

Os dados utilizados, com relação ao 
CIANB, estão nos ANEMAR de 2019, 2020, 
2021 e 2022. No que tange à ENAP, foram 

utilizados os dados disponíveis no sítio da EV.G 

. Foram relacionados, para fins de parametriza-
ção e comparação, os estágios e cursos expos-
tos no item 4.1 deste trabalho, resultando nos 
respectivos gráficos. Os números de servidores 
públicos certificados foram somados anualmen-
te, para facilitar a comparação.

Se somados todos os cursos disponíveis no 
sítio eletrônico da ENAP que tratam do tema de 
gestão e fiscalização de contratos, sem distin-
ção de conteudista, temos os seguintes números 
de servidores qualificados por ano: 2019 – 
6.190; 2020 – 3.162; 2021 – 8.576; e 
2022 – 12.685. Se somados todos os cursos 
disponíveis no sítio eletrônico da ENAP que tra-
tam do tema de gestão e fiscalização de contra-
tos onde a conteudista é a ENAP, temos os se-
guintes números de servidores qualificados por 
ano: 2019 – 6.190; 2020 – 3.142; 2021 – 
6.748; e 2022 – 6.601. O CIANB, por sua 
vez mantém os números outrora apresentados. 
O CIANB, por sua vez, apresenta os seguintes 
números de militares e servidores civis qualifica-
dos: 2019 – 301; 2020 – 61; 2021 – 920; e 
2022 – 2.438. 

Gráfico nº1: Comparativo de cursos na área de fiscalização de contratos ofertados pela ENAP, com os números totais e de conteúdo próprio, e redução e aumento percentual no decorrer dos anos 

2019-2022 dos cursos de conteúdo próprio da ENAP. Elaborado pelos autores.
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61	  Somando servidores civis e militares, conforme previsto no Portal da Transparência. Disponível em: https://
portaldatransparencia.gov.br/servidores. Acesso em: 29 mai. 2024. 

62	  PODER NAVAL. Quantitativo de pessoal da Marinha do Brasil - 2022. Disponível em: https://www.naval.com.br/
blog/2022/12/16/quantitativo-de-pessoal-da-marinha-do-brasil-2022/. Acesso em: 17 jul. 2023.

Gráfico nº2: Quantidade de alunos de qualificações na área de fiscalização de contratos ofertados pelo CIANB e redução e aumento percentual no decorrer dos anos 2019-2022. Elaborado pelos autores.

Para uma análise mais apurada, se faz ne-
cessário entender o binômio quantidade de ser-
vidores a serem qualificados/servidores quali-
ficados. Uma das limitações dessa pesquisa é 
a análise subjetiva de formação dos agentes: 
qual agente, em qual momento fora qualificado 
e a percepção do cliente sobre o que lhe fora 
ofertado. Se faz necessário levar em conside-
ração tal pontuação uma vez que os cursos da 
ENAP são abertos, podendo ser realizados por 
servidores e não servidores, a qualquer tempo 
– em virtude serem assíncronos –, enquanto os 
estágios do CIANB, normalmente, se limitam 
aos militares e servidores da MB – sendo re-
alizados em momentos previamente definidos, 
com exigências de presença mínima nos en-
contros síncronos.

Assim, para efeitos comparativos, serão 
levados em consideração os valores dos ser-
vidores públicos certificados pela ENAP, cujo 
conteudista é a própria Escola, em relação ao 
quantitativo aproximado de servidores públicos 
federais do Brasil, e de militares e servidores 
civis da MB, em relação ao quantitativo apro-
ximado de militares e servidores ativos da MB. 
Sob esta ótica, os números somados de servi-
dores federais qualificados pela ENAP totaliza-

ram, em um universo de, aproximadamente, 1 
milhão e 120 mil servidores ativos61, 30.295 
servidores. O CIANB, em um universo de, 
aproximadamente, 75 mil militares e servido-
res civis na ativa62, qualificou 5.926 militares 
e servidores civis. Percentualmente falando, a 
ENAP qualificou, entre 2019 e 2022, 2,7% 
do quantitativo de servidores federais ativos, 
enquanto o CIANB qualificou, no mesmo hiato 
temporal, 4,96% de seus militares e servidores 
ativos. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conclusão, este estudo revelou-se es-
sencial para compreender o papel transforma-
cional do Centro de Instrução e Adestramento 
Almirante Newton Braga na qualificação de 
fiscais de contratos administrativos da Marinha 
do Brasil. Nossa investigação tinha como ob-
jetivo primordial analisar a inserção do CIANB 
no contexto da adaptação da Marinha aos 
novos parâmetros legais-licitatórios na área de 
gestão e fiscalização de contratos administra-
tivos, bem como avaliar sua competência na 
condução das qualificações exigidas pela le-
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gislação vigente e sua capacidade de propor-
cionar formação em larga escala.

Os resultados desta pesquisa confirmaram 
a importância estratégica do CIANB na forma-
ção de fiscais de contratos administrativos. A 
equivalência dos cursos e estágios ministrados 
à “formação compatível”, prevista na NLL, esta-
belece a legitimidade e qualidade do CIANB 
na preparação dos militares e servidores civis 
da Marinha do Brasil. Além disso, a identifica-
ção de uma trilha de conhecimento alinhada 
àquela oferecida pela renomada Escola Na-
cional de Administração Pública (ENAP) ressal-
ta ainda mais sua excelência.

Outro ponto que deve ser ressaltado é o 
fato de, em menos de 4 anos, ter ocorrido um 
crescimento de mais de 700% no número de 
alunos na área de fiscalização de contratos 
administrativos na MB. No mesmo período, 
a ENAP teve um incremento de aproximada-
mente 7%. Esse desempenho destaca o papel 
significativo do CIANB na transformação pela 
capacitação. Para uma próxima pesquisa, se 
faz interessante entender os impactos nos nú-
meros de agentes públicos alcançáveis caso os 
estágios fossem autoinstrucionais, como ocorre 
no Exército Brasileiro63 e Escola Nacional de 
Administração Pública, por exemplo, e abertos 
aos demais órgãos da Administração Pública.

Consequentemente, este estudo demonstrou 
a relevância indiscutível do CIANB na capa-
citação de militares, especialmente na área 
crucial da fiscalização de contratos adminis-
trativos. O CIANB não apenas se destaca em 
atender às demandas legais, mas também se 
prepara para seguir liderando a qualificação 
desses profissionais em um cenário em constan-
te evolução. Sua importância na preparação 
dos militares da Marinha do Brasil é inegável, 
e sua contribuição para o sucesso das opera-
ções governamentais e administrativas é inesti-
mável.

63	  Vide, por exemplo, art. 2º, VII, das Portarias SEF/C Ex nº 92 e SEF/C Ex nº 107, ambas de 27 de outubro de 
2020, disponíveis, respectivamente, em http://www.sef.eb.mil.br/images/ass2/2020/Portaria/PORT_92-SEF-C_
Ex_DE_27OUT20_22BE44_30OUT20.pdf e http://www.sef.eb.mil.br/images/ass2/2020/Portaria/PORT_107-
SEF-C_Ex_DE_27OUT20_37BE44_30OUT20.pdf. 

Em suma, o CIANB está pronto e capaci-
tado para continuar a desempenhar um papel 
vital na formação de fiscais de contratos admi-
nistrativos da Marinha do Brasil. O seu desem-
penho impressionante o posiciona como uma 
instituição de liderança indiscutível na qualifi-
cação desses profissionais, assegurando que 
a Marinha esteja adequadamente preparada 
para enfrentar os desafios futuros na área da 
gestão e fiscalização de contratos administra-
tivos.
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